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Carta do Editor
A Revista do Serviço Público ressurge inspirada pela 

consciência da crescente necessidade de manter a função 
pública em contato regular com análises objetivas, em 
linguagem acessível, dos grandes temas político- 
administrativos de nossa época. Trata-se, numa palavra, 
de contribu ir para que o funcionalism o se beneficie dos ' 
melhores resultados de toda uma atividade intelectual, e 
notadamente universitária, voltada para a compreensão 
em profundidade da ação de governo e dos problemas por 
ela enfrentados.

Com este propósito, procura-se reatar a tradição 
meritocrática que animou a fundação desta Revista, ao 
ensejo da modernização do serviço público no Brasil 
consubstanciada, há quase meio século, no advento 
do DASP.

Essa exigência meritocrática reclama, na atualidade, 
que o servidor público descortine horizontes científicos e 
humanísticos cada vez mais complexos e inter- 
re(acionados, a fim  de permanecer familiarizado com  as 
principais inovações do nosso tempo. Numa civilização, 
como a cultura industrial contemporânea, que interiorizou 
a mudança social, uma sociedade, com o a brasileira, que 
ja conquistou seu lugar entre as dez maiores economias do 
globo, não pode desdenhar o compromisso com o 
aprimoramento e atualização intelectual de seus 
funcionários públicos — especialmente quando se leva em 
conta o papel, por tantos títulos estratégico, que o Estado 
desempenha no desenvolvimento nacional.

Por conseguinte, e em nítida consonância com  os 
elevados objetivos pedagógicos e culturais da Fundação 
Centro de Formação do Servidor Público — FUNCEP, a 
Revista do Serviço Público buscará instigar e d ivu lg a /o  
estudo dos problemas políticos, sociais, econôm icos e 
tecnológicos do Brasil moderno, sem descurar de sua 
perspectiva histórica e tentando, ao mesmo tempo, situar 
essas questões nacionais numa perspectiva 
freqüentem ente comparatista, mediante a publicação de 
alguns textos estrangeiros de comprovada qualidade e 
pertinência. Esta é a orientação básica dos artigos e 
resenhas que se publicarão em ritm o trimestral ora em 
números m onográficos, ora em edições de temática 
variada. A  mesma preocupação presidirá à seleção e 
comentários dos textos legislativos de apoio 
ocasionalmente estampados.
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Hélio Beltrão, ministro ex­
traordinário para a desburo- 
cratização.

Hélio Beltrão

Programa Nacional 
de Desburocratizacão

1 • Palestra proferida na Academia 
Brasileira de Ciência de Adminis­
tração (RJ), em 28.05.81.

Estou muito reconhecido a esta Academia pela gentileza do 
convite que me fez,.através de seu ilustre presidente, Dr. Jorge Os­
car de Mello Flores, para fazer uma exposição sobre o Programa 
Nacional de Desburocratização. Agradeço-lhes a oportunidade de 
trazer ao conhecimento e apreciação desta casa -  que reúne figu­
ras consagradas no campo da organização e da administração — 
os objetivos, a natureza e o processo de atuação do Programa, as­
sim como um resumo dos progressos até agora alcançados em sua 
execução.

Começo por ressalvar que o Programa adota para a expressão 
burocracia a acepção 'popular', e não a conceituação científica. 

Sendo nosso propósito promover uma transformação fundamentai 
no comportamento da administração pública e no tratamento dis­
pensado a seus usuários, pareceu-nos indispensável usar uma lin­
guagem que fosse entendida pelos destinatários do Programa. E 
estou certo de que os senhores concordarão comigo em que a 
imensa maioria dos servidores públicos e, certamente, 99% dos 
usuários jamais ouviram sequer falar de Max Weber. Para o homem 
comum -  e é a ele que se destina primordialmente o Programa -  
'burocracia' é sinônimo de demora, complicação, papelada, exi­
gências excessivas ou inúteis, filas intermináveis e torturantes en­
caminhamentos 'à consideração superior'.

Se fazemos esta ressalva é porque de vez em quando depara­
mos, em artigos de jornais e outras manifestações de especialistas, 
palavras de temor ou advertência que parecem atribuir-nos a absur­
da intenção de acabar com a própria organização administrativa, 
quando, evidentemente, o que estamos procurando é atacar suas 
reconhecidas disfunções: a hipertrofia, a rigidez, a desumanização 
a tendência ao gigantismo, a insensibilidade ante as aflições dó 
usuário e, o que é pior, a inconsciente vocação para agravá-las 
através da complicação.



Esta concepção usual ou pejorativa de burocracia já se encon­
tra, aliás, consagrada em nossos dicionários. Aurélio, por exemplo, 
registra: "complicação ou morosidade no desempenho do serviço 
administrativo". E, para a palavra 'burocrata', consigna o sentido 
depreciativo: "funcionário que segue mecanicamente as normas 
impostas pelo regulamento" ou aquele que, "imbuído da importân­
cia do cargo que ocupa, abusa de sua posição nos contatos com o 
público".

Não termina aí a confusão terminológica entre as duas acep­
ções do termo burocracia . O conceito de burocracia, aprofundado 
por Max Weber gerou, na linguagem dos especialistas, uma série 
de expressões derivadas, como os termos burocratização e desbu- 
rocratização. Eisenstadt, por exemplo, define burocratização como
o processo pelo qual uma instituição fechada se abre, dando lugar a 
uma organização racional e impessoal, baseada em regras e nor­
mas definidas, ou seja, dando lugar a uma burocracia, no sentido 
científico. Segundo essa conceituação, a burocratização seria o 
processo indiscutível positivo, ea desburocratização seria o proces­
so inverso e desorganizante.

Na verdade, foram os excessos, ou, se quisermos ser mais 
precisos, as 'disfunções' da burocracia weberiana, extensamente 
analisadas por Merton e outros, que acabaram por identificar-se 
com o termo burocracia. Daí o emprego atual e generalizado da ex­
pressão desburocratização com o sentido que adotamos no Pro­
grama, isto é, o da eliminação daqueles excessos e distorções, e 
não o da subversão dos princípios de organização e racionalidade.

De qualquer forma, o 'modelo ideal', científico e estático de 
burocracia, foi profundamente afetado não só pelo advento de teo­
rias mais modernas, centradas no comportamento do homem, co­
mo pelo avassalador impacto das mudanças cada vez mais rápidas 
no plano econômico, social e político, e ainda pelas inovações tec­
nológicas ligadas à automação, à cibernética, aos enfoques sistê­
micos e às estruturas matriciais.

Por tudo isto, resolvemos usar a única linguagem capaz de as­
segurar a comunicação direta com o público, no momento em que 
retomamos o esforço iniciado em 1967; no instante em que, através 
do Programa Nacional de Desburocratização, estamos mais uma 
vez procurando 'reumanizar' a administração e 'voltá-la para fora', 
isto é, redirecioná-la no sentido de servir melhor ao usuário, que 
constitui sua razão de ser.

Desburocratização, proposição eminentemente 
política

Nossa visão do problema da desburocratização, ou da refor­
ma administrativa, sempre foi a de que não se trata de um problema 
tecmco, a ser resolvido apenas através de medidas de reorganiza- 
çao ou racionalização administrativa. Se fosse esse o caso, o pro­
blema ja^estaria resolvido entre nós. O Brasil, notadamente a partir 
da criaçao do DASP, dispõe de quadros técnicos altamente qualifi­
cados nesse campo. E não foram poucas, nem mal concebidas, as 
meritórias tentativas feitas no passado para aprimorar a administra- 
çao publica e aumentar-lhe a eficácia. Em muitos casos, alcança­



ram-se significativas vitórias sobre a irracionalidade e a ineficiência. 
Mas esses progressos — que se patenteiam no respeito de que des­
frutam alguns órgãos e entidades do serviço público — não conse­
guiram alterar a fisionomia global, nem remover os vícios funda­
mentais. Em alguns casos, os progressos tiveram curta duração, 
anulados pelo gradual e melancólico retorno à situação anterior. '

Cabe, assirn a indagação: — Por que motivo, apesar da capa­
cidade e do espírito público dos homens que as empreenderam as 
tentativas de reforma em nosso país não têm conseguido alcançar
0 seu objetivo básico?

Repito aqui textualmente o que afirmava de público, por oca- 
siao dos trabalhos de elaboração do decreto-lei 200, de 1967: "Em 
minha despretensiosa opinião, a razão do insucesso tem consistido 
em encarar-se o problema como essencialmente 'técnico', a ser re­
solvido com a aprovação de planos de alta qualidade, elaborados 
pelos melhores especialistas em organização e administração." Na 
verdade, a grande alteração a fazer transcende e antecede ao cam­
po tecmco, situando-se no plano cultural e institucional, onde estão 
enraizadas as causas fundamentais do emperramento e da inefi- 
ciencia Sem o ataque preliminar a essas causas, continuaremos a 
desperdiçar o esforço dos melhores especialistas do país.

A origem do emperramento da administração pública há de 
ser buscada na tradição cultural herdada do arcabouço burocrático 
colonial português. O centralismo, o autoritarismo, o formalismo a 
desconfiança e a tutela, que marcaram a administração colonial 
ainda perduram, de forma expressa ou subjacente, na maior parté 
das leis, regulamentos e normas que regem a administração públi­
ca. E continuam, inconscientemente, a orientar o comportamento 
damaioria dos responsáveis pela administração das normas vigen-

Não se conseguirá 'desburocratizar' a administração sem an­
tes questionar, e gradualmente reformular, esse arcabouco institu- 
cional-normativo, onde estão definidas as 'regras do jogo' a que 
deve obedecer a administração. E jamais conseguiremos fazê-lo se 
naci existir, na cupula da administração -  e sobretudo na direção 
do Executivo uma clara e firme 'vontade política' de deflaqrar es­
se processo de atualização cultural e institucional.

t  ♦ Deŝ urocratlzaC n,âo se confunde, assim, com racionalizar
1 rata-se de proposição eminentemente política', visto que Dara al­
cançar os seus objetivos, há de operar-se, não pela via 'técnica' 
mas pela via do poder'. E que o processo afeta a própria estrutura 
do poder e a forma de exerce-lo. Importa, quase sempre, em indu­
zir ou compelir alguem a abrir mão do poder de decidir ou da obses­
são de controlar. E preciso descentralizar decisões e eliminar con­
troles excessivos se, de fato, pretendemos acelerar e facilitar a solu­
ção dos assuntos de interesse do público.

A Elaboração do decreto-lei 200/67. /A Reforma 
administrativa de 1967.

No que nos diz respeito pessoalmente, esta abordaoem nãn p 
nova. Quando, em 1964, fomos convidados pelo presidente Caste-



Io Branco a participar da Comissão de Reforma Administrativa (CQ- 
MESTRA), de cujos trabalhos veio a resultar em 1967 o decreto-léi 
n° 200, já era esta a nossa posição. O ilustre presidente desta casa 
há de recordar-se de nossa teimosa insistência no sentido de que os 
componentes da Comissão resistissem à tentação de estratificar no 
texto da lei uma nova estrutura organizacional para a administração 
federal. Sustentamos claramente a posição de que nos cabia tão 
somente elaborar uma lei de diretrizes que, definindo com nitidez 
uma nova 'filosofia' de administração, delegasse autoridade ao po­
der executivo para, dentro dessas diretrizes efetuar a reforma, gra­
dualmente e por etapas, inclusive quanto à definição da estrutura 
da administração federal.

Na primeira contribuição escrita que apresentamos à Comis­
são, datada de 20 de outubro de 1964, declaramos, textualmente: 
"A  alteração da atual estrutura administrativa federal não operará 
por si nenhuma reforma administrativa. Isto porque a estrutura ad­
ministrativa não é causa, e sim efeito. Efeito de uma concepção er­
rada da função do Estado e da forma de exercê-la; efeito do vício in­
veterado da centralização da autoridade; efeito do cipoal de leis ex­
cessivamente minuciosas, que estratificam procedimentos admi­
nistrativos superados pelo tempo; efeito de regulamentos autoritá­
rios e centralizadores, que fazem depender da decisão formal de 
autoridades superiores a solução dos problemas mais rotineiros da 
administração. A reforma administrativa há de processar-se por 
etapas; e não pode começar pelo fim. Há de começar por uma clara 
definição da filosofia básica que deverá orientar todo o processo, o 
que não será difícil neste governo; feito o que poder-se-á proceder 
desde logo ao exame e revisão das numerosas disposições legais e 
regulamentares que embaraçam e paralizam a ação administra­
tiva.”

Essa colaboração, divergente da orientação que vinha sendo 
dada aos trabalhos da COMESTRA, acabou por prevalecer, graças 
à aprovação do ministro Roberto Campos, que a acolheu expressa­
mente, transformando-a em orientação do ministro à Comissão. O 
que não significa, entretanto, que esteja retratada com fidelidade 
no texto final do decreto-lei n° 200, editado quase três anos depois. 
Sucessivas emendas e acréscimos acabaram por prejudicar-lhe a 
simplicidade e a natureza de uma lei de diretrizes.

Curiosamente, quis o destino que, já como ministro de plane­
jamento do governo subseqüente, do presidente Costa e Silva, 
viesse a caber-nos o encargo de implantar a lei. Fiéis à concepção 
original, empreendemos de 1967 a 1969 um grande esforço de des­
centralização e^simplificação da máquina administrativa, a par da 
intensa pregação de uma nova 'filosofia' de administração.

A reforma administrativa de 1967 alcançou importantes resul­
tados, insuficientemente divulgados, no campo da descentraliza­
ção de decisões, da flexibilidade de organização e da execução indi­
reta. Em um país em que poucos eram aqueles dispostos a abrir 
mão da autoridade, conseguimos entre 1967 e 1969 a expedição de 
cerca de vinte mil atos de delegação de competência e de alguns 
milhares de atos de reorganização destinados a conferir flexibilida­
de e agilidade à administração. Entretanto, tendo perdido intensi­
dade a partir de 1969, a reforma administrativa não chegou a realizar



seus objetivos finais e mais profundos de simplificação e desburo­
cratização. Nesse campo, não houve tempo para retirar todos os 
resultados da ampla semeadura que havíamos realizado.

O Programa Nacional de Desburocratização
A criação, em julho de 1979, do Programa Nacional de Desbu­

rocratização, sob a responsabilidade de um ministro extraordinário, 
integrado na presidência da república, representa, sem dúvida' 
uma firme demonstração da vontade política do presidente no sen­
tido de retomar vigorosamente o esforço interrompido em 1969.

Nestes quase dois anos, e com a ajuda de reduzido número de 
dedicados colaboradores, temos procurado, com paciente obstina­
ção, apagar, do texto de nossos regulamentos e da mente de nos­
sos administradores, as marcas seculares da 'centralização' do 'for­
malismo' e da 'desconfiança'. Se ressaltamos esses três aspectos 
de nossa herança cultural é porque a nosso ver, neles residem as 
causas mais profundas do emperramento de nossa máquina buro- 
cratica.

De fato, a centralização excessiva das decisões e a inapetên- 
cia para delegar transformaram-se em uma espécie de doença crô­
nica de nosso organismo administrativo. A concentração do DOder 
decisorio e a causa principal da lamentável morosidade das solu- 
çoes, do desmesurado crescimento da máquina burocrática e do 
progressivo esvaziamento da autoridade periférica. E, o que é iaual- 
mente grave, tende a dar soluções uniformes e padronizadas a um 
pais enorme e desigual como o nosso, marcado por diversidades e 
rentes S’ 3 rec soluções diferentes para problemas dife-

de, J bl“ . S S
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. . .  Finalmente, a marca da desconfiança , que se traduz na mór­
bida obsessão da fraude, esta presente na maioria das leis requla- 
mentos e normas que regulam a administração pública e o seu rela­
cionamento com servidores e usuários.

A desconfiança no usuário, no servidor e no empresário é res­
ponsável pela alta tonelagem de certificados, atestados, certidões e 
outros tipos de comprovação prévia, sistemática e documental Tu­
do isso e exigido porque, na administração pública, ao contrário do 
que ocorre em nossa vida particular, é proibido acreditar nas decla- 
raçoes das pessoas, embora se saiba que tais declarações são em 
sua maioria verdadeiras e não obstante a falsidade constitua crime 
expressamente previsto no código penal. No Brasil, em vez de se 
colocar o falsário na cadeia, obrigam-se todas as pessoas a provar 
sistematicamente, com documentos, que não são desonestos 
Lom isso, pune-se o honesto sem inibir o desonesto, que é esDe- 
cialista em falsificar documentos. O documento substancialmente 
talso costuma ser formalmente mais perfeito que o verdadeiro As 
prestações de contas do desonesto também costumam ser im D e - 
cáveis quanto à forma. M

A influência conjugada e a prática continuada desses vícios e



preconceitos acabou por transformar a administração pública, ao 
longo dos anos, em organismo enorme e vagaroso, complicado e 
ineficaz, centralizado, insensível e desumano (ressalvem-se aqui, 
novamente, as exceções honrosas e notórias).

A Burocratização da atividade privada
Não se tem contentado a administração em crescer desmesu- 

radamente, muito além do que corresponderia à sua efetiva utilida­
de social. Não lhe tem bastado burocratizar-se. Ao longo do tem­
po, vem-se devotando, por igual, à tarefa de burocratizar a ativida­
de privada.

Dispensa maiores comprovações o fato de que, no Brasil, tan­
to o cidadão como o empresário vêm tendo sua atividade quotidia­
na crescentemente afetada pelas formalidades e exigências inter­
postas em seu caminho pelo excesso de regulamentação governa­
mental.

A desconfiança, o formalismo e a preocupação obsessiva e 
inutil com a fraude têm conduzido a administração pública a exigir 
do cidadão uma quantidade crescente de obrigações, formalidades 
e documentos sem os quais ele não pode viver, morar, exercer sua 
profissão, sustentar a família, registrar ou educar seus filhos e en­
terrar seus mortos. O trabalhador perde boa parte de seu tempo, e, 
portanto, de seu salário, correndo de uma fila para outra, para pro­
var que existe, que é honesto, que não está mentindo, que nunca 
teve problema com a polícia, ou para obter documentos perfeita­
mente dispensáveis, criados pela rotina burocrática.

Quanto ao empresário, o panorama é semelhante. Ao longo 
dos anos, a interferência do governo no seu quotidiano tem au­
mentado progressivamente. Não cabe discutir aqui as razões — 
certamente explicáveis — que determinaram a criação dos inúme­
ros orgãos, departamentos, conselhos ou comissões hoje investi­
dos de poder regulamentar. O que cabe comentar é a tendência in- 
coercivel desses órgãos para ultrapassar os objetivos que lhes justi­
ficaram a criação e, em muitos casos, transformarem-se em instru­
mentos de inibição e asfixia da atividade empresarial. Sobre o em­
presário desaba hoje, oriunda dos três níveis da federação, uma 
avalanche de obrigações burocráticas e estatísticas, fiscais epara- 
tiscais. E realmente impressionante a quantidade e variedade de 
normas, formulários e exigências que o empresário é obrigado a sa­
tisfazer. E nao e so. Lamentavelmente, essas normas costumam 
ser alteradas com frequência, o que torna ainda mais difícil para o 
empresário cumpri-las satisfatoriamente. Não menos lamentável é 
a pratica de os orgãos da administração se ignorarem uns aos ou­
tros, tazendo com que o usuário seja freqüentemente obriqado a 
repetir a mesma informação a vários órgãos diferentes.

O Programa Nacional de Desburocratização tem entre seus 
objetivos expressos reduzir a interferência do Governo na ativida- 

e do cidadao e do empresário" assim como "fortalecer o sistema 
e ivre empresa . Estamos sinceramente convencidos de que a 

manutençao do regime de livre empresa entre nós depende, funda­
mentalmente, da sobrevivência da pequena empresa, que consti- 
ui, ae tato, a matriz do sistema. A evidência empírica vem demons- 
ranao que a pequena empresa brasileira já não tem resistência para



suportar o peso dos ônus fiscais e burocráticos decorrentes das exi­
gências que lhe são impostas pelos três níveis da federação. A bu­
rocracia não costuma distingüir entre o grande, o médio e o peque­
no empresário. Por outras palavras: "Todos são iguais perante a 
burocracia". Sucede que o pequeno, sendo mais fraco, tem menor 
resistência, e acaba condenado a perecer ou passar à ilegalidade.

Estamos, por isto, procurando assegurar tratamento diferen­
ciado à pequena empresa, que constitui, aliás, a grande maioria no 
universo empresarial brasileiro. Dentro das inúmeras medidas sim- 
plificadoras adotadas no âmbito do Programa, desejamos aqui res­
saltar a que isentou as empresas de reduzido porte do pagamento 
do imposto de renda e das obrigações acessórias, burocráticas e 
contábeis. A isenção abrangeu apenas as empresas de porte extre­
mamente pequeno, isto é, aquelas cujo faturamento em 1980 não 
fosse superior a 2 milhões de cruzeiros. É interessante assinalar, 
que, não obstante essa rigorosa limitação, cerca de 350 mil empre­
sas foram favorecidas, correspondendo a cerca de 60% das empre­
sas declarantes (lucro real); e que a queda de receita para a Fazenda 
federal não chegou a representar 1% do total da arrecadação.

A Expansão do âmbito do Programa
Em sua aversão à burocracia, o público não costuma distin­

güir entre repartições federais, estaduais e municipais, nem entre 
órgãos do Poder Executivo e do Poder Judiciário. Para ele, a buro­
cracia é uma só. Essa atitude é evidente nas cartas que o ministro 
da desburocratização recebe (de 1000 a 2 mil por mês) e das recla­
mações veiculadas pelos meios de comunicação, onde se cobra do 
ministro o cumprimento, por parte de repartições estaduais e muni­
cipais, e de órgãos do Poder Judiciário, das medidas decretadas no 
ambito do Executivo federal, ao qual o Programa está adstrito.

Esse comportamento do público -  que é perfeitamente com­
preensível -  levou-nos desde logo à conclusão de que embora 
não tenhamos autoridade sobre esses órgãos o Programa não lo­
graria o desejado apoio da opinião pública se não se estendesse à 
esfera estadual e municipal e se não tentasse induzir a desburocrati­
zação do próprio Poder Judiciário. Com esse objetivo passamos a 
visitar a maioria dos estados e os municípios de maior expressão de­
mográfica, tendo obtido da parte de todos integral adesão aos obje­
tivos do Programa. Conseqüentemente, já foram expedidos pelos 
governos respectivos, com a assistência e orientação do Ministério 
programas de desburocratização idênticos ao federal, nos Estados 
de Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Pará Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Minas Gerais, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Goías e Maranhão, representando um total de 
19 Estados, além do Distrito Federal; e nos municípios do Rio de 
Janeiro, São Paujo, Porto Alegre, Recife, Natal, Goiânia e Curitiba. 
Espera-se a adesão dos demais estados e grandes municípios ainda 
neste segundo semestre de 1981.

Também no tocante aos procedimentos judiciais e à atividade 
cartorial, o publico, como dissemos, não costuma reconhecer as 
nítidas fronteiras que separam o Executivo do Judiciário. E protesta 
contra a demora na solução de feitos judiciais e o excesso de exi- 
gencias cartoriais, embora esses assuntos estejam fora de nossa



competência. Por outro lado, temos recebido insistentes apelos e 
sugestões de advogados e magistrados no sentido de que o esforço 
desburocratizante se estenda à área do Judiciário.

Na verdade, à semelhança do que ocorre na administração 
pública, o funcionamento da justiça é moroso, o atendimento é in­
satisfatório e, em muitos casos, o formalismo é excessivo. Já se in­
corporou à experiência popular a expressão de que "mais vale um 
mau acordo do que uma boa demanda".

No centro do problema está a necessidade de rever a legisla­
ção, imobilizada pela força da tradição e por um natural temor à 
inovação.

A revisão da legislação vigente envolve a iniciativa federal, no 
tocante aos códigos de processo, bem como dos tabelionatos e re­
gistros públicos, e a iniciativa estadual, no que se refere ao aperfei­
çoamento da organização judiciária.

Para dar começo às providências que competem à União fe­
deral, promovemos o estudo de algumas medidas iniciais, que te­
mos submetido ao exame do ilustre ministro da Justiça. Desse tra­
balho já resultaram alguns projetos de lei voltados para a agilização 
e o descongestionamento do Judiciário. Está em fase final um tra­
balho de revisão do código de processo civil, elaborado por um gru­
po de eminentes magistrados e juristas instituído por nossa iniciati­
va, que conta com a participação do Ministério da Justiça e de um 
representante da Ordem dos Ádvogados. Por outro lado, o minis­
tro da Justiça já tem, praticamente concluído, um anteprojeto do 
código de processo penal, altamente inovador.

Preocupa-nos, de forma muito especial, a nós e ao ministro da 
justiça, a necessidade de fortalecer a estrutura de primeira instância 
nos grandes centros urbanos, dotando-os de uma justiça descen­
tralizada e informal, funcionando em contato direto com o povo, 
capaz de resolver com simplicidade e rapidez as pequenas causas, 
os problemas que afetam o seu dia-a-dia. Parece inegável que a ine­
xistência dessa estrutura periférica vem produzindo um indesejável 
afastamento entre a justiça e o povo, que assume especial gravida­
de nas áreas de grande densidade demográfica e tensão social. 
Nessas áreas, a matéria está igualmente vinculada ao problema de 
violência urbana e á prevenção da eventual arbitrariedade policial. 
Na inexistência de juizes de fácil acesso, a autoridade policial vem, 
na prática, ocupando as funções próprias da autoridade judicial.

Progressos já alcançados pelo Programa
Tratando-se de promover uma transformação de natureza 

cultural, capaz de alterar o comportamento da administração em 
face dos usuários, estamos mais interessados em registrar as mu­
danças qualitativas do^que propriamente em medir os progressos 
quantitativos. Estes são, todavia, muito importantes, na medida 
em que, atingindo um número crescente de pessoas, aumentam a 
confiança e a credibilidade no Programa e aceleram a transforma­
ção qualitativa.

Do ângulo quantitativo, e sem computar as numerosas provi­
dências editadas no âmbito dos programas estaduais e municipais, 
já foram expedidos, dentro do programa federal, cerca de 150 atos



de maior importância, entre leis, decretos-leis, decretos, portarias e 
atos normativos relevantes. Essas medidas resultaram na elimina­
ção de mais de 400 milhões de documentos ou exigências burocrá­
ticas. (Um resumo dos atos expedidos consta da*separata que es­
tou distribuindo neste instante, como parte inteqrante desta pales­
tra).

Mais importante do que todos esses números é, entretanto, o 
grau de conscientização que vem o Programa rapidamente alcan­
çando. Na realidade, a população aprovou e absorveu os objetivos 
do Programa. A palavra desburocratizar está na ordem do dia, pre­
sente na boca do povo, no noticiário, e, sobretudo, nos protestos 
contra os excessos burocráticos que já se observam nas filas e nos 
guichês. Esta é a vitória mais importante registrada pelo Programa, 
visto que estamos diante de tarefa cuja natureza não admite vitórias 
definitivas nem soluções instantâneas. Exige muito mais do que um 
simples ministro e seu reduzido grupo de assessores; muito mais do 
que o período de um governo. É tarefa para, pelo menos, uma gera­
ção. Entretanto, embora não alimentemos a pretensão de derrotar 
a burocracia, parece perfeitamente possível contê-la, dando-se iní­
cio, simultaneamente, a um vigoroso processo de reversão. Mes­
mo porque a progressiva burocratização da administração pública 
não resultou, como poderá parecer, de nenhum propósito delibera­
do ou de uma tenebrosa 'conspiração de burocratas'. Trata-se an­
tes, de um processo até certo ponto inconsciente, cuja reversão é 
lenta e difícil, mas longe de ser impossível, visto que tem a seu favor 
a opinião pública e a unanimidade dos usuários do serviço público. 
A rigor — e salvo alguns casos patológicos — ninguém é a favor da 
burocracia, inclusive o funcionário comum, que é no fundo vítima 
dó processo.

^Registre-se finalmente o fato auspicioso de que a desburocra­
tização já começa a operar de forma espontânea. Inúmeros órqãos 
públicos vêem tomando a iniciativa de simplificar e agilizar procedi­
mentos, em benefício do melhor atendimento aos usuários.

Renovando uma sugestão
Antes de encerrar esta palestra gostaríamos de renovar uma 

sugestão que fizemos a esta Academia quando da transmissão da 
presidência a Jorge Flores.

A bibliografia de que dispõem os jovens que estudam a cha­
mada ciência da administração em nossas universidades é quase 
toda constituída de traduções de livros estrangeiros ou de trabalhos 
que refletem a experiência adquirida em outros países. Esses ensi­
namentos, sem embargo de sua qualidade, revelam-se de insufi­
ciente validade quando defrontados com nossas realidades empre­
sariais, econômicas, sociais, políticas e culturais. Não haverá muito 
exagero em afirmar que, no fundo, estamos formando especialis­
tas que sabem cada vez mais a respeito do que não nos diz exata­
mente respeito. E que, ao travar contato com a nossa realidade ad­
ministrativa e a fragilidade de nossa estrutura empresarial, acabam 
geralmente dominados por um sentimento de frustração, ante o es­
forço de realizar um transplante impossível, ou de decepção ante o 
que lhes parece um atraso inaceitável.

Em contraposição, os homens que têm experiência real da ad­



ministração pública e privada brasileira, adquirida em longos anos 
de participação pessoal efetiva, geralmente não têm tempo para es­
crever, ou não se sentem encorajados a fazê-lo, por várias razões, 
inclusive por considerarem que lhes falece a formação teórica con­
vencionalmente exigida dos que publicam obras sobre administra­
ção.

A nosso juízo, um grande serviço que a Academia poderia 
prestar a este país seria o de transformar-se, no campo da adminis­
tração, em uma espécie de Museu da Imagem e do Som, no qual se 
registraria o precioso depoimento dos mais importantes administra­
dores brasileiros, cuja experiência representa um patrimônio de va­
lor inestimável, e que geralmente morrem inéditos. Através da leitu­
ra desses depoimentos, do relato vivo das dificuldades, vicissitudes 
e sucessos do administrador brasileiro, os jovens que ingressam 
nesse campo poderiam acrescentar aos conhecimentos teóricos 
universais a dose de objetividade e de humildade necessárias à ava­
liação da viabilidade de sua aplicação à solução de nossos proble­
mas específicos.
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0 desempenho do primeiro semestre deste ano, em matéria 
econômica, foi grandemente influenciado por dois elementos- um 
de ordem interna e o outro de ordem externa.

Política Econômica
Mudança marcante e profunda na política econômica interna 

iniciou-se em julho e concluiu-se em dezembro do ano passado in­
vertendo muitas das premissas básicas dessa própria política. A 
política monetária que, até julho do ano passado, estava sendo 
conduzida de forma bastante folgada, passou a ser gradativamen- 
te apertada. Ao fim de julho de 1981, a expansão -  tanto dos 
meios de pagamento no seu conceito mais estrito, quanto da base 
monetária — foi de apenas 56% para os 12 meses anteriores, pos­
tura muito contracionista se comparada com a inflação, no mesmo 
período, de 117% i. A expansão monetária, portanto, fói de menos 
da metade do crescimento de preços, o que, mesmo tomando-se 
em conta o aumento da velocidade da moeda, configura conten­
ção rígida. Além da política monetária, também a política fiscal 
mudou drasticamente, com cortes tanto em despesas correntes 
quanto em investimentos do Governo e das empresas estatais Is­
so pela primeira vez foi implementado com rigor e eficiência nela 
Secretaria Especial de Controle das Empresas Estatais — SEST 
que conseguiu cortar a fundo os gastos em termos reais, não só 
aqueles esperados (os sempre projetados com muita folqa) mas 
também os previstos na base do efetivamente praticado no ano an­
terior . E, finalmente, houve mudança bastante acentuada na do Ií- 
tica de preços relativos.

Até o fim do ano passado, vigia sistema que procurava conter 
o aumento de preços relativos ou modificar, balizando-as as ex­
pectativas de preços futuros. Refiro-me à préfixação da córrecão 
monetária, à prefixaçao da correção cambial, ao tabelamento das 
taxas de juros, à contenção de preços de grande parte dos produ-
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tos industriais, sobretudo os com certo peso no índice de preços 
ao consumidor, enfim a toda uma gama de controles que, de re­
pente, quase que com uma só penada, foram desregulados: corre­
ção monetária, correção cambial, taxas de juros na faixa não subsi­
diada, preços industriais, primeiro aqueles sobre os quais incide a 
maior parte do IPI, isto é, automóveis, eletrodomésticos, fumo e 
bebidas, e em seguida outros, inclusive o pão e o café.

A política econômica, portanto, mudou bruscamente, e é na­
tural que o reflexo viesse também rapidamente. Por que essa mu­
dança repentina de política, em contraste com a retórica que, até 
então, proclamava que o Brasil ia sair da crise crescendo — era 
uma forma de supp/y-side economics2  — e não reprimindo o cres­
cimento e o consumo?

A razão principal parece residir no aguçamento das duas 'pin­
ças' que vieram estreitar o espaço de manobra da política econô­
mica: do lado interno, a ínflaçâo que chegou a níveis dificilmente 
toleráveis pela economia e pela sociedade: 120% mesmo em país 
acostumado a conviver em meio ambiente inflacionário é patamar 
inquietante; do lado externo, a intensificação do constrangimento 
'constraint', que se transformou em ameaça de estrangulamento 
cambial. De fato, os credores externos, no curso do ano passado, 
retraíram a oferta de dinheiro, em boa parte porque consideravam 
a nossa política econômica como contraproducente no combate à 
inflação e ao desequilíbrio das contas externas.

Conjuntura Internacional
A conjuntura mundial caracteriza-se, este ano, pelo baixo ní­

vel de atividade econômica em quase todos os países. Nos Estados 
Unidos, no ano passado, ocorreu queda marcante do produto, so­
bretudo no segundo trimestre (-9,9%). No primeiro trimestre des­
se ano, verificou-se reação significativa; a produção cresceu à taxa 
anualizada de 8,6%, mas no segundo trimestre registrou baixa de 
1,6%. A Europa, no primeiro semestre deste ano estava no auge 
da sua crise cíclica: a Inglaterra mostrava decréscimo de seu pro­
duto, a Alemanha também, a França, a Holanda, Bélgica, Itália, 
crescimento praticamente zero. E, na constelação de países de­
senvolvidos, só o Japão mantinha taxa de crescimento positiva, de 
5%.

Externamente, tínhamos, portanto, a condicionante da baixa 
atividade econômica, acoplada a enorme grau de incerteza quanto 
ao futuro, e de volatilidade também. Basta dizer que as taxas de ju­
ros do primeiro semestre do ano passado, após terem chegado, 
em termos deprime rate3 a\è a 22,5%, caíram a menos de 10%, 
para em alguns meses subirem de novo para 20,5% (hoje situam- 
seem 19,5).

Também as taxas de câmbio oscilaram muito; o marco ale­
mão que era considerado moeda muito forte 40% em relação ao 
dólar, e o próprio franco suíço enfraqueceu-se. Em compensação, 
o preço do petróleo — que até então havia sido o grande vilão (o 
bode expiatório) — estabilizou-se, e em termos reais chegou a cair 
no primeiro semestre. De modo que houve várias surpresas, e é na­
tural que tivéssemos sofrido suas conseqüências. Procuraremos
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examiná-las quando enfocarmos o comportamento de nosso ba­
lanço de pagamentos.

Tendo em vista o impacto dessas duas condicionantes, tenta­
rei examinar os três grandes indicadores da economia, quais se­
jam, a inflação, o produto e o balanço de pagamentos.

Inflação
A inflação vinha em ritmo de aceleração no segundo semestre 

do ano passado, a ponto de alguns analistas chegarem a projetar 
níveis de 150, 180, 200 por cento para 1981, o que seria ritmo quase 
incontrolável. De fato, a inflação subiu ainda nos primeiros dois 
meses do ano, 110% em janeiro, depois 120% em fevereiro 
estabilizando-se neste nível (120%) extremamente alto (contados 
em relação aos últimos doze meses) durante 4 meses. Mas, no fim 
do primeiro semestre começou a arrefecer chegando em junho a 
117% anuais e, se já contarmos agosto, a 110%. Portanto, parece 
ter sido quebrado o impulso de aceleração. Mas ainda não está cla­
ro se a inflação, como um todo, foi quebrada o suficiente para 
configurar-se tendência declinante duradoura. De fato, se de um 
lado ocorreu diminuição da pressão inflacionária do ponto de vista 
da demanda, inflação que os americanos chamam de demand-pull 
inflation (a inflação puxada pela procura), por outro lado, a cost- 
push inflation (inflação empurrada pelos custos) ainda se mostra 
muito vigorosa, tanto nos segmentos de preços administrados -  
energia elétrica, gasolina, gás, carvão — quanto para muitas 
matérias-primas. Tal fenômeno ocorre sobretudo no setor indus­
trial, cujos preços apresentam alta rigidez à pressão de baixa, em 
virtude da amplitude do grau de indexação vigente, que tem o efei­
to de estabilizar tendências, no curto ou médio prazo, por um fenô­
meno de realimentação.

Portanto, ainda se registra uma luta entre o arrefecimento na 
procura e o empurrão dos custos. Mas, se a tendência consolidar- 
se nos próximos meses e, em especial, se voltarmos às taxas de ju­
nho, de 4,5 /o, pode-se estimar que a taxa para o ano todo se situe 
ligeiramente abaixo de 100%. Isso já seria uma vitória, embora em 
patamar ainda elevado, mas, no ano seguinte, 1982 poder-se-ia 
esperar queda da inflação para nível entre 70e80% .

A tividade Econômica
É claro que o abrandamento da inflação e a superação do peri­

go iminente de asfixia cambial tiveram seu preço — quase inevitá­
vel nas condições prevalecentes em fins de 1980 -  a diminuição 
muito repentina do crescimento industrial. A indústria, que vinha 
crescendo a uma taxa anual de 8% (a indústria responde por 38% 
do PIB), teve no primeiro semestre deste ano crescimento neqati- 
vo de 3 ,2 9 % 4 , comparado com igual período de 1980 e pode che­
gar ao fim do ano com taxa em torno de -5%.

Mesmo com o aumento da produção agrícola, cerca de 8 % 
nesse se mestre, e possivelmente de 7% no ano todo, o crescimen­
to global do PI B deverá ficar a nível baixo, talvez em torno de 2% 
O setor de serviços segue, em geral, o industrial, mas há uma certa 
inércia, o que ainda o está sustentando; por outro lado seque em 
parte, também -  nos 10% do PIB respectivos -  o setór agrícola,



de modo que o transporte, a comercialização e o financiamento 
agrícolas devem estar se desenvolvendo bem. Assim, pode situar- 
se talvez em torno de 3% o crescimento do setor de serviços, no 
primeiro semestre, nível que talvez perdure até o fim de 1981.

Os setores industriais mais afetados foram, exatamente, os 
mais beneficiados no ano passado: bens de consumo durável, e os 
bens intermediários. Aqueles tiveram restringido e encarecido o 
acesso ao crédito para financiar a comercialização de seus produ­
tos, o crédito direto ao consumidor. Ademais, desapareceu a pro­
pensão artificial a consumir, intensa no ano passado, quando ine- 
xistindo alternativas de poupança e investimento a taxas reais, tan­
to empresas quanto indivíduos se refugiaram na mercadoria: fugi­
ram do dinheiro para proteger-se na mercadoria. Esse quadro foi 
mudado de repente, e os estoques que até então haviam sido 
atraente opção de investimentos para as empresas, ou as compras 
antecipadas para os indivíduos, passaram a constituir-se em pesa­
dos ônus. Convergentemente, a baixa liquidez, reduzindo drasti­
camente a demanda esperada, não só retira das empresas o fluxo 
de caixa necessário para pagar os custos financeiros, como tam­
bém acaba provocando estoques de outra natureza, isto é, de pro­
dutos acabados sem escoamento, de que são exemplo visível os 
automóveis, caminhões e tratores, abarrotando os pátios das fá­
bricas e criando gravoso ônus adicional. Todo o segmento de bens 
duráveis de consumo foi muito afetado, mas o desaquecimento 
não se circunscreve a ele e é muito mais geral do que se pensava 
inicialmente. Assim, os bens intermediários também foram dura­
mente afetados: o aço, por exemplo, que vinha crescendo normal­
mente a 10% por ano, teve queda de 5% na sua produção, o ci­
mento também sofreu, e mesmo os bens não duráveis de consu­
mo tiveram desempenho ligeiramente negativo. Embora os bens 
mais essenciais ainda mantivessem procura razoável, em função 
da alteração da política salarial, que tende a repor a capacidade de 
compra da faixa de população até três salários mínimos, as outras 
faixas passaram a comprar menos. Em conseqüência, houve des­
locamento, por exemplo, no setor alimentício, dos alimentos mais 
sofisticados ou mais caros, como a carne bovina, a manteiga ou o 
queijo, para proteínas mais baratas ou para o arroz, feijão, açúcar, 
pão e macarrão, estes dois últimos produzidos com trigo ainda 
subvencionado.

Para o segundo semestre, por enquanto, não se pode antever 
mudança significativa, porque as condições continuam as mes­
mas. A política monetária permanece muito apertada, não só em 
termos de crescimento dos meios de pagamento, mas também em 
termos de limites quantitativos do crédito. Mas, o mais importante 
tem sido a contenção dos meios de pagamento, uma vez que a li­
mitação quantitativa de crédito tem sido fator menos constrange­
dor do que se pensava inicialmente. Não se criando moeda, deixa 
de induzir-se demanda por crédito.

Balanço de Pagamento
Quanto ao impacto das condicionantes mencionadas sobre o 

balanço de pagamentos, verificou-se queda nas importações, o 
que já não ocorria há vários anos. As importações, depois de uma
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contenção registrada entre 1975e 1977, vinham crescendo vigoro­
samente. Mas, nesse primeiro semestre, decresceram 1%. As im­
portações não-petróleo decresceram 8% e as importações de pe­
tróleo cresceram 9%: o petróleo responde por cerca de 45% das 
importações. Se não fosse, portanto, o reflexo de aumentos preté­
ritos no preço do petróleo, as importações teriam caído mais mar- 
cadamente. Globalmente, as importações vieram a situar-se pou­
co acima de 11 bilhões de dólares.

As exportações, por seu turno, tiveram desempenho bastan­
te favorável, crescendo, no todo, 18% 5. Entretanto, deixou de ser 
alcançada a meta de expansão entre 20 e 30%, que permitiria 
atingir-se um total de exportações para o ano de 25 a 26 bilhões de 
dólares. Com o crescimento de apenas 18% e com as dificuldades 
que estão sendo encontradas, espera-se que o ano todo feche com 
exportações bem abaixo dos almejados 26 ou 25 bilhões, algo em 
torno de 24 bilhões de dólares, ou mesmo um pouco menos. Mes­
mo assim, seria possível um pequeno superávit, pois as importa­
ções poderão cingir-se ao mesmo valor do ano passado, em torno 
de 23 bilhões de dólares. Nos produtos primários houve queda 
acentuada dos preços de muitos dos principais itens de nossa pau­
ta: o preço do café caiu mais do que 30%, o do cacau esteve muito 
baixo e também os preços da soja e do açúcar apenas compensa­
ram a inflação mundial, sem crescimento real de seus preços. Nes­
sas condições, os produtos primários, como um todo, cresceram 
apenas 16%; e os produtos semimanufaturados (isto é, produtos 
com apenas leve processo de industrialização como, por exemplo 
o café solúvel) tiveram também queda de preços de cerca de 6% é 
experimentaram decréscimo no valor global de suas exportações.

Os produtos industrializados, por sua vez, cresceram um pou­
co mais, cerca de 19%. Dentre os industrializados, os semi­
manufaturados experimentaram queda e os manufaturados pro­
priamente ditos cresceram 26%, destacando-se os produtos da in­
dústria automobilística, tanto carros quanto autopeças, em boa 
parte porque, tendo caído a demanda interna, essa exportação 
passou a ser vital para as respectivas empresas. Também, outro 
produto que cresceu bem, entre os industrializados, foi o suco de 
laranja.

No rol dos produtos primários, o melhor desempenho foi do 
complexo soja, que ultrapassou 1.6 bilhão de dólares, dos quais o 
farelo de soja atingiu pouco mais de 1.1 bilhão de dólares, a soja em 
grão e o óleo de soja completando 1.6 bilhão. O segundo produto 
foi o café, com quase 1 bilhão de exportações, já somados os café 
em grão e o café solúvel. Seguem-se os minerais metalúrgicos 
com cerca de 950 milhões de dólares, o açúcar (nas suas diversas 
modalidades com um pouco menos de 600 milhões de dólares) o 
fumo em folha, o cacau e os demais produtos.

Com essa queda das importações e com o aumento expressi­
vo, ainda que aquém do desejado, das exportações, o déficit co­
mercial caiu bruscamente; no ano passado, elevara-se no primeiro 
semestre a mais de 2 bilhões de dólares, mas no primeiro semestre 
deJ981 foi de apenas 283 milhões de dólares, tendo alcançado no 
mês de agosto último praticamente o equilíbrio. É marcante, pois 
a reversão. E essa melhora nas contas comerciais teve impacto po-
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sitivo sobre nosso crédito no exterior, o que nos permitiu captar no 
semestre quase 10 bilhões de dólares no mercado financeiro inter­
nacional, sem dificuldade.

Em compensação, as taxas de juros internacionais, como já 
mencionado, aumentaram bruscamente, encarecendo o serviço 
da dívida externa. Projetava o Banco Central inicialmente um cus­
to bruto, para a dívida, de menos de 7 bilhões de dólares. Hoje em 
dia, as últimas estimativas, ainda tentativas, situam-se em torno de 
8 bilhões de dólares, portanto, 1 bilhão de dólares a mais. É verda­
de que as taxas de juros provavelmente deverão cair nos próximos 
meses, mas como incidem sempre sobre ajustes semestrais, aque­
las que vigirem no segundo semestre do ano vão impactar mais o 
ano que vem. O aumento nas despesas de juros explica, ao menos 
em parte, a queda de nossas reservas no primeiro semestre de 6.9 
para 6.15 bilhões de dólares, patamar mínimo de segurança.

Já se vem prevendo, há algum tempo, a queda nas taxas de 
juros nos Estados Unidos, mas estas têm mostrado resiliência ines­
perada, dado à rígida política da Reserva Federal, o banco central 
norte-americano. Entretanto, os agentes econômicos estão espe­
rando uma queda. Prova disso é a estrutura de taxas de juros den­
tro dos Estados Unidos, onde, por exemplo, um commercial 
paper6a 30 dias, na 1a semana de agosto, estava sendo vendido 
pela General Motors a 17-3/4%, enquanto o mesmo papel a 180 
dias estava sendo colocado a 14%, revelando curva diferente da 
normal, isto é, o crédito a longo prazo estava menos caro do que 
aquele mais curto, por prevalecer expectativa e decréscimo imi­
nente das taxas de juros, talvez para um nível de 15% até o fim do 
ano. Verifica-se também, dos dados disponíveis, a disparidade en­
tre oprime rate e o commercialpaper, ou mesmo os certificados de 
depósitos, que estavam a 17-7/8% para curto prazo e 17% para 
seis meses; comparados com 20,5% dqprime rate, a defasagem é 
bastante acentuada. Mostra como o crédito ao Brasil é caro, não 
só por causa do spread~>alto, mas também porque o prime rate 
passou a ser taxa que não reflete mais o nível de juros praticados 
pelos bancos nos empréstimos aos seus melhores credores. Anti­
gamente, uma General Motors pagava realmente o prime rate, ho­
je em dia paga bem menos.

A taxa alta de juros onerou o serviço de juros, mas, em contra­
partida, contribuiu para a estabilização do preço do petróleo.-Já 
havia ocorrido mudança no mercado de petróleo com o aumento 
da oferta pela Arábia Saudita e países fora da OPEP, pela menos do 
que antecipada quebra dos fornecimentos do Irã e do Iraque, e, so­
bretudo, pela retração na demanda não só em função da fraca ati­
vidade econômica, como também pela desvinculação registrada 
no ano passado entre taxas de crescimento econômico e taxas de 
crescimento na utilização de energia primária e, em especial, de 
petróleo. Com isto, modificou-se significativamente o quadro 
energético mundial. Pela primeira vez, no ano passado, com cres­
cimento médio da economia mundial em torno de 1 a 2%, o consu­
mo de energia primária — e sobretudo de derivados de petróleo — 
caiu entre 4 e 6%, caracterizando nítida desvinculação entre de­
senvolvimento econômico e expansão no consumo de petróleo. O 
mercado, portanto, já apresentava tendência à queda dos preços 
do petróleo.



A alta na taxa de juros exerceu, por sua vez, duplo efeito so­
bre este movimento. Primeiro, foi um dos fatores mais relevantes 
para a valorização do dólar. Como o petróleo é comercializado, ba­
sicamente, em dólares, os países exportadores, embora recebes­
sem o mesmo número de dólares, podiam comprar percentagem 
maior, digamos 40%, de produtos da indústria alemã, ou 30% a 
mais de produtos da indústria suíça ou da Inglaterra, ou mesmo do 
Japão, uma vez que o dólar se valorizou em relação a todas essas 
moedas.

Segundo, porque o alto custo do dinheiro encareceu a esto- 
cagem do petróleo: um barril custa hoje de 7 a 8 dólares, só em ter­
mos financeiros, para estocar, por cada ano. Isto induziu à desova 
de estoques, engrossando a pressão na oferta. Ocorreu, portanto, 
o que é fenômeno usual em sistemas de mercado, compensação! 
ao menos parcial, entre acréscimo no custo dos serviços, pela eleva­
ção na taxa dos juros sobre a dívida externa, de um lado, e diminui­
ção do preço do petróleo, de outro lado. Do lado negativo, o mes­
mo fenômeno que ocorreu com o petróleo atingiu quase todas as 
demais matérias-primas, entre as quais o café, o cacau e a maioria 
dos metais, uma vez que sua estocagem e especulação tor- 
naram-se muito onerosas. Até mesmo o ouro, relíquia mágica e 
bárbara, que se tinha elevado até 800 dólares a onça, baixou para 
menos de 400 e há especulações de que possa chegar a um chão 
em torno de 300 dólares. É nítida a inversão dos precos dos produ­
tos primários, o que representa deterioração em nossos termos de 
intercâmbio, embora ainda sejamos importadores de várias maté­
rias-primas, em especial trigo e petróleo.

Para o futuro, embora os Estados Unidos devam ainda convi­
ver com baixa atividade econômica por alguns trimestres, parece 
que a Europa, inclusive em função da maior competitividade de 
suas exportações, já está começando a emergir da sua crise eco­
nômica; mesmo na Inglaterra há sinais de reativação econômica, 
de modo que se pode esperar para 1982 um relançamento da ativi­
dade econômica, que deve melhorar as chances para as exporta­
ções brasileiras no próximo ano.

Conseqüência adicional da valorização do dólar é ter dificulta­
do a exportação de produtos manufaturados brasileiros, uma vez 
que vendemos, sobretudo em dólares. A desvalorização do cruzei­
ro está se acelerando, em paralelo com a correção monetária o 
que significa desvalorização real, pois a inflação externa não tem 
sido levada em conta. Mas, se nós fizermos comparação com o 
marco alemão ou com o franco suíço, a desvalorização real foi mui­
to menor, o que, portanto, encareceu os nossos produtos manufa­
turados para países da área não-dólar, tornando sua exportação 
menos competitiva.

A conjuntura econômica mundial está, portanto, apresentan­
do indícios de melhoria, embora moderados. Pode-se, assim, con­
tar com clima melhor para o ano que vem. O petróleo, até aqora o 
grande vilão e bode expiatório, encontra-se em patamar bastante 
estabilizado e as taxas de juros deverão tender a decrescer Em 
conseqüência, não é descabido esperar que o balanço de contas 
correntes evolua favoravelmente. Por outro lado, a liquidez inter­



nacional continua folgada, o que não nos desobriga, entretanto, 
de contínuo e franco diálogo com nossos credores dentro de estra­
tégia a médio prazo para otimizar a administração de nosso endivi­
damento externo. Por sua vez, a balança comercial vai depender 
não só do desempenho das exportações, como também do com­
portamento das importações, e este, por sua vez, estará condicio­
nado aos ajustamentos que tivermos introduzido, sobretudo em 
termos de economia energética, e ao momento em que o Governo 
iniciar a inflexão de políticas fiscais e monetárias, a fim de induzir 
nova fase do ciclo econômico, o da recuperacão ou reaquecimen- 
to.

Inflexão Quando?
O momento oportuno para essa inflexão é difícil de determi­

nar, e constitui-se hoje, talvez, em um dos mais complexos desa­
fios do Governo. E preciso esperar que se consolidem as tendên­
cias de desaceleração inflacionária e de melhoria na balança co­
mercial. Quando já tiverem ocorrido avanços mais duradouros nu­
ma e noutra área, só então será possível pensar-se na inflexão, e 
mesmo assim gradual. A escolha há de ser prudente. Se for prema­
tura, colocará em risco as conquistas a duras penas alcançadas, 
podendo estimular novo sopro inflacionário, e reacendera propen­
são a importar. Se for tardia, as conseqüências poderão ser dano­
sas para país sem mecanismos sociais e econômicos para resistir a 
longa recessão. As tensões sociais conseqüentes, odebilitamento 
economico das empresas e a intranqüilidade política resultante ar­
riscariam esgarçar o próprio tecido social ou, então, ancorar o país 
na estagnação.

A inflexão, quando vier, iniciar-se-á provavelmente pela polí- 
íca tiscal, reaquecendo gradualmente os investimentos públicos 

e portanto, as encomendas estatais (o que pode ser crucial para a 
lf! ,na c'e b®,ns e equipamento). Só em seguida pensar-se-ia em 
abrandara política monetária. Entrementes, haveria que imaginar- 
se| medidas transitórias emergenciais, uma vez que no Brasil, na 
a a de amortecedores sociais, a acumulação de desempreqo e o 

enfraquecimento das empresas, pela queda de vendas e elevação 
e custos financeiros, tornariam dificilmente suportável período 

longo do que se pode chamar de fase recessiva (a que não se deve, 
necessariamente, atribuir sentido pejorativo, por inserir-se em ci­
clo inerenteà economia moderna).

O Brasil, talvez pelo longo período de crescimento por que 
passamos, deslembrou-se da realidade: as sociedades industriais 
modernas, tanto a dos países capitalistas, quanto a dos países so­
cialistas e comunistas, estão sujeitas a viver ciclos econômicos co­
mo momentos de alta e outros de baixa. Nós nos encontramos, se­
guramente, em fase de baixa cíclica, em que está ocorrendo uma 
erie de ajustamentos da economia. Em muitos sentidos, pode­

mos dizer queestamos atravessando a nossa primeira grande crise 
ndustrial moderna. De fato, a de 1932 foi uma crise pré-industrial, 
e certa maneira constituiu-se em um dos impulsos que levou à fa- 

in_dustr'allza?ão do ciclo de Getúlio. E a de 1965, quando a 
[4^ 70/  Indusí.nal caiu 4,7%, taxa praticamente igual a de

/o, registrada para o período janeiro-julho deste ano, atingiu
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parque industrial ainda incipiente, longe da complexidade ou di­
mensão do hoje existente no Brasil.

Só depois dos sinais de reversão confirmados é que se podem 
executar medidas efetivas para sair desta fase declinante de ajusta­
mentos traumáticos às vezes, mas indispensáveis, para então reto­
mar, a partir do início do ano que vem e, sobretudo, de 1983, ritmo 
de desenvolvimento mais vigoroso. Não devemos imaginar voltar à 
taxa de 10% dos anos do chamado milagre, mas a nível próximo à 
taxa histórica, que, nos últimos trinta anos, situou-se em torno de 
7%. Talvez, numa economia pós-choque OPEP, onde energia e di­
nheiro tornaram-se mercadorias muito mais caras, a taxa de 6% 
seja razoável, sobretudo tendo em vista que o ritmo de expansão 
demográfica no Brasil se encontra em declínio.

Programas Transitórios
Mas, exatamente para evitar que pressões econômicas, so­

ciais ou políticas tornem insuportável a sustentação, pelo tempo 
necessário, da política de austeridade em que se procura atingir 
melhor seletividade dos investimentos, economia dos custos e oti­
mização da produtividade — condições necessárias para poder­
mos crescer, não a qualquer custo, mas ao mais baixo custo possí­
vel — será preciso pensar-se na tomada imediata de programas 
emergenciais, setorializados e localizados, como já acima mencio­
nado.

Apenas à guisa de sugestão conviria lembrar o estímulo àque­
las áreas que sejam: 1) fortes absorvedoras de mão-de-obra, so­
bretudo a não muito especializada; 2) não indutoras de importa­
ção; 3) pouco intensivas em energia; 4) não demandadoras de ou­
tros recursos escassos, procurando utilizar capacidades ociosas; e 
5) que tenham o menor risco de contágio em termos de política 
monetária global, com efeitos indesejados significativos sobre a 
demanda agregada. É verdade que algum efeito sempre existirá 
nesse sentido, mas a expansão monetária está tão contida, que pa­
rece já existir, sob este ponto de vista, margem de manobra.

Como exemplo poder-se-iam citar os setores da construção 
civil para habitação, em especial a popular8; pequenas obras públi­
cas de estradas vicinais na área rural ou de transporte coletivo nos 
centros urbanos; programas de consertos de estradas e ruas; 
obras de saneamento e irrigação; programas de nutrição e saúde 
preventiva, assim como educação pré-escolar. Além do seu valor 
transitório, esses programas já poderiam inserir-se em necessária 
estratégia mais duradoura de reorientação de prioridades, visando 
a desenvolvimento mais harmonioso, que compatibilize eficiência 
econômica com justiça social e sirva, assim, para adensar a legiti­
midade do processo de abertura política em curso.



,

■



Ronaldo Mota Sardenberg é 
o ministro-chefe da Secretaria 
Especial de Assuntos Políticos 
e Econômicos da Área Interna­
cional Bilateral do Ministério 
das Relações Exteriores.

Ronaldo Mota Sardenberg

A Política externa do Brasil 
nas duas últimas décadas

0 exame da evolução da política externa do Brasil nas duas 
últimas décadas não corresponde apenas à análise do que fize­
mos, como país, no plano externo, nas décadas de 1960 e 1970, 
mas, inevitavelmente, também coloca em discussão o que espe­
ramos dos anos 80. A revisão crítica do passado só tem sentido se 
nos servir como orientação prática para a ação presente e futura.

A política externa do Brasil -  como de resto a de qualquer 
outro país — é função de duas realidades heterogêneas, que se 
caracterizam por problemáticas distintas e que amadurecem a rit­
mos diferentes. Refiro-me à realidade interna de cada país e à rea­
lidade internacional. Na base de nossa política externa encontra- 
se necessariamenteumadefiniçãodoqueéo Brasil, de seus interes­
ses e aspirações e da forma objetiva de defendê-los e concretizá- 
los, no plano externo. Da mesma forma, existe uma avaliação, às 
vezes implícita, dos rumos da política internacional, suas tendên­
cias dominantes e as oportunidades ou riscos que elas criam. Bila- 
teralmente, país por país, e regionalmente, a política externa se 
orienta ainda por expectativas sobre o modo pelo qual nossas rela­
ções poderão desenvolver-se, além de hipóteses sobre como deve-' 
rão evoluir os grandes temas multilaterais como o desarmamento,
o comércio e o desenvolvimento e a presente crise energética.

As gestões e iniciativas diplomáticas baseiam-se, portanto, 
em diagnósticos e avaliações de variadas ordens e de diferentes 
graus de abrangência. São essas avaliações e diagnósticos que 
dão unidade e substância à política externa. A diplomacia, embo­
ra compreenda numerosíssimas medidas práticas, não se reduz ao 
nível utópico, pois que a atuação nesse nível depende de um arca­
bouço de conceitos políticos em permanente elaboração.

Ao examinarmos as inter-relações da política externa com as 
realidades nacional e internacional, fica claro, em primeiro lugar



que se a política externa estiver em descompasso com a conjuntu­
ra política do país, não terá bases de sustentação a médio e longo 
prazos. A boa execução da política externa depende da sintonia 
com o pensamento do Governo como um todo e, ao mesmo tem­
po, de estar aberta aos impulsos que lhe chegam da sociedade. 
Ao contrário do que se poderia pensar, o problema da formulação 
e execução da política externa não se esgota, nem se resolve, no 
trabalho diário dos gabinetes. Ao lado deste, é necessário um am­
plo e sistemático esforço do esclarecimento da opinião pública e 
dos diferentes setores interessados em questões externas especí­
ficas. Nem se deve imaginar, por outro lado, que a política externa 
possa realizar-se a partir da análise mecânica do que ocorreu no 
passado e, mesmo, do que está ocorrendo no momento, e de sua 
projeção automática para o futuro. Os responsáveis pela política 
externa devem ter capacidade de inovar, com base numa visão 
prospectiva.

Da mesma forma, não basta tratar isoladamente cada ques­
tão externa por seus próprios méritos; é imprescindível adquirir e 
conservar a ótica do conjunto — a perspectiva da globalidade — 
que leva em consideração as inter-relações das diferentes ques­
tões e seus efeitos a longo prazo.

É, finalmente, essencial aceitar que as questões externas se 
colocam em ritmos diversos, devendo merecer tratamento dife­
renciado segundo seus previsíveis prazos de encaminhamento de 
solução. Não adianta forçar o tratamento de problemas que não 
estão maduros interna ou externamente, mas o simples adiamen­
to, por outro lado, confunde as questões e pode gerar tensões 
desnecessárias.

O processo de produção da política externa é complexo, 
mesmo quando visto do ângulo de suas implicações internas. Mas 
algumas ilações podem ser tiradas nesse nível. Por exemplo, a po­
lítica externa deve ser realista: deve ter a vocação de sobreviver 
aos embates políticos; não pode ser assimilada a um exercício in­
telectual — embora dependa naturalmente de instrumentos con­
ceituais — pois as penalidades a ela inerentes são imediatas.

Em segundo lugar, não se deve esperar que os diferentes se­
tores da sociedade amadureçam com a mesma velocidade para as 
questões externas No Brasil, tivemos exemplos de lentidão por 
par e de setores da sociedade em aceitar a percepção governa­
mental de que, por imperiosos motivos de interesse nacional, era 
necessano realizar rápidas correções de curso nas linhas políticas 
até entao adotadas. Penso, naturalmente, na oposição movida 
aos ajustes feitos nas políticas do Brasil com relação ao Oriente 
Medioeà África.

nrOcQn?ItterC^ r0 lu^ar' deve 3 P°lítica externa ser amplamente re- 
p e tativa dos valores esposados pela sociedade como um to-

?Utrau pal,avras' ser genuína, autêntica. Assim, por
i f  : a er,fase brasileira na oposição ao racismo e a todas as 

» de discriminação racial corresponde diretamente às tradi-
rp h fn n ^  - nosso P°vo e, por isso mesmo, ela tem re-cebido compreensão e apoio.

O processo de formulação da política externa, por outro Ia-



do, está diretamente ligado ao plano internacional. Os requisitos 
de realismo, de contemporaneidade, de capacidade prospectiva e 
de visão globalizante estão, por igual, presentes nesse plano. Em 
política externa, não se pode utilizar um discurso internacional­
mente ultrapassado, nem propor metas antiquadas, que a comu­
nidade internacional rejeitaria. Para um país como o Brasil, que só 
na última década começou uma prática política de impíicações 
globais, é particularmente importante articular, ao nível nacional, 
uma visão do mundo que corresponda a aspirações e interesses 
próprios e que, ao mesmo tempo, encontre correspondência am­
pla nos demais países, isto é, que tenha viabilidade internacional. 
Não é a vocação do Brasil copiar, nem repetir experiências alheias 
e cabe a nós mesmos velar pelos nossos interesses e aspirações.

Do ângulo da produção da política externa, a diferença bási­
ca entre a realidade interna e internacional ainda é que a primeira 
nos aparece como tal transformável ou modificável através dos 
esforços diretos do governo e da sociedade, enquanto a segunda, 
devido à relativa debilidade dos meios brasileiros de projeção ex­
terna, se apresenta fundamentalmente como dada. Por duas ra­
zões, porém, deve-se evitar ver essa situação de forma comparti- 
mentadae estática.

Primeiro, porque a própria capacidade de promover as trans­
formações que a sociedade brasileira requer é afetada, e freqüen­
temente de forma dramática, pelo que se passa no plano externo. 
O problema das altas taxas de inflação e as vicissitudes do proces­
so de desenvolvimento econômico são exemplos patentes de co­
mo fatores externos podem influir para agravar problemas inter­
nos. Também o próprio desenvolvimento político do país é em 
parte condicionado pela variação do clima internacional: uma at­
mosfera de confrontação, regional ou global, não deixa de ter im­
pacto negativo sobre o discurso político interno. A atuação no 
plano externo não é, portanto, uma opção, mas uma necessida­
de.

Segundo, porque a capacidade brasileira de influenciar a 
evolução da realidade internacional está crescendo, ou, pelo me­
nos, cresceu nas duas últimas décadas. Este é um dado relativa­
mente recente. À medida em que a sociedade brasileira se torna 
mais sofisticada, mais se fará sentir sua atuação externa. Essa 
maior presença é perceptível nos campos político, econômico e 
cultural. O ritmo de atividades diplomáticas está aumentando ra­
pidamente. No campo da cooperação técnica, o Brasil se situa 
como prestador junto a mais de quarenta países. Os estudantes 
estrangeiros que fazem cursos universitários no Brasil, sob regime 
de convênio, já alcançam mais de 15 mil. As atividades culturais, 
como as semanas do cinema brasileiro, começam a obter larga re­
percussão, principalmente na América Latina e na África. Estes 
são apenas alguns exemplos, outros poderiam ser lembrados. 
O que, porém, realmente interessa acentuar é que a presença ex­
terna do Brasil deve estar conectada com interesses brasileiros es­
pecíficos, do contrário estaríamos empregando de forma ineficaz 
meios e recursos que, além de serem escassos, foram acumula­
dos pelo país à custa de grande esforço.

Não procurarei, nesta oportunidade, recapitular, de forma



sistemática e em ordem cronológica, o que foi a política externa 
nos últimos vinte anos. Não me parece útil, e seria algo superficial, 
mencionar eventos que, basicamente, são de conhecimento ge­
ral. Relembraria apenas alguns deles, para compor um quadro 
factual em que poderão ser situados os comentários que, mais 
adiante, serão feitos.

A diplomacia da década de 1960 realmente se abre com o 
lançamento da Operação Pan-Americana nos últimos anos da dé­
cada de 1950 e que correspondeu a uma importante tentativa para 
situar a problemática brasileira no contexto latino-americano e in- 
teramericano. A Operação Pan-Americana seguramente anteci­
pou questões regionais que posteriormente se colocariam de for­
ma candente e em termos de emergência.

No início da década de 1960, a tendência dominante foi a po­
lítica externa independente, que se desenvolveu no auge da guer­
ra fria e que ensejou dura polêmica interna. A partir de 1964, a po­
lítica externa foi reorientada sob o impacto de acontecimentos in­
ternos e à luz da confrontação Leste-Oeste. Ainda na década de 
1960, começaram a figurar na pauta diplomática problemas que a 
caracterizariam mais adiante, como a questão do acesso das ex­
portações brasileiras aos mercados dos países desenvolvidos (por 
exemplo, do café solúvel aos EUA) e a posição adotada pelo go­
verno brasileiro de não assinar o Tratado sobre a Não-Proliferação 
de Armas Nucleares, apesar de o mesmo contar com o decidido 
patrocínio tanto dos EUA quanto da União Soviética.

No início da década de 1970, bem como nos últimos anos do 
período anterior, passou a diplomacia brasileira por fase de con­
tenção motivada essencialmente pelos graves problemas internos 
que viveu o país e que efetivamente limitaram sua flexibilidade ex­
terna. Antes dos meados da década, porém, já se tornara possí­
vel, e até necessário, abrir novas frentes diplomáticas com a infle­
xão africana da política externa, a atualização da política com rela- 
çao ao Oriente Médio e a intensificação de nossas relações com 
varios países da Europa Ocidental, ao mesmo tempo em que se 
buscava colocar o relacionamento regional do Brasil em novo na- 
tamar. K

Estão certamente na memória de todos acontecimentos re­
centes como as controvérsias com o governo norte-americano, 
que acabaram determinando a denúncia, por parte do Brasil, do 
Acordo de Cooperação Militar, em 1977. Ainda mais recente é a 
aceleraçao dos contactos do Brasil com os países latino- 
americanos, simbolizada pela solução da questão dos aproveita­
mentos de Itaipu e Corpus e pelas visitas realizadas pelo presidente 
Figueiredoà Venezuela, ao Paraguai eà Argentina.

Esse brevíssimo elenco factual confirma a impressão de que, 
nesse longo período, houve variações de tom, de ênfase, e mes­
mo de substancia em nossa posição externa. De outra parte, sa­
bemos que o mundo mudou, e o Brasil também, e que a política 
externa -  ao refletir o modo pelo qual o Brasil se insere no todo -  
nâo poderia ter permanecido fixa e imutável.

Certos princípios éticos e certas regras orientadoras do nos- 
comportamento internacional, porém, continuam vigentes.



Estas regras e princípios fazem parte de uma importante herança 
política que recebemos da diplomacia do Império e que se consoli­
dou na República, sob a inspiração do barão do Rio Branco.

A política externa dos últimos vinte anos, portanto, não par­
te de uma tabula rasa, mais sim de uma tradição respeitada dentro 
e fora do país. Assim, o Brasil tem perfil internacional de país pací­
fico, que concretamente prefere encontrar soluções negociadas 
para as disputas entre as nações; o Brasil implementa de boa fé as 
obrigações internacionais que livremente assume e, portanto, de­
fende o princípio do fiel cumprimento dos tratados; a diplomacia 
brasileira tem o compromisso de defender e preservar a soberania 
nacional, de trabalhar para o desenvolvimento econômico e o 
bem-estar do povo e de contribuir, na medida das possibilidades 
do país, para o progresso e a felicidade dos países da região e da 
comunidade internacional.

Tendo presente o que precede, concentrarei a atenção em 
duas questões básicas: em primeiro lugar, a definição do que é o 
Brasil como ator de política internacional, e como seu papel se di­
ferencia do que desempenhava há vinte anos atrás; em segundo, 
o exame das tendências da política externa brasileira que efetiva­
mente se afirmaram e amadureceram nesse mesmo período.

Talvez a principal característica internacional do Brasil seja a 
da diversidade, a de multiplicidade de suas facetas, a da polivalên- 
cia de suas dimensões. Não se pode reduzir automaticamente o 
Brasil a qualquer categoria ou agrupamento de países, sem que se 
tenham de fazer imediatas qualificações, pois que nossa posição 
internacional apresenta fortes traços de originalidade.

Assim, enquanto na década de 1960, o debate no Brasil se 
centrava numa hipotética opção entre o Ocidente e o Terceiro 
Mundo, hoje aceita-se, com naturalidade, que a dimensão 'oci­
dental' e a de 'Terceiro Mundo' estejam, ambas, naturalmente in­
corporadas ao nosso perfil externo: uma porque corresponde a 
tradições políticas e a vínculos econômicos, a outra porque decor­
re de aspirações e realidades sócio-econômicas comuns a todos 
os países em desenvolvimento. Mas, mesmo quando não hesita­
mos em incluir nosso país nesse último grupo — o dos países me­
nos desenvolvidos — somos levados a fazer várias ressalvas im­
portantes, a saber:
— a economia nacional não é homogeneamente subdesenvolvida 
uma vez que compreende regiões prósperas ao lado das retardatá­
rias e, principalmente, compreende importante setor avançado 
que começa a desenvolver tecnologias próprias e adequadas a nos­
sas realidades e esperanças;
— as dimensões da economia brasileira são substancialmente 
maiores do que as dos outros países subdesenvolvidos e mantém 
taxas de desenvolvimento relativamente altas e sustentadas;
— o sistema produtivo brasileiro é significativamente mais diversifi­
cado do que o dos demais países em desenvolvimento; em conse­
qüência, o Brasil atua no mercado internacional, comprando e ven­
dendo uma variada gama de produtos. Nossos clientes são países 
de todos os continentes, o que tem estimulado o interesse dos bra­
sileiros pelo que se passa além de nossas janelas e tem provocado a



superação de visões mais restritivas da realidade internacional. 
O Brasil não pede favores ou tratamento singular, mas quer que 
seus produtos tenham acesso aos mercados em que podemos co­
merciar em condições competitivas. Na verdade, o desenvolvimen­
to do Brasil depende de nossas importações e, para financiá-las, 
precisamos vender mais e melhores produtos;
— finalmente, o Brasil tem um projeto nacional de desenvolver-se e 
existe um consenso entre nós de que essa possibilidade nos está 
aberta, como nação, embora haja naturais divergências sobre os 
caminhos que deveremos trilhar para torná-la uma realidade con­
creta. A sociedade brasileira dispõe de uma reserva de autoconfian­
ça, resultante do que já temos realizado.

Todos esses fatores, devo dizer, tornaram-se absolutamente 
patentes nos últimos vinte anos e seu efeito cumulativo já pode ser 
sentido com clareza no plano da política externa.

Há outros traços que, embora mais permanentes, não têm va­
lor imutável e nos ajudam a situar o Brasil no mundo: o Brasil é um 
país latino-americano e atlântico e, ao definir-se desse modo, defi­
ne também um programa de ação diplomática. O presidente João 
Figueiredo, em sua mais recente mensagem ao Congresso Nacio­
nal, afirmou que o Brasil assume integralmente sua identidade 
latino-americana. Simbolizamos, assim, a disposição de participar 
plenamente dos destinos de nossa região imediata. Em verdade, 
nos últimos anos, promovemos o fortalecimento e a diversificação 
dos laços que nos unem a nossos vizinhos. Basta lembrar, a propó­
sito, o acordo, no ano passado, com o Paraguai e a Argentina, com 
respeito aos aproveitamentos hidrelétricos de Itaipu e Corpus, as­
sim como as iniciativas nos planos da cooperacão amazônica e do 
desenvolvimento de nosso relacionamento com o Grupo Andino e 
com o México.

A sociedade brasileira, como um todo, passou a demonstrar 
um interesse inédito pela realidade latino-americana, havendo to­
mado plena consciência de que fazemos parte de uma mesma co­
munidade de sentimentos e de aspirações. Embora mantenha sua 
individualidade, graças a fatores como a dimensão territorial e de- 
mografica, a magnitude do sistema econômico, a língua, etc., o 
Brasil de hoje ve na realidade regional um primeiro momento exter­
no de seu próprio processo de auto-identificação.

Coincidentemente, jamais foi o Brasil tão procurado por seus 
vizinhos quanto agora. Há uma redescoberta recíproca entre os

?iros.e os demais latino-americanos. Sucedem-se manifesta- 
ç de interesse e cordialidade. Importantes visitas têm sido reali­
zadas ao nosso pais, como a do presidente Morales Bermudez, do
Portiíin °HUo MSA -Se a™ ncia™. notadamente a do presidente López 

México- e do presidente Videla, da Argentina. Tudo le-
8SSf  Pr° cesso está apenas em seus estágios iniciais e 
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Atlantico é hoje uma avenida que temos para o mundo



e, em especial, para os países do litoral africano que nos defronta. 
Temos, pois, interesses crescentes no espaço oceânico adjacente a 
nossas costas. Estamos, como nação, no processo de traçar uma 
política que o tome pelo que realmente é, a mais extensa e movi­
mentada fronteira do Brasil.

A definição internacional do Brasil é condicionada ainda por 
outros fatores. A circunstância de falarmos português, num conti­
nente predominantemente de expressão espanhola e inglesa, não 
deixa de nos individualizar no cenário internacional e mesmo regio­
nal. Apenas nesta última década, com a emergência para a vida in­
dependente dos países africanos de expressão comum, é que co­
meça a estabelecer-se um verdadeiro diálogo entre os povos lusó- 
fonos.

Poderíamos examinar ainda outros fatores marcantes, como a 
circunstância de o Brasil ser o maior país católico do mundo e de 
contar também com outras fontes de inspiração religiosa notada- 
mente de origem africana; o fato de termos uma população etnica- 
mente diferenciada, proveniente de diversos quadrantes e que vive 
de modo harmonioso; a realidade de termos tantos e tão variados 
vizinhos e de com eles convivermos fraternalmente, etc. Mas já te­
mos em mão elementos suficientes para individualizar a posição do 
Brasil no cenário internacional. A percepção dessa individualidade 
conduz à formulação de uma política externa própria que responda, 
primordialmente, a nossas peculiaridades e aos anseios nacionais. 
Essa percepção e sua conseqüência operacional constituem a base 
doutrinária da evolução da política externa do Brasil nos últimos 
vinte anos.

Antes de passar à segunda questão que havíamos sugerido — 
o exame das tendências de política externa que efetivamente ama­
dureceram e se firmaram, nas duas últimas décadas — recorde­
mos, em breves palavras, que no início dos anos 60 ainda predomi­
nava no plano internacional o signo da guerra fria. Na verdade, a 
confrontação entre os EUA e a União Soviética vai alcançar o seu 
apogeu em outubro de 1962, por ocasião da crise dos mísseis em 
Cuba, conhecida como a crise dos Treze Dias. Só aos poucos vai a 
guerra fria esmaecendo. Sua superação é retardada, inclusive, pelo 
prolongado conflito da Indochina, pela terceira guerra no Oriente 
Médio, em 1967, e pela intervenção soviética na Tchecoslováquia, 
no ano seguinte. No correr dos anos 60, apesar de todos os contra­
tempos, foi-se instalando uma estrutura de abrandamento das ten­
sões Leste-Oeste, notadamente entre os EUA e URSS, estrutura 
essa que recebeu a designação corrente dedétente ou distensão. A 
década de 1970 veio caracterizar-se justamente por esse processo 
de détente, por essa mistura ambígua de competição e de coopera­
ção entre as superpotências.

O processo da détente funda-se na premissa de que a raciona­
lidade do ajustamento recíproco de interesses opera plenamente no 
nível global das relações entre as duas superpotências. Ora, nem 
essa racionalidade opera necessariamente ao nível global — basta 
ver, por exemplo, a incapacidade de ambas em encaminhar de for­
ma objetiva a problemática do desarmamento, tanto nuclear, quan­
to convencional — nem é o nível global suficiente para acomodar e 
resolver as tensões geradas em diferentes "focos regionais", como



a Indochina, o Oriente Médio e a África Meridional, que obedecem 
basicamente a uma dinâmica própria, em grande parte indepen­
dente da vontade e da capacidade de manipulação das superpotên- 
cias.

É muito importante incorporar à análise da realidade interna­
cional essa dimensão regional. Durante muito tempo, desde que o 
armamento nuclear se tornou preponderante no plano estratégico, 
passou-se a atribuir uma posição de centralidade às relações entre 
as superpotências e, como um corolário, a tratar as questões regio­
nais, como mencionei há pouco, como "focos" de tensões e confli­
tos, que poderiam afetar o relacionamento chamado central. O re­
sultado prático desse enfoque foi, em primeiro lugar, esquecer ou 
minimizar essa dimensão regional — o fato de que os conflitos loca­
lizados tem vida, motivações e dinamismos próprios, que são as 
suas causas subjacentes. A presença das superpotências pode pro­
vocar acelerações ou retardamentos nessas questões, mas não tem 
o dom magico de resolvê-las. Uma visão fria registraria, até, que as 
superpotencias tendem, por sua ação, a agravar essas questões, 
uma vez que rebatem a problemática regional para o plano da com­
petição global, com isso complicando seu tratamento, e, ao forne­
cerem meios sofisticados às partes envolvidas, exacerbam o pro­
cesso confhtivo. Em segundo lugar, o enfoque que faz da temática 
regional quase um apêndice da competição global serve precisa­
mente para justificar a intervenção das superpotências nas ques­
tões regionais, o que, freqüentemente, as transforma em proble­
mas globais.

Por outro lado, há problemas regionais que se promovem pa­
ra o plano mundial. Um bom exemplo disso é a descolonizacão — a 
ou orga da independência aos países e povos sob dominação colo­
nial. O interesse sobre essa questão era, na década de 1960, priori­
tariamente do continente africano, mas, na prática, sua solução 
acarretou a ascensão à vida independente e à participacão na cena 
internacional de cerca de cem novos Estados, pois o que se passou 
na África teve um efeito-demonstração que contagiou outras re- 
F teŜ i ,,ssa forma, transformou-se radicalmente o próprio subs­
trato da política internacional contemporânea.

Ira p Afpnankt'^3 década de 1980' com a defla9ração das crises do Ira e Afeganistao e coma perspectiva de instabilidade no Golfo Pér-
uma P r f n 2  pa|a °  ° t? dente ~  iá se começa a falar no início de
n u m ftn ín H  r  6 c Píennatura e erroneamente, a meu ver, 
numa Segunda Guerra Fria. De certa forma, essas situações dissi-
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near; o mesmo ocorreu também com a realidade brasileira. A políti­
ca externa, como função dessas duas realidades, foi naturalmente 
afetada. Seria, pois, proveitoso investigar as tendências que a do­
minaram e que resultaram da complicada evolução histórica vivida 
pela comunidade internacional e, também, pelo Brasil.

A primeira dessas tendências é, seguramente, a da complexi­
dade crescente. O mundo em que vivemos hoje é claramente mais 
complexo do que o de 1960. A simplicidade da confrontação da 
guerra fria -  na qual os Estados se agrupavam em dois blocos es­
tanques e rigidamente comandados pelas superpotências, enquan­
to um pequeno grupo de países não-alinhados procurava mediar 
entre o Leste e o Oeste — deu lugar a um complicado esquema po­
lítico em que as considerações de poder são muito mais diversifica­
das, o que abriu espaços, até então fechados, para monobras de ti­
po diplomático e para iniciativas políticas por variados Estados. Não 
só a Europa Ocidental passou a firmar-se como um ator de voz 
crescentemente unificada, mas também grande número de Esta­
dos independentes despontou para a vida internacional, introduzin­
do na mesma novos elementos de flexibilidade e engrossando as fi­
leiras do movimento não-alinhado. Com o desenrolar da détente, 
este movimento perdeu suas funções originais de intermediação 
Leste-Oeste, passando a articular uma plataforma própria. Seus 
pontos mais salientes são a preocupação com as áreas de tensão 
no Terceiro Mundo e a gradual afirmação de uma política interna­
cional mais democrática, em que sejam eqüitativas as oportunida­
des de participação dos Estados, mesmo os fracos, no processo 
decisório internacional, em que estão em jogo o futuro desses Esta­
dos e os destinos da comunidade internacional.

Também no plano econômico, do chamado relacionamento 
Norte-Sul, vivemos hoje uma realidade internacional visivelmente 
mais complexa. Apesar de todo o esforço de negociação impulsio­
nado pelos países do Sul, reunidos no Grupo dos 77, os resultados 
alcançados foram extremamente decepcionantes. Os países de­
senvolvidos, beneficiários de um sistema de comércio mundial cla­
ramente discriminatório, não foram capazes de mobilizar sua von­
tade política para negociar a reforma desse sistema e a instituição 
da nova ordem econômica internacional. O progresso que alguns 
poucos países em desenvolvimento, entre eles o Brasil, puderam 
alcançar foi obtido graças a seus esforços internos e ao aproveita- 
mento judicioso de circunstâncias internacionais. Nada, porém se 
logrou na modificação dos fatores estruturais que, no campo inter­
nacional, continuam a constituir-se em obstáculos no caminho pa­
ra o progresso e o bem-estar da generalidade dos países em desen­
volvimento.

Outro fator que introduziu complicadores nos processos de 
negociação econômica internacional foi a chamada crise energéti­
ca, a partir de 1973. Não é nosso propósito analisar as múltiplas im­
plicações político-econômicas dessa crise. Para os nossos objetivos 
de hoje, basta dizer que a mesma trouxe um aumento de tensões 
internacionais, na medida em que a competição pelo óleo se tornou 
mais e mais árdua, e que, no plano do relacionamento entre os paí­
ses em desenvolvimento, provocou novas dificuldades derivadas 
da diferenciação de interesses entre países exportadores e importa­



dores de petróleo. Só aos poucos será possível encontrar fórmulas 
para compatibilizar esses interesses e é nesse sentido que temos 
dedicado boa parcela de nosso trabalho diplomático. Uma impor­
tante conseqüência indireta da crise mundial do petróleo é que se 
difundiu a consciência de que parte dos recursos naturais, por não 
serem renováveis, eventualmente poderão esgotar-se. Essa per­
cepção, ao lado do crescente apetite das sociedades industrializa­
das por esses recursos, está revolucionando a diplomacia contem­
porânea, dando-lhe renovado conteúdo econômico e transforman­
do as questões econômicas internacionais em problemas direta­
mente políticos. Na prática, estão crescentemente em jogo a dispo­
nibilidade e os preços de produtos exportados principalmente por 
países em desenvolvimento, o que vem tornando mais agudo o re­
lacionamento entre o Norte e o Sul.

Muito mais complexa é hoje a situação na América Latina, 
nossa região de participação imediata. Sempre foram relativamente 
frágeis os laços entre os países da região; as dificuldades dos res­
pectivos processos históricos desestimularam sua aproximação. A 
unidade latino-americana é uma tarefa de construção consciente; a 
normalidade da América Latina é a diversidade nacional, ou pelo 
menos o agrupamento dos países em sub-regiões, como a do Cone 

J/ a Andina, a Amazônica, a América Central e o Caribe. Apenas 
o Brasil e, talvez, o México não se ajustam perfeitamente a esse 
modelo de organização sub-regional; mas ambos são países sufi­
cientemente grandes para serem, talvez, considerados, cada um 
deles, como uma sub-região.

Depois de vinte anos de esforços, finalmente, parece que a 
era de isolamento recíproco entre os países latino-americanos se 
esta encerrando. Uma nova e mais ativa política regional começa a 
esboçar-se, num momento em que vários países vivem momentos 
particularmente críticos. Há esperanças de que se possam montar 
na região, relacionamentos mais férteis do que os até agora preva- 
lecentes e de que possam os países latino-americanos buscar uma 
melhor integração econômica e um mais aprimorado diáloqo políti­
co com base no respeito mútuo e no reconhecimento da diversida­
de de situações e interesses entre eles. A unidade latino-americana 

essencial para as negociações com os países desenvolvidos -  
P ° ? rasef m°ntada justamente a partir do reconhecimento dessas 
diversidades e do trabalho maduro para incorporá-las como um da­
do permanente do processo político.
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cional brasileira. O Brasil se transformou e é necessário que reflita­
mos externamente esse novo Brasil. Tomando apenas um aspecto, 
lembraria que, a partir dos anos 60, nosso comércio exterior se terá 
multiplicado por um fator dez. Mais do que isso, saímos de uma si­
tuação em que exportávamos quase exclusivamente produtos pri­
mários, para uma pauta em que, pela primeira vez no ano passado, 
os produtos manufaturados ultrapassaram em valor os produtos dé 
base. Diversificamos, inclusive, nossos clientes a ponto de hoje di­
rigirmos à Comunidade Econômica Européia 35%, ao Terceiro 
Mundo 25% e aos Estados Unidos 20% de nossas exportações. Na 
década de 1960, a posição norte-americana na pauta brasileira era 
predominante e América Latina, África e Ásia não absorviam, em 
seu conjunto, 5% de nossas vendas. Na verdade, o nosso comér­
cio com o Terceiro Mundo passou de 120 milhões de dólares em 
1960 para $ 1 bilhão em 1973 e mais de $ 3 bilhões no ano passado.
O Brasil é hoje o país em desenvolvimento que maior proporção de 
seu comércio destina a outros países em desenvolvimento. Por um 
lado, esta é uma tendência extremamente positiva; por outro, serve 
de termômetro para medir as dificuldades que temos enfrentado 
para colocar nossas mercadorias nos mercados mais desenvolvi­
dos.

Em termos políticos, vive o Brasil — na trilha da democracia
— um período bem mais complexo do que os anteriores, um perío­
do em que aumenta a atenção pública pelo que se faz no campo ex­
terno. Não se pode, pois, esperar que a diplomacia brasileira adote 
hoje o mesmo discurso que usava em décadas passadas.

Em termos práticos, a nova complexidade exige a crescente 
diversificação da política externa para enfrentar problemas inéditos 
e conduzir, ao mesmo tempo, diferentes diálogos com diferentes 
países. Nos últimos vinte anos, a diplomacia brasileira tem certa­
mente demonstrado capacidade de acompanhar de forma fria e 
pragmática o que ocorre nos planos regional/global e de dar res­
postas prontas e próprias às questões que se colocam diante do 
país.

Essa dinamização da política externa tem por base três pre­
missas essenciais:
— em primeiro lugar, a segurança de que o Brasil é um país insateli- 
tizável. Nossa tradição histórica — o que já temos realizado — e 
nossa vocação política, tudo nos indica que devemos perserverar 
na trilha que temos adotado. O Brasil não aceita hegemonias, nem 
tampouco as reclama para si. Pretendemos desempenhar, na políti­
ca internacional, um papel que corresponda aos nossos interesses 
e aspirações; falamos por nós mesmos e não como representantes 
de outros países;
— em segundo lugar, uma aguda consciência da limitação dos 
meios de que dispõe o Brasil para sua atuação externa e a convic­
ção de que essa atuação não tem por objetivo dar lições aos demais 
países ou passar em julgado suas respectivas políticas. O Brasil efe­
tivamente pratica uma política de não-intervenção e o respeito que 
exige dos demais Estados é o mesmo que está disposto a prestar- 
lhes;
— conseqüentemente, em terceiro lugar, evitamos alinhamentos 
automáticos. Embora se reconheça como país ocidental, tem o 
Brasil variadas outras vertentes na política externa, razão pela qual



guarda capacidade de tomar posições distintas, e até singulares, 
diante de situações concretas. Política internacional não é um con­
trato de adesão, mas um campo permanente de negociação e ajus­
tamento recíproco de posições. Nesse sentido, temos trabalhado 
para buscar posições de consenso internacional, mas temos cons­
cientemente evitado aderir a decisões tomadas sem nossa partici­
pação.

De um ponto de vista mais dinâmico, desejo apontar algumas 
tendencias que me parecem incorporar importantes ganhos con­
ceituais e operacionais. Refiro-me à superação de uma série de di- 
cotomias artificiosas que, no passado, constituíam verdadeiras 
camisas-de-força; Já mencionei uma dessas dicotomias: a suposta 
oPÇao Que deveríamos fazer entre o Terceiro Mundo e o Ocidente
— opção essa que seguramente representaria um empobrecimento 
voluntário^ pois significaria abandonar uma ou outra dimensão, e 
ambas estão presentes na própria formação da nacionalidade brasi­
leira, em nossa estrutura econômica e no ideário político aue subs­
crevemos.

Há, contudo, quatro outras dicotomias falaciosas que fomos 
capazes de superar. A primeira delas tem natureza mais técnica, 
mas com implicações políticas. Trata-se da idéia de que o Brasil de­
veria preferir os caminhos da diplomacia bilateral e desenfatizar as 
negociações nnultilaterais. Temos plena consciência de que o multi- 
lateral e o bilateral são vertentes complementares da diplomacia, 
com racionalidades e métodos diferentes, mas igualmente indis­
pensáveis, ainda mais porque, na prática, as mesmas questões 
substantivas tendem a colocar-se repetidamente nos dois planos, 
ro r isso, operamos igualmente em ambos.

A segunda dicotomia, ainda técnica, diz respeito ao hiato à 
nnPnífno°Q' ?mre gestões políticas e as questões econômicas 
pnncVj a i Como Ja msinuei< a tendência contemporânea é 
a n fÁ Írif conjuntamente numa mesma ordem de discussões.

H^eXfíeAienCia sil com 0 Terceir0 Mundo, com 0 co- 
mnSL do petróleo e com os países da Comunidade Econômica Eu­
ropéia, nos aconselha a acompanhar essa tendência geral e a con­
duzir uma diplomacia funcionalmente integrada, em que as ques­
tões economicas mereçam permanente tratamento político

Há n r n m S m ? COt° í a diz resPeito à Polít'ca ocidental do Brasil. 
Ha poucos anos, quando se intensificaram as relações entre o Bra-
sN e var,os países da Europa Ocidental, começou se a talar ™  Tan­
to apressadamente, numa "opçâo" européia do Brasil como se es- 
tivessemos buscando uma alternativa excludente, e não conduzir
do OcidenCtp eAUmprada' 3 n'Vel de nossas relaCões com °s países 
auestão da nnrãn'hU V8|r'- P° IS' não se coloca- nem se colocou a 
nosso mtemssp A n H |i,e 1 ra en 1 re f  Europa Ocidental e os EUA e 
S S  inlTnm  p L  conduzir relacionamentos mutuamente sa­
tisfatórios com cada um de nossos parceiros ocidentais.

diDlomaciíf hmãp?rÍ°^Ía defsej0 lembrar tem longa história na 
a onaTsta -  n&  3 preferencia entre uma abordagem re- 
Latma e . s u c e s s i v a m e n t e ,  da América do Sul, América
mênica Provivpimp tC 7  e uma (')t'ca universalista ou ecu- ente, uma das mais importantes conquistas dos



anos recentes foi a generalização da percepção de que não há con­
flito necessário entre essas duas faces da política externa. Não há 
hoje possibilidade de adotarmos uma abordagem quase absoluta­
mente regional, embora jamais tenhamos tido política regional mais 
ativa do que a dos últimos anos. O Brasil não se "fecha" na Améri­
ca Latina, mas atribui aos seus vizinhos uma posição prioritária 
dentro de sua política externa.

Novas dimensões somam-se ao universo diplomático brasilei­
ro. Penso, em termos geográficos, na África e no Oriente Médio, 
regiões com as quais, até uma década atrás, mantínhamos relações 
em termos formais e esporádicos. No plano funcional, penso, 
igualmente, em áreas de atividade como as lutas contra o protecio­
nismo comercial dos países desenvolvidos e para assegurar ao Bra­
sil acesso livre e desimpedido não só às conquistas da ciência e tec­
nologia, mas também à produção do conhecimento científico e tec­
nológico e sua efetiva utilização.

Refiro-me, é claro, a facetas extremamente variadas de nossa 
política externa, mas que são decisivas para assegurar-lhe moderni­
dade e equilíbrio.

A abertura da fronteira africana do Brasil vem da década de 
1960. Só nos últimos anos, porém, tomou verdadeiro impulso. O 
primeiro passo, nesse sentido, foi a decisão do Governo de externar 
especial sensibilidade e entendimento pelas questões políticas que 
naturalmente mobilizam os países africanos, quais sejam a conclu­
são do processo de descolonização e a luta contra as formas de ra­
cismo e discriminação racial qua ainda persistem naquele continen­
te.

Claro está que, para tanto, foi necessário inicialmente resgatar 
a hipoteca diplomática, que nos pesava, por meio de gestos corajo­
sos no contexto da ascensão à independência dos países africanos 
de expressão comum.

Na prática, o Brasil demonstrou confiar no sentimento nacio­
nal dos africanos, em sua disposição para superar o tribalismo e em 
sua dedicação à manutenção de sua própria soberania. Ao se apre­
sentar na África como um país amigo e voltado para a cooperação 
leal e eficaz em benefício mútuo, o Brasil esperava que esse perfil 
fosse guadualmente correspondido pelos países africanos, no inte­
resse da preservação e afirmação de sua própria independência e 
da criação de melhores condições para a aceleração de seu desen­
volvimento. Essa expectativa está basicamente confirmada, como 
demonstra a recente visita do chanceler Ramiro Guerreiro à África 
Meridional. No governo Figueiredo, já recebemos a visita cordial de 
três importantes líderes africanos, os presidentes Kenneth Kaunda 
da Zâmbia, Sekou Touré, da Guiné, e Luiz Cabral, da Guiné- 
Bissau. O comércio com a África já alcança os 650 milhões de dóla­
res e as perspectivas são animadoras, assim como é animador o in­
teresse demonstrado pelas nações africanas em ampliar e diversifi­
car a cooperação econômica, técnica e cultural com o nosso país.

A ênfase que temos atribuído aos países africanos de expres­
são comum — Guiné-Bissau, Cabo Verde, Angola, Moçambique e 
São Tomé e Príncipe -  é conseqüência de uma natural afinidade 
que com eles o Brasil tem. Essa afinidade persiste mesmo num qua­
dro de coexistência de regimes políticos e sociais divergentes.



A política brasileira é a do respeito mútuo da não-intervenção 
e da procura de formas objetivas de cooperação. A longo prazo, 
deveremos implantar relacionamentos extremamente sólidos com 
os países africanos, que terão como base a confiança recíproca que 
ora estamos adquirindo.

_ Como um todo, a política africana do Brasil está em constru­
ção. E um novo horizonte que se abre; e já passamos da fase decla- 
ratória para a de negociação concreta. Se, por um lado, representa­
mos na Africa um opção que, embora insuficiente, dilui os arranjos 
Norte-Sul que tradicionalmente afetam a posição externa e o de­
senvolvimento interno das nações africanas, por outro, as relações 
com a Africa, da forma em que se vêm alentando, reforçam o perfil 
externo do Brasil. Essa vertente africana nos leva a reequacionar a 
probiematica externa e nos dá novos e valiosos elementos de res­
peito e negociação no jogo diplomático global.

Também com relação à questão do Oriente Médio, passamos
i QRnP°Sl̂ a0 mais at'va- Não se pode esquecer que, até a década de 
lyou, a presença do Brasil na região era praticamente inexistente. 
Us suprimentos de petróleo, eritão abundantes e baratos, eram as­
segurados pelos tradicionais canais de comercialização internacio­
nal, ou seja pelas grandes companhias petrolíferas. Os vínculos do

rasi com os países árabes propriamente ditos eram, em conse- 
quencia, tenues, seja no plano estatal, seja no privado. Já os maio­
res consumidores -  os países desenvolvidos -  estavam há déca- 
n^wfo ^ enJ e imPlantad°s na região. Nos anos 70, diante das 
atuai' rea 3 f s jnternacionais, procurou o Governo brasileiro 
S ! ; aL S0U relacioPaiyiento com o mundo árabe. Nossa rede de 
riinlnm^tip3» r ^ h 69'30^01 fo rçada ; da mesma forma, a presença 
m n t i í t n L t f  as aumentou de modo significativo. Os
visitas- a nnsiran Hn RamÍ ,ntensi[icou-se 0 processo de trocas de 
to rnmí <?ppvní^t COm !̂elação ao conflito árabe-israelense
r o m P m f S  h6 Um "d V0 relacionamento político e econômico 
OrientP M J in  tn  i'Se’ sua,PróPria natureza, a diplomacia do 
e S o n a í S S Í ' n ?  Um^ mult|P|ic'dade de aspectos, inclusive 
cuidado ’ Pe C|Ua Süa conduÇão é objeto de constante

crescentp^nnfdPQPm'S fVncional' dois temas têm ganho atenção
~ma funçã0 verdadeiramente estra­

les é a l?fta nnn? L nÇrf t P°siça0 externa do Brasil. O primeiro de- 
reiras e as d is m m in ^  i í 0 comercial, ou seja contra as bar­
das manufatiirac hf  , C|ue icu'tarnou 'rriPedemo livre acesso 
dos Há duas ri^ rin fc  3S a0S ^ e ^ d o s  dos países desenvolvi- 
mércio pxtprnn C£f  °  ®ssencial da problemática brasileira de co- 
se G rad uS pn?P na9'8 àÍ , questões relativas aos produtos de ba- 
leira se diversifirnn a™ en? que a pauta de exportação brasi- 
maiorênfaqp VictaVic 9uesta°.dp nossos manufaturados ganhou 
mentar nor riuJ! fa^n ma dinâmica, essa ênfase só tende a au­
mento nroriirarãn ro Pr|meiro, outros países em desenvolvi- 
comneticão nn çPtnr ° 3 e*Per'ência brasileira, aumentando a 
situação 9 nup m rr ' 6' se9und°< Para o Brasil, a alternativa a essa 
rnica é á exnnrtarãnSHP 8̂ a°  curso natural da evolução econô- 
ambás as ra?ftPQ ac de produtos cada vez mais sofisticados. Por 

, as medidas protecionistas tenderão a intensificar-



se, especialmente se tivermos em conta que a economia internacio­
nal ainda vive uma fase de crise.

O outro tema a que desejaria referir-me brevemente é o do 
pleno acesso aos conhecimentos científicos e tecnológicos. Em 
grande parte, o programa nuclear brasileiro simboliza essa aspira­
ção, embora possa justificar-se em termos estritos das necessida­
des energéticas do país. O programa nuclear é exemplo de como 
posições adotadas no plano diplomático têm impacto de longo pra­
zo e se tornam cada vez mais concretas com o passar do tempo. 
Assim, quando, a partir de 1968, o governo brasileiro se opôs às 
discriminações contra os Estados não dotados de armamento nu­
clear contidas no Tratado sobre a Não-Proliferação, estava abrindo 
caminho para que mais tarde pudéssemos montar um programa 
nuclear para fins pacíficos e sob estritas salvaguardas internacio­
nais. Estava também construindo o embasamento doutrinário que 
nos permitiria resistir aos esforços, no plano internacional, para ve­
dar legalmente nosso acesso ao conhecimento de determinadas 
tecnologias ditas sensíveis. O direito de acesso a esse e a outros ti­
pos de conhecimento é componentê essencial do esforço para 
transformar a sociedade brasileira, de modo que mais altos padrões 
de bem-estar se tornem dominantes, com reflexos na formulação e 
execução da política externa.

A dinamização de nossas relações com a América Latina, o 
renascimento de nossos vínculos com a Europa Ocidental, a con­
dução de relações normais e sem inibições conn os EUA, a explora­
ção das oportunidades diplomáticas que se estão abrindo na África 
e no Oriente Médio, assim como a aproximação do Brasil com rela­
ção ao novo horizonte asiático e o gradual enriquecimento de nos­
sas relações com os países socialistas configuram uma política ex­
terna diversificada, que procura manter um perfil de equilíbrio e de 
confiabilidade e que visa a responder a interesses nacionais cada 
vez mais concretos e específicos.

Essa política responde não apenas às aspirações brasileiras, 
mas também aos interesses da comunidade internacional como um 
todo interesses de paz, justiça e desenvolvimento. Nossa política 
se inscreve nas tendências mais positivas da conjuntura internacio­
nal que estão permitindo a gradual afirmação de relações interna­
cionais de um novo tipo de relações horizontais em que se afastam 
as considerações de hegemonia, de intervenção e de prepotência.

Desejo concluir com uma alusão a palavras que o ministro Ra- 
miro Saraiva Guerreiro pronunciou em conferência há alguns me­
ses atrás. Disse o chanceler que a primeira linha dos objetivos exter­
nos do país está ligada ao problema da paz e que o Brasil tem inte­
resse fundamental em que prevaleçam condições de calma entre as 
nacões em âmbito global e regional. Busca o Brasil criar um am­
biente internacional que facilite o seu próprio desenvolvimento e 
também o de todas as nações que lutam por melhores condições 
de bem-estar e que, além disto, reflita nosso esforço de democrati- 
zacão no plano interno, centrado na convivência pluralista entre as 
diferentes correntes de opinião. E, afirmando não haver hierarquia 
entre os objetivos de paz e desenvolvimento, o chanceler acrescen­
tou que as estruturas políticas estáveis e pacíficas devem favorecer



o encaminhamento do problema econômico, da mesma forma que 
a superação das desigualdades econômicas está na base da cons­
trução de uma paz internacional verdadeiramente estável.



Carlos Castello Branco, jorna- 
!?ta' ê o autor da Coluna do 
Castello no Jornal do Brasil.

Carlos Castello Branco

A Reforma eleitoral

Estabelecida por emenda constitucional, da qual teve a inicia­
tiva o presidente da república, a escolha de governadores por elei­
ção direta, restaurados pela anistia os direitos políticos cassados 
pelo movimento de 1964, extintos os antigos partidos (Arena e 
MDB) e alteradas as circunstâncias gerais da política brasileira, 
impôs-se revisão da legislação eleitoral para criar o processo ade­
quado a viabilizar as inovações

De um lado e outro do sistema político surgiram postulações 
que tornaram difícil uma negociação direta no âmbito do Congres­
so em torno da nova legislação. Reivindicações do PDS ou de seto­
res do Executivo empenhados no processo provocaramsuspeitas 
de que, tal como nos períodos anteriores a partir de 1966 seriam 
impostas regras destinadas a favorecer o Governo ea garantir-lhe a 
maioria do Congresso e o controle do colégio eleitoral.

Para fixar as linhas do debate o governo solicitou do PDS que, 
sondadas as bancadas e as lideranças regionais, fixasse suas suges- 
tfes pafa a reforma. Em contrapartida, os partidos de oposição 
criaram comissão conjunta para elaborar o seu própno projeto e 
ameaçaram fundirem-se numa só agremiação, se necessário, para 
e S f a r  projetos "casuisticos" que acaso fossem propostos pela 
müinria R estabelecer-se-ia se tal acontecesse, o bipartidarismo de 
fato que Imperou de 1966 até o último pleito. Essa hipótese a que 
era hostil o PT, tornou-se improvável depois de concedido o regis­
tro definitivo do PMDB.

yíS SUGESTÕES DO PDS -  Depois de cem dias de traba­
lho a comissão especial do PDS entregou relatório com suas con­
clusões ao presidente do partido e o senador José Sarney levou-o 
pessoalmente ao presidente da república, a quem entregou tam­
bém uma carta na qual caracterizava não como um projeto mas co­
mo sugestões o relatório do seu partido. Reconhecia o senador que 
não havia consenso do PDS em torno daquelas sugestões, limi- 
tando se assim o partido a sugerir alguns pontos que lhe pareciam 
nrnnírinc; na a atender a conjuntura eleitoral sem desfigurar a natu- 
ÍS ^dTm oaáticL S u l daeve ter uma legislação eleitoral. Ao lado da



indicação dos temas e dos pontos que ao partido se afiguravam 
mais importantes, encaminhou-se um projeto de revisão do Código 
eleitoral, de quarenta artigos, modificando a operação da justiça 
eleitoral, a sistemática do alistamento e da tomada de votos, permi­
tindo o uso de máquinas de votar onde a justiça considerasse con­
veniente e a apuração mediante computação eletrônica.

São os seguintes os principais pontos fixados no documento 
do PDS:

Sub/egenda. Sugere-se que o instituto seja estendido à eleição de 
governador no pleito de 1982 para permitir que todas as correntes 
partidarias tenham acesso à disputa. A inovação seria transitória e 
acentua o senador Sarney que importantes lideranças partidárias 
com larga influência a ela se opõem.
Voto vinculado. O partido dividiu-se em três tendências, a dos que 
pleiteavam o voto vinculado em todos os níveis, de governador a 
vereador a dos que pretendiam a vinculação em dois blocos, um 
para eleições de deputados federais e estaduais e vereadores e ou­
ro para as eleições majoritárias de governador, senador e prefeito; 

e inalmente um terceiro que optava pela vinculação apenas das 
eleições de deputados e vereadores. O partido considera útil a últi- 
ma aes^as propostas. Sabe-se que esse assunto divide o Congres­
so e o PDS, pois a vinculação total seria um salto no escuro a de 
dois b ocos geraria outro tipo de dificuldades e a terceira encarece- 
a a eleição de deputados federais, que se veriam constrangidos a

vereador ° U Iretamente as campanhas dos candidatos a

PJ ° '^ ição,de coJ Í9ações. Também nesse item, o senador Sarney 
iver9f ncia^  Cupula n0 Partido< mas a comissão espe-cial opinou em favor da sua adoção.

TOncrp?aTdl̂  p p^n ° mÍSSa°  <10 declara não ter uma sugestão
de aval acãn p v iSKm  9U6 °  í ° v,erno' com seus métodos próprios 
ção 3mp problema político, faça sua op-

mívpn?pmp3/r?iíhn0' riscos sua ad°Ção imediata, sendo
caso n pnq n r í  es nP?Ia sua Posterior adoção. Em todo o
mosárnuSpnínc e 3ue 0,Paláci0 examine a questão sob os mes­mos argumentos usados relativamente ao item anterior.

d i? °e T £ s ã o e^  ?ei" tr° d“ zida a propaganda gratuita por rá- 
DròDÕe oup P ^ p T ír f P Codí9° eleitoral revisto, o PDS
dois turnos diárinç cp Hn° S duarenta dias anteriores à eleição, em 
tre os Dartidns dp d  ü °  mpo Pr°Porcionalmente dividido en- 
cional Tal dknnçit C° m Sua rePresentação no Congresso Na- 
Pode D m n t S  p ^ atSSHe9Urana 30 PDS mais da metade do tem- 
qSe n S r h S lZ i  °  terntorio nacional. Prevê-se também 
didato a aovprnad™131 - s°mente os partidos que apresentem can- 
candidato a n rp fp im  T  am!?lt0 municipal, os que apresentem 
disDositivosp nrpnHo'^ k.mK eit0 ^ propaganda gratuita. Esse 
teria direito um rw t^ n  n ' * de coligaÇões, pois o tempo a que 
seria redistribuído anc ^ Ue apresente candidato a governador
ieto do PDS nrnnnp ov tamb^m proporcionalmente. O pro-

P expressamente que os candidatos e os dirigen­



tes de partido, mesmo durante a campanha gratuita, compareçam 
a programas jornalísticos de rádio e televisão, para entrevistas e de­
bates e possibilita a compra de tempos curtos para difusão de jin- 
gles pelo preço corrente das emissoras.

A PROPOSTA DA OPOSIÇÃO — Os partidos da oposição 
PMDB, PP, PDT e PT, aprovaram por seus presidentes, sujeita ain­
da à ratificação pelos respectivos diretórios, sua própria proposta 
de reforma eleitoral. São os seguintes seus principais itens:
Eleição direta do presidente. O presidente da república deverá ser 
eleito, a partir de 1984, pelo sufrágio universal direto e secreto e o 
mandato presidencial voltaria a ser de cinco anos, sem prejuízo do 
mandato do presidente Figueiredo.
Voto distrital. Para prevenir qualquer tentativa de implantação do 
voto distrital, a comissão oposicionista propôs emenda constitucio­
nal pela qual se declare que a eleição de deputado se fará pelo voto 
direto, proporcional e secreto. Esse tema do voto distrital, embora 
seja da simpatia do Governo e de alguns dirigentes do PDS, não 
consta do elenco de sugestões do PDS.
Sublegenda e voto vinculado. Um projeto de lei proporia a extinção 
da sublegenda em todos os níveis, inclusive nos pleitos municipais 
e proibiria a vinculação de votos, inclusive a que vem sendo adota­
da de vinculação de votos de deputados federais e estaduais.
Voto do analfabeto. As oposições propõem sem restrições o voto 
do analfabeto e o uso de símbolos para que o eleitor nessas condi­
ções possa fazer suas opções. O analfabeto não seria contudo ele- 
gível.
Cédulas eleitorais. O projeto das oposições propõe a votação em 
dois momentos, um para o pleito municipal e outro para os pleitos 
federal e estaduais. Seriam usadas cédulas coloridas de formato di­
ferente.
Coligações partidárias. Seriam permitidas expressamente as coliga­
ções partidárias e protegidas na distribuição dos horários de propa­
ganda gratuita pelo rádio e televisão.
Propaganda eleitoral. Em matéria de propaganda eleitoral, as oposi­
ções ampliam o prazo para sessenta dias e estabelecem que será ele 
distribuído igualmente entre os partidos concorrentes, somando-se, 
no caso de coligações, os tempos à disposição dos partidos coliga­
dos.
Mandatos de partidos derrotados. Propõe-se que sejam validados 
os mandatos obtidos por candidatos registrados por partidos que 
não consigam cobrir as exigências constitucionais de obtenção de 
5% da votação nacional e de 3% da votação em pelo menos nove 
Estados.
Número de deputados. Contrariando tendência da maioria, não de­
finida na proposta do PDS, a oposição quer estabilizar em 420 o nú­
mero de deputados.
Representação do Distrito Federal. A oposição pretende que o Dis­
trito Federal volte a ter representação política federal, elegendo três 
senadores e seis deputados.



OS PONTOS CRlTICOS — Apesar de divergências generali­
zadas entre os partidos de oposição e o partido do governo, os pon­
tos críticos da reforma eleitoral situam-se na proibição de coliga- 
Ç°es, na extensão da sublegenda à eleição de governadores, na 
vinculação de votos e na disciplina da propaganda eleitoral gratuita 
pelo radio e a televisão. O PDS não aceita, por sua vez, o princípio 
da eleição direta do presidente da república, mas também na oposi­
ção essa reivindicação não é ponto pacífico. No PP, há diverqên- 
cias a respeito.

Cs dois projetos foram formalmente apresentados em agosto. 
U do governo e fruto da decisão final do presidente e representará o 
ponto de vista do sistema político no poder. Uma vez formulado, 
sera entregue ao ministro da Justiça para negociação com os de­
mais partidos. A negociação é difícil por não haver compatibiliza- 
çao quanto aos pontos essenciais. Mas o partido do Governo pode 
ransacionar em alguns itens e pode jogar com a exclusão do seu 

projeto do principio que anula as restrições da lei complementar n.
, que tornam inelegíveis os punidos pelo movimento militar e os 

reus de qualquer tipo de processo.

i A °P°siÇão espera, no entanto, contar com votos do PDS
vn tr?  a cn fe 6" ? 1' 8 Pr° ibi?ã0 de coligações e a vinculação de
tinnq nntaH 9enda' que.̂ . reinvidicação de governadores nordes-
Í E pI h o °  ^  Marco Antonio Maciel, de Pernambuco,
f i r a n H p Í i 9° v e r n a i S  d0 SUl' de Minas Gerais até 0 Ri0 
dp n3n n h tp n n í^ 3 |Um,P,u 0utro 9overnador do norte. Na hipótese 
de nao obtençao__pelos lideres parlamentares do Governo de qaran-
autori?pnprnnpipr° 03 suble9e" da nao é impossível que o Governo 
m e n T n S  nn r em 0 assunt0- A vinculação total dificil- 
[ToTp vPrpSnrpc , gresso' mas a vinculação parcial, de deputa- 
dpla nnrlprá riPn parece essencial para o Palácio do Planalto, pois 
m a n L  n nnnHn n H 0 ?°ní role d0 colégio eleitoral que, em 1984, 
vice-presidente da repúblfca escolheria 0 P o e n t e  e o
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O Estado e os vencimentos 
da magistratura

Os magistrados são titulares das garantias previstas no art.
113 do Texto Constitucional Federal. Entre elas, a de irredutibilida- 
de de vencimentos.

Perceberam, nos últimos cinco anos, vencimentos menores 
do que os exigidos pela irredutibilidade, porque os percentuais de 
'aumento' estiveram aquém dos índices oficiais de correção do po­
der aquisitivo da moeda, que foram flagrantemente mais elevados, 
no mesmo período.

Essa diferença desfavorável caracteriza 'dano' (conforme Mi- 
chel Temer) de que são vítimas os magistrados, pelo qual é respon­
sável a Fazenda. O vulto do dano está na própria medida da diferen­
ça.

Efetivamente, os magistrados têm direito a perceber, mês a 
mês, vencimentos integrais, substancialmente irredutíveis (art. 
113, § II, C.F.). O Estado tem-se omitido no providenciar medidas 
assécurátórias de mecanismo que dê eficácia a esse direito. Essa 
omissão é a causa direta do 'dano', o que se vê, à evidência, pela 
aplicação dos critérios pertinentes propostos por Celso Antônio 
Bandeira de Mello.

Para que a disposição constitucional do art. 113, § III, não seja 
uma dição vazia e meramente retórica, significa que não se pode re­
duzir esses vencimentos quer direta, quer indiretamente, nem por 
ação, nem por omissão, como o disse, de modo categórico a Su­
prema Corte dos Estados Unidos, em memorável decisão de se­
tembro de 1980, por nós comendada (In O Estado de São Paulo, 
31/01/81). E se há um processo indireto de esvaziamento de sua 
substância, processo esse detectável, nítido, palpável e notório, o 
resultado final, constitucionalmente vedado, é o mesmo: redução 
efetiva. Ora, isso é que contrasta flagrantemente com o desígnio 
constitucional. Isso é que frustra a eficácia da prescrição da carta 
magna.



E como se trata de resultado que pode ser evitado por medi­
das estatais, efeito que pode ser facilmente neutralizado, é dever do 
Estado dar as medidas tendentes a assegurar plena eficácia à pres­
crição constitucional, mediante providências legislativas a cargo do 
Executivo (iniciativa) e Legislativo (aprovação), dado que o legisla­
dor é, na maioria dos casos, o primeiro operador da constituição, 
na magistral colocação de Biscaretti di Ruffia (Corso didiritto costi- 
tuzionale, 9. ed. CEDAM, p. 312).

Ratio luris do instituto.
A irredutibilidade não é postulado aleatório e sem maior ex­

pressão, no contexto do nosso sistema. É norma básica que visa a 
assegurar a independência do Judiciário. Visa a garantir condições 
objetivas de imparcialidade da magistratura, requisito sine qua non 
do estado de direito, tal como postulado por Balladore 'Pallieri, no 
seu clássico Diritto Costituziona/e.

, Hamilton no Fec/era/Ásrpapers, explicou aquilo — já decorren­
te do L Esprit desio/s de Montesquieu — que foi tão bem disciplina­
do no texto da constituição americana. Dissertando sobre as condi- 
çoes de independenda do Judiciário, teve oportunidade de cunhar 
a significativa frase: O poder sobre a subsistência do indivíduo 
eqüivale a poder sobre a vontade" (Sobre a Constituição dos Esta- 

PauloJBRASA, 1964, p. 148). E, logo a seguir, su­
blinha e nao sejxxie esperar ver jamais realizada, na prática, a 
completa separaçao do Poder Judiciário, em relação ao Poder Le­
gislativo, em qualquer sistema que deixa o primeiro na dependên­
cia, tanto de recursos pecuniários, como das concessões acidentais 
do ultimo . Os chamados predicamentos da magistratura não se 
configuram, assim, como meros direitos dos magistrados, mas co-
i ^ £ rerr°t9 !yaS u S Junsdlc'onados, que têm direito a verem seus 
juizes protegidos objetivamente contra as ações e omissões dos de-

° ' 6 semelhante à imunidade dos parlamentares, 
que devem exercer sua atividade político-representativa com de­
sembaraço, independência e cercados de condições obj^tivasdeN-
re^amhpm n3oXe~CICI°  de S5U munus- As 'munidades parlamenta­res tambem nao sao meros direitos dos titulares de mandato políti-
n a dimensao de prerrogativas dos cidadãos, que têm
aaran SToS0US repref en/ antes objetivamente cercados de
S n S p f Hp ipn.X 9Ufr6m i desassombro no desempenho das 
DressarnsanqpinQ f T  ~r' controlar' criticar, denunciar e ex- 
ío Brossard) frustrações populares (Victor Nunes Leal, Pau-

i n s t i t ú & “ S obj®tlvas de independência querem as
vaa dèSSHn 1 1 °  presid®nte da república, para que promo-
razão dpIs nuai ^  n h nacional com a mais ampla independência,
aue cuida n a rt R9 H S6r co!?stran9ido nos casos extremos de que cuida o art. 82 da constituição e na forma do art. 83.

XavierPdp Alhun^pm01 qUe 0 chiefJust,'ce brasileiro, ínclito ministro 
tias d ^  m a i & irqu? asseverou" -  como as concebo, as garan- 
S  n 2  ™  cm  conquista do Estado, não dos juizes"
-  no Dprínrin pYr  , 'sso' também, esse modelar juizno período excepcional que atravessamos, durante a vigência



dos atos institucionais -  propugnou pelo seu restabelecimento, 
"em toda sua plenitude, porque isso restituiria ao Estado brasileiro 
o timbre de aperfeiçoamento que lhe deve ser, enquanto Estado, 
consubstanciai" (idem).

Daí o ter o sumo jurista brasileiro, Rui Barbosa, pronunciado
— na tribuna do Supremo — esta peroração.

"Porque, se este tribunal perder a sua independência, não po- 
derar ser digno da sua missão; ele não a poderá desempenhar com 
utilidade e eficácia; porque, se este tribunal perder a sua indepen­
dência terá ipso facto, perdido o seu caráter de alta magistratura, 
não poderá afrontar as dificuldades de sua melindrosa missão. E 
um tribunal esse que tem muitas vezes de arrastar com o Poder 
Executivo e que se tem achado em divergência com o Congresso 
(Comentários à constituição, coligidos por Homero Pires, 1933, v. 
IV, p. 62).

A irredutibilidade de vencimentos dos magistrados, nascida 
do especial gênio político dos 'pais da pátria , nos Estados Unidos, 
é um dos conspícuos meios de asseguração do principio da inde­
pendência e harmonia dos poderes, no que toca ao Judiciário (Cel­
so Bastos, Carlos Mário Velloso).

Por isso foi trazido para o nosso direito constitucional (1891), 
por proposta de Rui Barbosa, aqui persistindo até a data de hoje.

Seu preciso alcance não pode ser encarado simplesmente co­
mo siqnificando que não haverá diminuição dos vencimentos, por 
obra da lei. Para que corresponda à função que lhe cabe no contex­
to do nosso sistema — como instrumento de eficácia do magno 
princípio colocado no art. 6o da constituição — deve necessaria­
mente siqnificar também que a expressão numérica, em que se tra­
duzem os vencimentos, há de ser corrigida, para que sua represen­
tação substancial (poder aquisitivo de fato) não se diminua.

Essa afirmação não e senão eco de sábias ponderações que, 
há dois séculos, a propósito da constituição norte-americana, já fa­
zia o genial Hamilton, que escreveu no clássico Federalist papers. 
"compreende-se para logo que as flutuações no valor do dinheiro e 
no estado da sociedade tornem inadmissível uma taxa fixa de com- 
nensacão estabelecida na constituição. O que parecesse extrava- 
aante hoje, em meio século, tornar-se-ia mesquinho e impropno. 
Era portanto, necessário deixar ao arbítrio do Legislativo variar os 
emolumentos de acordo com as variações das circunstancias, sob 
restrições tais, contudo, que ficasse fora do alcance daquele poder 
alterar as condições para pior. Podem alterar-se de tempos em tem- 
d o s  os salários dos funcionários judiciais, conforme o momento 
exiia mas sem nunca abaixar a importância que qualquer ju iz  co­
meçou pessoalmente a receber, quando empossado no cargo . (p.
149).

Tais são o sentido, o conteúdo e o alcance do preceito do art. 
113, Ilida Lei Fundamental.

A Efetiva Redução
É a diferença entre o valor nominal da moeda e seu real poder



aquisitivo que termina por importar concretamente na redução 
mensal dos vencimentos dos magistrados. A cada mês, vem per­
dendo substância a sua remuneração, na mesma medida em que se 
desvaloriza a moeda.

Esse fato é público e notório e dispensa prova. A moeda não 
vale o que nominalmente nela se indica. A legislação que lhe atribui 
curso forçado não tem a virtude de lhe assegurar a estabilidade do 
seu poder liberatório. Isto não só resulta patente dos fatos econô­
micos que o homem comum percebe na sua vida diária, como de­
corre da própria farta legislação ordinária que manda corrigir dívi­
das, valores, títulos e a sua expressão econômica. Tal verificação 
evai a ver que, se, de um lado, a legislação atribui determinado va­
lor a moeda, doutro, reconhece não ser possível mantê-lo, razão 
nheiro determina a indexação das obrigações expressas em di-

Absurdamente, este único direito constitucionalmente garan­
tido, quanto a real mantença de sua expressão monetária — dado 
que todos os demais são objeto de simples legislação ordinária —, 
sempre foi postergado pelo legislador.

montolnwoft'^na ' f rdade' s.0 os magistrados são constitucional- 
Hn +estse p'edlcamento. Ora, se, de fato, eles têm si-
d°  tradlcj onal.mente tratados como todos os demais agentes públi- 
fom e r  a 'rredu.tlb |l,ldade não tem tido nenhuma eficácia. Não
S T hS  m S Í?  Th 6 unrl a e9uiP f  a?ão, por disposição le­gal, dos magistrados e quaisquer funcionários.

mpntncfTnmA93 que nenhu™a lei jamais lhes reduziu os venci- 
mdu S i S E é3rgument0 tendente a afirmar a invulneração da ir-
todo’̂  d ^ ^ ^

pad,ico que na°  podem ,er seus 

tão pitar ífp' ale9ar que tal ocorre com os magistrados, en­
tão estar-se-a proclamando que seu regime é idêntico E nortanto
Em n ^ a 9o l d i f ^ n,1 tUĈ nal é in6cua’ vazia s e m C tS c ! m nada os diferencia dos demais prestadores de serviço ao Esta-
do. Assim os tratando, o Estado lhes negaaquilo que é especffico 
propno, peculiar e privativo: a irredutibilidade espeuíico,

mopd? m m  n n p ° tl^ai HStá' de modo f,a9rantemente evidente: a 
'vale' pfpitivampntp °  Pa9 °s os vencimentos dos magistrados 
s ã o o f c T L - f 0!  d°  que Parece representar sua expres- 
2 S S eSe aÇa0 numérica tem sido aumentada. 0
sido o mp<fmn pS  ' en!retant0' 9^e ela deve significar, não tem 
mgs contrario, corrói-se e se vê diminuído, cada

vencimentos dp spuqço h atender a isso, tentando manter os 
dos em iaualriarip m m dores/ msso, aliás, tratando os magistra­
das 'leis de aumPnto,mH°S ais a9entes públicos. São as chama- 
mentam aumentos de vencimentos', que, na verdade, nada au-



Tais 'vencimentos', entretanto, não têm correspondido efeti­
vamente à correção monetária oficial._Daí a desvalorização dos 
vencimentos dos juizes, com a vulneração do princípio constitucio­
nal.

Assim, a diferença entre o que percebiam há cinco anos e o 
que mensalmente, vieram recebendo ao longo desse tempo, com 
oscilações, tem sido constantemente incrementada (alem de acu­
mulada), tornando mais chocante o contraste entre o desígnio 
constitucional e a realidade dos fatos.

Nítido pois, o prejuízo. Patente o dano. Evidente a redução 
real de modo a tornar a irredutibilidade uma proposição vazia, ine­
ficaz, insignificante. E, porque danosa, impõe-se a indenização 
(Seabra Fagundes, Celso Antônio Bandeira de Mello).

A prova de que não foi obedecido o princípio, é que há legisla­
ção (mais solene manifestação de vontade do Estado) corrigindo o 
valor nominal da moeda, para uma série de casos, que importa con­
fissão, a mais formal que o Estado pode fazer: de que o valor nomi­
nal damoeda não corresponde à sua efetiva substancia.

Por isso, têm sido propostas ações ordinárias de indenização 
contra a Fazenda, pedindo condenação ao pagamento das diferen­
ças de vencimentos, mês a mês, entre o que  ̂perceberam e o que 
deveriam ter percebido, se as 'leis de aumento os houvessem atua­
lizado na medida dos índices oficiais de correção monetaria, tudo 
contado nos cinco anos anteriores à citação. Isto, de modo a man­
ter intacto o princípio da irredutibilidade.
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A Linguagem oficiai
PROPOSTA — Tanto no magistério, quanto na pesquisa lin- 

aüística (e quando se confessa a si mesma, na filológica), quanto 
na opinião pública que se crê titulada para pronunciar-se a tal res­
peito nela incluídos escritores, magistrados, jornalistas, comum- 
cóloqos, profissionais da palavra, há, no Brasil, certo consenso 
em que o estado da língua, escrita ou falada, é, nesta nossa con- 
temporaneidade, algo que deixa tanto a desejar, que chamar caó­
ticos aos usos que se vêm fazendo da língua é quase eufemismo.

Proponho-me aqui tentar alinhar algumas das razões que mi- 
litariam para aquela impressão, alinhando, em seguida, algumas 
sugestões que possam, talvez, quer esclarecer aspectos relevan­
tes da questão, quer encaminhar um melhor tratamento social da 
mesma quando haja uma didática a ser preconizada. Como tudo 
aqui é opinião pessoal que não engaja a de ninguém, seria bom, 
creio que subseqüentemente, outros, mais titulados do que eu e 
se Dossíve em linguagem menos obscura que a minha se pronun- 
cfassem Crespei to, pois é de orer que em breve futuro algumas de- 
clsOes normativas se venham a aconselhar, razao por que um de- 
bate desse tipo só poderá ser salutar.

UM POUCO DO PASSADO -  O presente é quase sempre 
maiq romDreensível quando se possa buscar suas raízes verossí- 
m S  ou certas no passado. E em matéria social de língua, isso pa­
rece fundamental, como se verá.

A nossa língua, o português, se impôs ao nosso meio, 
tornando-se língua nacional dos brasileiros, nosso idioma nacio- 
naI isto é não apenas nossa língua comum e nossa Imgua de cul­
tu a  senão Que também nosso vernáculo, vale dizer, a Imgua que 
se aprende no seio da família (o que é verdade para um altíssimo 
percentual de nossa população). A rigor, sem estraçalhamentos 
nomfnaHstas nada impede que lhe chamemos idioma brasileiro. E 
K p o rtância capital reconhecer, porém, que, se não somos um 
plís unN ngüe, pois temos centenas de I nguas ainda faladas pelos 
100 mi í n d io s  supérstites (o que lhes dá uma média inferior a m 
usuáíios por língua, espelho de seu desaparecimento cultural, ja



que essa média supõe casos de pouco mais ou menos 50 indiví­
duos, apenas, falantes de certas línguas) e, sem dúvida, um conti­
gente de várias colônjas (italiano, espanhol, alemão, russo, ucra- 
niano, polaco, japonês, árabes...); repitamos: se não somos um 
país unilíngüe, somos de um plurilingüismo todo especial, em que 
as outras" línguas parecem realmente ter um estatuto secundá­
rio provisório em vias de assimilação (não discuto o mérito desse 
processo). E, aí quase sem dúvida, para todas essas populações 
alofônicas a segunda língua é sempre o português, o que fortalece 
seu estatuto de língua comum sob quaisquer aspectos, inclusive, 
nesses casos, de veicular.

A situação linguageira do Brasil presente derivou de uma 
profunda e intensa luta glotofágica e etnocida, pois o português 
venceu comendo línguas e matando culturas — e o português 

ja era, na imensa parte do processo, a língua dos "brasileiros". De 
fato, nos três primeiros séculos de ocidentalização do Brasil, foi 
ele palco dessas lutas, que subsistem nos seus estertores, ao que 
parece, finais, pois é improbabilíssimo que vivam sem acultura- 
Ça°, e aculturação significará, cedo ou tarde, a perda de sua lín­
gua e cultura originais.

A absorção das muitas línguas e falares africanos que foi 
aqui praticada desde o início, objeto que foi de uma política 
quase-consciente, de que a prática do tráfico, nos mercados da­
qui, toi decisiva e segjjra: separar pais de filhos, maridos de mu­
lheres, irmãos de irmãs, por famílias e, sempre que possível, por 
línguas. Se não se magnificam os resíduos presentes, não há co­
mo negar o carater evanescente desses resíduos de línguas e fala­
res africanos no Brasil, ainda que de alto valor documental para 
um estado de coisas passadas.

in v \ \ AD0S q u a n t i t a t IVOS -  A partir dos inícios do sécu­
lo XIX, quando nossa população seria em torno de 3 milhões de
t S - S S  °. po,itu9ues 13 assumindo a posição de língua majori-
! ! «  ? a ? ente (lst0 é' sobre os 3 milhões referidos),
PaS Rrpe|émVaE 8<;̂ 1t0H6, n oS pr'ncipais áreas "civilizadas" -  
rpraiQ ? c Bahia' Salvador< Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 
ta??frtp mip nnrsupremacia foi-se ampliando e consolidando, de 
f  rio n X 2 ; poM ?,20' quand°  seriamos 20 milhões de habitantes, 

Ihamorltlf ifn indl9enato, africanato e coloniato, em estado de
em termos rm éncosOP 10 “  ^  já relativamente secundário

a nnrtNnnlca 3 l'n9ua na sua modalidade escrita foi sempre e só
deDOis- a n í  dec'!,ao oficial- quer, com Pombal,
tros Hp um laHn T f  latim, dos jesuítas e eclesiásticos ou- 
dp o iím  TJqíÍ Í  ;  francês, espanhol, holandês (ou flamengo), 
no doTannniT nnT? 9 d°  ater" a°- do r^ s o , do polaco, do italia- 
Nessa altura rlp K m ™ ' 030 3 £! 3 afirmativa em sua essência, 
diaamos rip?n<y Ho óif kSS*3 p° pula0ao teria um índice máximo, 
veriam além Ha L c  alfabetizados: sabiam ler (mas poucos escre- 
oaís o* nup a n p l|mH 3 3 «° como 4 milhões de habitantes do 
comrararln rnm n aparências, era um progresso imenso,
auando iá spríamnc ^ r000^ 13 por 1B20, 'Stoé, um século antes, os 3,5 milhões de habitantes. Na melhor das hi­



póteses, não há razão para crer que houvesse então mais que 
0,5% de literatados, seja, cerca de 18 mil pessoas.

Entre e s s e s  dois limites temporais — 1820 e 1920 — ^ m o d a ­
lidade escrita (e a "lida" em público, que não é propriamente a fa­
lada) foi usada para fins oficiais, práticos, sentimentais e estéticos 
(por exemplo, para a redação e edição de leis e conexas, para a 
correspondência e contabilidade comerciais e burocráticas, para a 
relação entre parentes e amigos e enamorados, para a poesia e o 
teatro e a ficção), mas usada por uma minoria mesmo, se levados 
em conta os índices de alfabetização, os presumíveis índices de 
leitura pelo prazer de ler (sempre muitíssimo mais baixos do que 
os anteriores) e os presumíveis índices de escritura (vá lá o termo, 
sempre menores que os anteriores).

COMO ERA VISTA A LÍNGUA -  Durante esse lapso de 
tempo a língua foi "vista” , ideologicamente, de três (pelo menos) 
modos pelos próprios usuários: como portuguesa e dos portugue­
ses (devendo, por isso, os usuários de outras origens que não por- 
tuquesas subordinar-se passivamente aos ditames dos proprie­
tários" da línqua), como portuguesa e também dos brasileiros 
(que não só deveriam "aprender" os padrões dos portugueses, 
mas freqüentemente foram ferrenhos defensores desses padrões 
e da casticidade dessa língua de "adoção') e como portuguesa 
e/ou brasileira e/ou angolana e/ou maçambiquense e/ou etc. 
isto é bem comum que será tanto mais meu quanto mais for de 
todos' admitindo, como bem comum, variações, que vap desde 
as variedades nacionais, até a s  regionais, locais -  na horizontali- 
dade — profissionais, etárias, individuais — na verticalidade , e 
de reqistros — formais, informais, emocionais, sentimentais, 
blasfemos, piedosos etc. ("dentro" de cada indivíduo falante ou 
escrevente) -em suma, a variedade na unidade, a unidade na va­
riedade. . , , . „  . t „  ,

O LITERÁRIO — Se, ideologicamente, ela foi vista daque­
les modos na prática houve no Brasil um processo literário de 
aproximação do escrito ao falado e influência do escrito no falado, 
a saber urna intennfluência entre essas duas modalidades pnnci- 
oais (póis é óbvio que há interinfluência entre todos os tipos de 
segmentação sobre todos os tipos numa dada area de contatos 
numa dialética permanente de diferenciaçao-umficaçao mstaura- 
dora da variedade na unidade e unidade na variedade)

Sp se excluem "nossos" escritores dos séculos XVI e XVII, 
n o r q u e  realmente não são nossos, Gregório de Matos vai ser -  
sobretudo na sua musa satírica e na fescemna -  o primeiro trova- 
dSr de linguagem normal (de transmissão oral) com traços daque­
la aproximação: uma cultura literária portuguesa que quis de fa­
t o  s e r  expressão de um protesto de brasileiros, identificando-se 
com e s te s  talvez até no repontar de sua dialetação. E dai pela fren­
te fa ltando os árcades mineiros de maioria profundamente lusita- 
nizan e na linguagem, a verdade é que o nosso neoclassicismo e o 
nosso romantismo -  tanto o da chamada primeira quanto o da 
chamada segunda geração -  demonstraram à saciedade uma sé­
rie <te brechas brasileirizantes na linguagem lusitana tradicional. 
Só a partir do realismo e sobretudo do parnasianismo é que a cria­
ção literária brasileira passa a inclinar-se à canônica gramatical co­
locada em camisa-de-força.



Que se passara? Passara-se algo de notável: o primeiro gran­
de lexicógrafo moderno da língua é um carioca, Antônio de Mo­
rais Silva, pelos inícios do século XIX (1813); frei Caneca (1779- 
1825) é talvez o primeiro gramático brasileiro, inaugurando uma 
série enorme de nomes altamente prestigiosos como zeladores da 
língua e normalizadores da mesma, cujos frutos se patenteiam 
quando intermediou o tempo necessário. A canônica gramatical 
em causa criou famosos cavalos de batalha de desclassificação 
ética, cultural, estética e o mais, com um pronome átono "m al" 
colocado, com uma regência "errada", com um sujeito de reduzi­
da deslocado, com neologismo morfológico híbrido, com neosse- 
mia afrancesada, com barbarismos de quaisquer fontes. Essa gra­
mática e esses gramáticos — de zelo e competência incontestá­
veis, mas de visão parada em "defesa" e "ilustração" da "nossa" 
língua — só se abonavam em autores portugueses, em esGritos 
?nonU?norw?' em exemplos portugueses. Somente na década de 
1920-1930 é que nossos gramáticos e filólogos ousam começar a 
exemplificar com textos de brasileiros (é bem verdade que quando 
ffo fn  cc^Çboram os textos portugueses...). João Ribeiro 
(1860-1934), no plano ensaístico, e Sousa da Silveira (1883-1967), 
no didático, são as vozes que, timidamente, primeiro se alçam em 
favor da linguagem tal como praticada por escritores brasileiros.

O nosso romantismo — sobretudo quando editorado aqui, 
isto e tipograficamente composto e impresso entre nós — ten-; 
deu, de fato, a aceitar progressivamente o que poderíamos cha­
mar de características de nossa variedade. Mas os livros subse­
quentemente impressos em Portugal e na França passam a revelar 
uma suspeitissima casticidade. Pesquisas recentes de Afrânio 
Coutinho, e num texto já "tardio", pois do eminente Raul Pom- 
peia, deixam patente que se trata de casticismo de ... revisores 
portugueses — e essa suspeita parece (redimindo a pobre Caroli- 
na) caber até para com textos de Machado de Assis.

A onda de gramáticas, gramáticos e consultórios qramati- 
cais pela imprensa que policiou o português escrito no Brasil foi 
apoiada por um magistério prestigioso, igualmente purista e casti- 
cista, muito mais categorizado socialmente e muito mais eficaz 

e aulas e hprarios semanais maiores, número de alunos 
oi?ticr!f^fe meno/ '  numero total de estudantes baixo -  fonte de 

™  que fe* d0 escrever bem um dos títulos de honra e de
Hpnnlc Hnc u0AT deentre' di9amos, 1880-1950, mesmo
ripma Ho W n p i® crescentes da Semana de Arte Mo-
S p t  r i f f  taü ^  í a llteratura< especificamente, a ope- 
S rr itn r lfc S  h exequivel'use se leva em conta que o número de 
Sn?ramn« i  0 ° /  T r 'S b^ lx0 0 de leítores. Se hoje ainda não 
S  2  de 1. Iw o /per capita/per annum, não será de 

mn Hp nm ^ ° r aciuelles ld°s fosse de meio ou um terço ou mes- 
manifpstá ln?qqim|0 ^ r°D Afinal- raros seriam (e ousariam 
tavam  ratPnuitlH’ Ur!] a^ arreto, por exemplo) os que não es- 
zadnra) Fn̂ m̂ zados d̂a noção da norma normalizadora (e fossili- 
f o r a m t r S i  !; fu9'r a.'sso para não incidir em total falsidade 
fim rip m ip nãnT  1U8 ° S d'^ 09 °s eram reduzidos a quase nada, a 
bo ra  Ha muram Se ° ^ n9ado a pôr o pronominho correto na
levou à pqti mpTn ne9ra- A genialidade de Machado, a tal respeito, 
levou a estupenda solução do estilo indireto aparente.



O INÍCIO DO "CAOS" -  De 1920 para cá, algumas tendên­
cias começaram a patentear-se aos olhos de todos os brasileiros, 
muitos dos quais (a maioria, talvez, no início) furiosamente alar­
mados:

a) a criação literária começou a dirigir-se a mil e uns temas 
com mil e uns problemas em mil e umas situações sociais e, ipso 
facto linquageiras — de modo que o objeto artístico procurado 
pelo criador começou a determinar-lhe os usos que faria da hn- 
quaqem eda língua portuguesa/brasileira — uso racional, dialéti­
co documental, emocional, local, onírico, demencial etc. etc. 
etc. -  e como, nessas condições, "respeitar" uma canônica gra­
matical do correto lógico-tradicional?,

b) a democratização com massificação do ensino foi intensi­
ficada a partir de então, com crescimento ponderável recente e to­
do um cortejo de problemas conexos. Conseqüente da proletari- 
zacão da condição de professor, do engurgitamento dos currículos 
e em particular, da redução do número de horas e de aulas do es­
tudo escolarizado da língua tornada comumcaçao e expressão , 
em oue a transmissão institucionalizada de uma língua de cultura, 
que se tem de estudar muito e por muito tempo, fica num desvão 
do ensino; conseqüente disso tudo foi o patentear-se a tpna da 
evidência a impotência coletiva, nacional, de respeitar os cânones 
qramaticais (sem discutirsua legitimidade), impotência coonesta- 
da aparentemente, pelos principais e maiores usuários da Imgua
-  os ocetas , os ficcionistas, os teatrólogos, os dramaturgos, a 
darem a impressão de que a tratavam por paus e por pedras,

c) a proqressiva presença da amostragem dos meios de co­
municação social de massa -  tanto gráfica quanto eletrônica -  
trouxe à evidência e à audiência os vanad.ssimos usos e padrões e
s u b n o r m a s  de segmentos orais, colocando a linguagem ida , is­
to é,previamente escrita, numa posição quantitativamente quase 
desprezível.

CODIFICAR A NORMA? -  Para muitos espíritos, tudo isso 
é o retrato ou reflexo de um mau estado social de coisas, que gera 
e é q era d o pelo mesmo vício social. A Imgua ter-se-ia degradado, 
porque a teríamos degradado, e a teríamos degradado porque 
houve fatos externos que militaram para isso.

r^heria  assim ver se nos interstícios desse tecido aparente­
mente canceroso não haveria alguns sintomas de saúde, presente 
STutura que pudessem ser estimulados por uma decisão social
favorável.

Do ponto de vista da oralidade tem sido reconhecida de há 
muito a influência lingüisticamente unificante dos grandes cen­
tros urbanos sobre sua periferia, cu ja  extensão varia com o vigor 
soc ia l do centro Desse modo, não seria de estranhar que em redor 
d?cidades como Belém, Recife, Salvador, Rio de Janeiro, São 
Paulo Porto Alegre, Brasília e tantas mais se formassem grandes 
u n i d a d e s  fa la d a s  tendencialmente unificadas mas tendencialmen- 
te diferenciadas entre si. Essa unificação focal com eventual dife­
renciação interfocal é acompanhada por um processo de audição 
de massa pelo rádio, pela televisão, em que coexistem padrões di­
ferentes de oralidade, mas que, quaisquer que sejam suas nature­



zas segrnentares, tendem a ter influência de âmbito nacional: as 
tendências unificadoras, assim, coexistiriam com tendências dife- 
renciadoras, ensejando, acaso, unidades nas variedades de um ti­
po mais alto. Para observadores obsessivos da minha idade, a elo­
cução profissional no rádio, primeiro, e no rádio e televisão, agora, 
sem falarmos do teatro e do cinema, tem ido — quando não se im- 
ponha tipização dialetal horizontal ou vertical — tem ido, repito, 
em pós de um padrão nacional unificante (mas não uniformizante), 
em que alguns vêem o poder do "imperialismo”  flúmino-paulista. 
Creio que se pode reputar altamente satisfatório esse padrão, pois 
parece altamente aceito pela grande maioria dos ouvintes. Excluo, 
de novo, de consideração os usos segrnentares, mais do que ne­
cessários, quando se trata de documentar qualquer recanto do 
pais com gente desse recanto, de qualquer estrato social ou de 
gente desse estrato etc.

A modalidade escrita, porém, apresenta-se de forma aparen­
temente mais contraditória. Leva-se em conta, primeiro, o fato de 
que no passado se escrevia mais correta e mais unificada e mais 
uniformemente — o que, para o "passado" do nosso realismo- 
parnasianismo, não parece ser impressão falsa. Observa-se, com 
requencia, que ha indivíduos falantes com padrões cultos apreen­

didos pela mera via da audição (e a contraprova é, em tais casos, a 
impotência desses indivíduos de se fazerem escreventes...). Existe 
tambem a ma prova, a dos indivíduos com forte cana r.ir ia rte  P<;rri-

mo for, parece mais fácil falar "bem" que escrever "bem"

modalidade escrita que

na vprrlaHp n3n ------- "  uu "'eraao 'oo que, ano,
dito, por ser incomunicante e inexpressante



sem sequer ser lúdico — grau zero final da escritura), o outro é o 
pólo da inequivocidade, que idealmente se atingiria na linguagem 
da lóqica matemática, das ciências naturais e, ja quase nunca, das 
ciências sociais -  e que, idealmente, é tambem o polo da lingua­
gem oficial.

A linquaqem oficial é a linguagem do Estado e seus prepos- 
tos ou, por extensão, dos aparelhos e instituições que, com vida 
própria, se põem a serviço de certas verdades ou verdades , reli­
giosas/éticas, pias, assistenciais, e a de seus servidores.

A linquaqem oficial -  por comodidade, por eficácia, por 
simbolística -  apresenta caracteres formais mais ou menos tradi- 
c onalizados: é sabido, por exemplo, que a linguagem cartonal da 
Justiça e do Direito é, a um tempo, arcaizante, prolixa, nao raro 
redundante porque de certo modo é ritual; e sabido que a lingua­
g e m  escritadas leis, decretos, despachos, decisões admimstrati- 
SIs discursos, proclamações, visa, teoricamente ao claro e ine­
quívoco — e m  momentos de coragem civicae estatal e, a soca­
pa ao equívoco ou à ambigüidade, em momentos de arrocho, 
mas sempre com pompa e circunstância, mesmo nos Estados de­
mocráticos.

Enquanto houver Estado, é de crer que a linguagem oficial 
buscará realizar seu ideal de universalidade com coerção escla- 
^ram os buscará dizer de tal modo que os que o queiram possam 
entendê Ia (se preparados colegial e culturalmente para tanto) e 
os que não o queiram não possam alegar razoes para isso, graças 
a o  fato de que os recursos gramaticais e verbais postos a seu uso 
são os codificados sob a rubrica de normativos, normais e por is- 
so Sríetos É mesmo de crer que o tendencia social umficante 
das ciênc as e da ajuda mútua e do convívio pacifico buscara sem­
pre exprimir-se pela norma, graças ao que inversamente o tenden- 
S ã S h i t ó p t o ,  lúdico, expressivo, artístico, possa valor,zar-se
p e l a  a n t in o rm a ,  pela fratura, pelo e rro  .

Advoqa-se, assim, a tese de que os fins determinam a feição 
específica que como meio a língua deve assumir (mesmo quando
o fim seia a língua mesma e o meio seja a mesmaMingua). E nisso 
advooa se a tese de que deve haver uma gramática (ou gramati- 
ra s e  m léxico (ou léxicos) canônicos, que digam o que e e o que 
não I  reTmlar o  que é ou o que não é empregavel na linguagem 
oficial (uma de cujas regras de ouro do uso sera o de ja ter sido em­
pregado). #

Postula-se assim, uma norma literária (isto e, letrada, litera- 
tada escrita em suma) culta -  porque, para assenhorear-se de- 
ía o i S u o  escrevente a fica aprendendo le desaprendendo-a 
pára reaprendê-la) enquanto viva lucido.

Fntre os dois pólos, portanto, há uma imensa massa inter­
média de todos os matizes e para todos os fins canon.cos e nao 
c a n ô n i c o s  ou semicanônicos ou incanomcos ou acanomcos.

Isso parece ser assim com todas as línguas de cultura. Sen- 
do-o porque não o seria para com a nossa.

A NORMALIZAÇÃO E A CODIFICAÇÃO DA NORMA -  
Seria inadequado, aqui, discutir conceitos como os de língua, sis-



tema, norma, subnorma, subsistema, dialetos. Mas devemos 
ater-nos ao fato de que os indivíduos falantes e escreventes no ge­
ral automatizam o sistema relativamente cedo (pelos treze-quinze 
anos), vale dizer, não têm consciência de seu uso e não entendem
o seu não uso. Mas a norma, que emerge dos usos do sistema no 
que eles tenham de mais freqüente, em se tratando de uma língua 
culta, quer dizer, com tradição-transmissão escrita, de tal modo 
que nos seus escritos passados o passado esteja presente no pre­
sente, a norma culta pede estudo do passado para poder estar 
presente e ser usada no presente. Assim, pois, não parece que se 
devesse lutar contra a norma comum culta de uma língua comum 
de cultura. Haveria, apenas, que contra-regrar o que há realmente 
como normal para o âmbito do português como um todo; o que 
ha realmente como normal para cada variedade nacional do portu­
guês (duas das quais, neste momento da história, perfeitamente 
caracterizaveis, a norma nacional portuguesa, a norma nacional 
brasileira). Porque, de fato, os impedimentos, na linguagem ofi­
cial, para que se possa atingir essa norma destituída de cerebrini- 
ces e bizantimces são de vária natureza:

a) a normalização oferecida pelas nossas gramáticas corren­
tes tem vergonha de encampar como realidades cultas normais 
urna quantidade de práticas e pragmáticas linguageiras universali­
zadas entre nós, fatos esses cuja não observância constitui um ato 
de torça permanente do escritor oficial ou usuário da linquaqem 
oficial contra si mesmo;

b) a normalização oferecida pelas nossas gramáticas, ade­
mais de suas cerebrimces ou bizantinices, é uma normalização
cu a , isto e, que encerra passado no presente, encerrando as­

sim mais de uma potencialidade "regular"; seu aprendizado não é 
nem pode ser espontâneo (como o da língua falada no nível do 
vernacu o — a que e aprendida em casa e de uso em casa para os 
fins de casa), impondo-se seu estudo atento e cuidado por lonqos 
anos e a manutenção do conquistado por mais longos anos já en­
tão como que espontâneo "de segunda natureza", a valer tanto 
quanto a primeira natureza que, no indivíduo, em não mais haven­
do, nao se sabe como ora seria: o adquirido como segunda natu-

n^ntC'0na” ~  6 na imensa maioria dos casos funciona -  
como espontâneo por ter sido (vá lá o termo) automatizado;

n3n i I ? 'T all5aÇã0 oferecida' mesmo despojada de cerebrini- 
HaHoc o i  tendo ensino institucionalizado à altura das necessi- 
m í  nnp n fm n H 8 'sso Parece claramente espelhar-se na forma 
nprHpnHn a Hara 3 ; 8 In9uagem oficial se vem alterando, 
d irinnak nhcn das articulações mesmo convencionais ou tra­
ria nnntuarãn 6Cf n 0̂ Se no uso aParentemente personalizado 
m ântta n3n c I aCIHand0 na 0rt09 rafia< fazendo-se difusa na se- 
poderiadizer 0 evitar as ambigüidades -  e quanto mais se

âmhitn^aHnnai6^ 03^65 aspectC)s são passíveis de correção em
com S in n a d í< fL ^Sp t ^  8 sociedade' através do Estado ou de
rahiilárinç nrtnn -f ad° ' 9e[e instrumentos consabidos — vo-
de aiitnriHarioc 8 onomásticos, terminológicos, dicionário
das 400 mil avprh^8■0 rSeT e do ^ x'co ° f 'c'al (50 mil palavras -  das 400 mil averbaveis [de fato averbadas no próximo Vocabulário



ortográfico dd llngus portugu&sa, da Academia Brasileira de Le­
tras] —, com o máximo de conexões possíveis, sinonímicas, anta- 
nonímicas, paronímicas, ideológico-analógicas etc. etc^etc.), uma 
qramática explícita quanto às inovações ou manutenções brasilei­
ras universalizadas em nível culto e — sobretudo, sobretudo — um 
maqistério qualificado em sua formação e não degradado no exer­
cício de sua profissão, graças ao que os alunos pudessem, durante 
dez-catorze anos, ter duas horas, em cada um de cinco dias úteis 
da semana, de estudo, leitura, redação, que transformassem a an- 
qústia presente, de uma assimilação mecânica, em convívio criativo 
com a língua — essa marca de humanidade e humanização que e a 
própria língua.



.
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Machado de Assis funcionário público

Joaquim Maria Machado de Assis, uma das maiores figuras 
do mundo literário brasileiro do século passado e do inicio deste 
século teve duas carreiras paralelas, a de homem de letras e a de 
burocrata Na primeira iniciou-se mais cedo, quando, apenas um 
adolescente de pouco mais de 15 anos, publicou um soneto -  
por sinal bem ruinzinho -  no Periódico dos Pobres, a 3 de outu- 
hm Hp 1854 Nascido no morro do Livramento, perto da Gamboa e 
do Saco do Alferes, a 21 de junho de 1839, deu mostras de im­
pressionante precocidade, ao assinar unn Soneto, no mesmo jor- 
nalzinho Nota-se que, nessa época, o Rio de Janeiro ainda não ti­
nha sequer iluminação a gás -  só contratada pelo governo impe- 
r à em 1859 -  nem sabia ainda o que fossem estradas de ferro. 
Seu ingresso no serviço público só se daria quase treze anos de- 
nnk ripUa estréia literária, que em nada fazia prever o grande es- 
rritor aue vfria a ser E istóse deu a 8 de abril de 1867, com a sua 
nomeação para "ajudante do diretor de publicação do Diário Ofi- 
cS /" então subordinado ao Ministério da Fazenda durante o 22° 
qabinete ministerial da monarquia, chefiado pelo então oeputado- 
geral Zacarias de Góis e Vasconcelos.

Entre essas duas datas do primeiro escrito publicado na im­
prensa e a admissão no serviço público do mpéno Machado de 
Assis realizara uma brilhante carreira jornalística e hterána. Cola­
borara nas revistas A Marmota Fluminense, O Espelho, A Semana 
Ilustrada O Futuro, Jornal das Famílias, e nos jornais Diário do 
Rio de Janeiro C o r r e i o  Mercantil, O Paraíba, imprensa Academi- 
r a (de São Paúlo), Correio da Tarde e outros. Publicara seus pri­
me r o s  trabalhos em livro: a peça teatral Desencantos o volume 
S a d o  Teatro (contendo as comédias O caminho da porta e O 
nmtoco/o) as comédias Quase ministro e Os deuses de casaca 
C v o lu m e s  separados) e, ainda, seu primeiro livro de versos, in- 
ftSado Crisálidas. Além disso, exercitara a sua pena como tradu- 

to rde  peças teatrais para a Companhia Furtado Coelho numa de- 
as O barbeiro de SevUha, de Beaumarchais; fizera parte da equi­
pe de tradutores de O Brasil pitoresco, obra em dois grandes volu­
m es escrita por Charles Ribeyrolles e ilustrada pelo fotógrafo Vic-



tor Frond; traduzira a obra anônima Queda que as mulheres têm 
pelos tolos e, ainda, o romance de Victor Hugo, Os trabalhadores 
do mar, publicado em folhetim no Diário do Rio de Janeiro. 0  que 
e mais singular é que Machado de Assis, embora sendo autodida­
ta, ̂ nao apenas traduzia correntemente do francês para o portu­
guês, mas ainda escrevia diretamente em francês versos bastan­
te razoaveis, principalmente paródias cômicas de poesias de Victor 
Hugo e de Alfred de Musset. A publicação das Crisálidas, em 1864, 
colocara seu nome em evidência, como um dos mais promissores 
entre os novos poetas brasileiros.

Como jornalista, ligado ao Partido Liberal, pois o Diário do 
de Janeiro, para onde entrou em 1860, antes dos 21 anos, era 

an es de Judo um orgão partidário, comprometido com aquela 
agremiaçao -  a mais inquieta, progressista e turbulenta da mo- 
i J ia .e.sua ala extremada tinham irrompido as revoluções em 
ohln ^ Inas e Sao Paulo, e a de 1848 em Pernambuco) -  Ma­
chado de Assis várias vezes atacara Zacarias de Góis e Vasconce- 
J  '„qn ®a'npdl9 ,nao desligara inteiramente de seus antigos víncu- 
no^irãn lihefli ^.ons®rvador- Mas, quando Zacarias adotou a
K t Í n s T f 0h l̂tUde' ° QUe nã° lhe f0Í difíCÍI' P°'Smónrfn nah!nDt H hr} ham Sld° extremados ou agressivos. Foi o
decorar MarhÍHn H?ACanaS QUe' a 16 de marP° de 1867, fez con­
da Rn<;a Hoct h Assis com a insígnia de cavaleiro da Ordem
p dokH b?S nno  3 Premiar 0 mént0 literário e artístico. E, vinte
fhP a«pS?ira!£ n •' assinav3' como Ministro da Fazenda, o ato que
Chadn dp A^fc n in9ress? í °  serviço Público. Neste, entrara Ma-
seu valor rpmnhprvl °  P ^d!r®|t° ' P°is Que, pouco antes, tivera o seu valor reconhecido e oficialmente proclamado.

dois fatoJqZpe\/pHffnPara mere<?er tanto? Em primeiro lugar, esses
sil A ra e n S a T  mnamiem P 3 Querra da Tr'Pl'ce Aliança (Bra-
Lóoez Além Hp ann contra 0 Paraguai de Francisco Solano
Machado dp Acî íq oiar' C0rTl0 J°malista, as posições do governo,
Por ocas^o da f?, p ! t ^ erh U Pt0esia!  Pa.trióticas. Três anos antes,
nos teatros do Rin Hp i tie' Ja ^avia escrito um hino cantado
ultraiada dpIa intprvpn^-aneir° ' em desagravo da honra nacional,
sarnento dp várín^ Hn m9lesa em nossos portos, com o apre-
ram l anos SAna^los mercantes. Além disso, du-
função de censor tPatl ? exercera, sem remuneração, a
tico BrasNeío p n K  ‘’ cotmolmembro do Conservatório Dramá­tico brasileiro, entidade particular reconhecida pelo governo.

para o Diário ?■!? de'X01̂ .0 Diário do Rio de Janeiro ao entrar
rando em várias ní, hii^S c° ntinuou a atuar no jornalismo, colabo-
DoisanospoitnmPQ0c^ fÇ S^ em ^!'a^ °  partidária declarada.
Machado de Assis qp p pois de seu ingresso no serviço público,
Xavier de Novais m ^rh SaVa corri a P°rtuguesa Carolina Augusta
ra cuida? do X  que,chegara ao Brasil a 18 de junho de 1868, pa-
orna iste en5-rmo' Faustino Xavier de N°vais, poéta e
que o S ito rda?  0  FutUr° ' a revista efêmera emComoaumpntndpcf rnuito colaborara em prosa e verso.
se em trabalhos n rW S r®sP°nsat>ilidades, Machado desdobrou- 
p e ^s  teatrais TraH ?^ a j? como tradutor. Traduziu novas 
longo romancp Hp rh ZILí C°rv^ íolf~,eti|T> para o Jornal da Tarde o 

° mdnce de Charles Dickens Oliver Twist, e para a revista A



Instrução Pública, a obra do médico e educador francês T. Gal- 
lard Notions d'hygiène à 1'usage des instituteursprimaires, a que 
deuo título de Higiene para o uso dos mestres-esco/as, cuja publi­
cação se prolongou até 1874. Em 1871, retornou à função de cen­
sor teatral, ainda uma vez sem receber qualquer remuneração. E, 
em abril dé 1872, foi designado pelo Ministro da Marinha a fazer 
parte da comissão do Dicionário Marítimo Brasileiro, em substitui­
ção a Henrique César Muzzio, que, cego e em tratamento na Eu­
ropa morrera em Paris. Muzzio havia sido o secretário do Diano 
do Rio de Janeiro, quando Machado nele começara a trabalhar. 
Essa nova função era um mero "bico" e não atendia às suas ne­
cessidades mais prementes.

Mas nesse mesmo ano, quando se achava na presidência do 
qabinete o visconde do Rio Branco (José Maria da Silva Para- 
nhos) notável estadista imortalizado por ter feito aprovar na Ca- 
mara e no Senado do Império a famosa Lei do Ventre-Livre — 
sequndo a qual não mais nasceram escravos no Brasil -  Macha­
do de Assis conseguiu obter um cargo de primeiro oftcjsj* ou de 
amanuense, do Ministério de Agricultura Comércio e Obras Pu­
blicas cujo ministro era, então, o deputado José Fernandes da 
Costa Pereira Júnior. Durante algum tempo, Machado de Assis se 
manteve nos dois cargos -  o do Diário Oficiale o do Ministério -  
trabalhando primeiro neste e depois naquele, onde o expediente 
se orolonqava noite adentro. Machado de Assis ingressou no Mi­
s té r io  da Agricultura, Comércio e Obras Públicas quando tinha 
passado dos 33 anos e já era uma figura destacada das letras brasi- 
teiras Em 1868 José de Alencar o consagrara como a mais impor­
tante figura da crítica literária de seu tempo, ao pedir-lhe que apre­
sentasse ao meio intelectual do Rio de Janeiro o jovem poeta Cas­
tro Alves Em 1870, publicara os Contos fluminenses e o segundo 
ivro de versos, Falenas. Em 1872, publicara o seu prime,roroman- 
ce Ressurreição E, em 1873, novo livro de contos, das Histórias 
fluminenses. Ia ter, a partir daquela nomeação, vida mais tranqüi­
la <^ea ura mas não menos laboriosa, porsua mexcediveldedica­
ção,tanto às letras como às funções burocraticas, exemplarmen­
te desempenhadas.

Machado de Assis era ainda chefe da 2a Seção do Ministério 
da Aorfcultura Comércio e Obras Públicas, quando deu um me­
morável oarecér sobre importante assunto submetido à sua apre- 

H iL  resoeito ao registro de escravos, regulado pela
L e i  do Ventre-Livre de 28 de setembro de 1871. O registro tinha Lei do ventre u'v , cadastro da populaçao escravizada,
fa°zer°com que as crianças nascidas depois da promulgação dessa 
fazer com que db ■. reaistrados como pessoas livres, alem lei tivessem o m a s c ,m e n t(^s tra a o ^  m |gj

?6 T ^ r í s  de S e T u  S s e  de liberdade, propostas
neTos escfavoí ou em nome destes, para que objetivassem a con-
dk^ão de pessoas livres. Dessas ações, quando as decisões judi-
r ia is  fossem contrárias a seus autores, haveria sempre a apelação 
c i a i s  tossem cor superior Ora, um proprietário da co-
marca de Resende na província do Rio de Janeiro, ganhara uma

f  L l S  não tendo havido apelação, por parte dos escra- ação ordinária e, não tenao^d^d|a 0̂ teressad0( José pereira da
s L e po°rto Obter S registro desses mesmos escravos, mediante



apresentação de traslado da sentença que lhe dera ganho de cau­
sa. O presidente da província do Rio de Janeiro, Francisco Xavier 
Pinto Lima (depois agraciado com o título de barão de Pinto Lima) 
achou que a situação não estava suficientemente clara e, por isso, 
submeteu o assunto ao exame do Ministério da Fazenda. O minis­
tro, na epoca o barão de Cotejipe, decidiu que fosse ouvido o Mi­
nistério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, por ser deste a 
competencia, pois lhe estavam subordinados os assuntos referen­
tes aos escravos, cartas de alforria, manumissões, e todos os de­
mais, exceto a cobrança das taxas de registro.

As questões suscitadas eram as seguintes: 1) Poderia o coletor de 
Resende inscrever na matrícula especial os escravos do cidadão 
Jose Pereira da Silva Porto, que não haviam sido matriculados em 
£ « 5 2  iq -71 4 ! * ° é« no Prazo determinado pela lei de 28 de setem- 
oo? k i  ' visía art'9° 7o, § 2?, da mesma lei — o qual 

abelecia que, nas causas em favor da liberdade, haveria apela- 
çao ex-officio quando as decisões lhes fossem contrárias — pro- 
miZntn í 8 3 s®ntença °btida com base no artigo 19 do regula-

i ,  mes,rTia 'e,< sem Que da mesma houvesse sido interposta 
hE a S h ^ h 10 0Uf voluntária? 0  ministro Tomás José Coelho 
Ha Anrjri iit ~ que fossern ouvidos os funcionários do Ministério
rnma no rlc lir- CI0Ae as Públicas- de maior graduação e 
famhèm ?^sária competencia para opinar sobre o assunto. E pediu
F\/annd ct procurador da coroa, desembargador João
Evangelista de Negreiros Saião Lobato.

Hp V ihSQfRnac0rí f rÍ0S|CÍ Uec0pmaram foram os seguintes: José Diniz 
va antinn hI L ? ' h ?  Se7 etana; Augusto José de Castro e Sil- 
cial da Sprrptar?a p A 9ncultura; José Pedro Xavier Pinheiro, ofi- 
nfrptnria ra n tr f ' Franc!sco Leopoldino Gusmão Lobo, chefe da 
Ss íhpfp Ha ?a Q e' j inalmente. Joaquim Maria Machado de As- 
da' nm Hním aic ç í A9ncultura- Esse episódio é, sem dúvi- 
so b re^ id í nnr tor Jví1 S da carreira de Machado de Assis,
rio a u e ã S V  í S h  vl,ton°so o ponto de vista de um funcioná- 
d ic n v P n r in n i  treLem direit° ' de™onstrou grande tino jurí- 
inído dlvprnpntoc (?n~° de ^ lsta vencedor. As opiniões foram de 
são da matríruia Mn3'30 bat°  manifestou-se contra a conces- 
também não noHia h S8U entender' como não houvera apelação, 
sentido Mas Pm .Ln?vi8r re9lst,ro- Vüas-Boas opinou no mesmo 
rios- Xavipr Pinhoirn p tCOnto i10 0PÍnaram três altos funcioná- 
aue foi citadn nn? Ina Va e' finalmente, Gusmão Lobo,
mo um adpntn ris m  UC0, no livro Minha formação, co-
tratava da " í ih p r t fn s ^ 8 al:)oi|C|onista. Castro e Silva afirmou se 
dos e cuia rpivinH^ ~8 escravos 9ue deixaram de ser matricula­
mos d ía rtin n  q 8oo Permitida Por ação ordinária, nos ter- 
feria ao nrnrpççn f i  f  - setenr|bro, e que o artigo 7o se re- 
valor ou remissão”  pS sum?r,10' Para a alforria por indenização do 
pendentes^q nnHÕro C° n? Uia dlzendo Pensar ^  "sendo inde- 
acatar as deci^ftp^ HnS do lm Péri0' 30 Executivo cabia 
ao coletor dp Rpqo h ^ udlc|áno e, conseqüentemente, ordenar 
reira da Silva Po^to matnculasse 05 escravos de José Pe-

para porf?mdeclarar f8F VáriaS c° nsiderações sobre o problema, 
ar. Examinando atentamente os papéis, cabe-



me dizer que, para resolvê-lo, basta considerar que duas são as 
acões concernentes à alforria de escravos. Em uma, a favor da li­
berdade em que o autor é escravo, o processo é sumário e, quan­
do a decisão do juiz é contrária à liberdade, havera apelaçao ex- 
o ffícb ( artigo 7o da lei n° 2.040). Noutra, a favor da escravidão, 
em que o senhor é o autor, o processo é ordinário, e nao ha recur- 
soexo ffic io  sem que, no entanto, às partes seja tolhido o direito 
de apelar. No caso presente, a causa é ordinária, e o juiz nao esta 
na obrigação de apelar ex-officio. Os interessados, isto e, os tres 
escravos não recorreram da sentença, que assim passou em jul­
gado. Resta, portanto, expedir ordens a fim de que produza os
devidos efeitos".

finsmao Lobo pelo menos aparentemente, dava visível 
a o o io  a l S  tese Disse tratar-se de uma questão "muito grave" e 
aleqou que era com pesar que discordava do parecer do S r Pro- 
rurador da Coroa". Finalmente, declarou que, "ainda que a maté­
ria esteia largamente discutida, conviria que sobre ela dissesse o

Machado^de Assis,6que as^m fofpróvocado^ manifestasse °Nes-

m í o io to "  Seis dias depois, dava M a c h a d o *  Assis seu magis- 

,ra' T T d é s T a o K ' e s t e s  pa-

Hp dezembro do mesmo ano, os escravos que nao fo-
!? 2nc à rnatrirula por culpa ou omissão dos senhores serao rem dados à matncula por c™Pa senhores o meio de pro-

considerados sobre g ^  w
var em açao o d.nár a o o o m .^  ^  matrícula /p ergu„ta- 
havido culpa, ou o m is DÁtese do artigo 19, forem contrárias
sejDas sentenças^ - ex-0fficio?l Minha resposta é afirmati- 
à liberdade, cabe, apelação ex orm fazer entre os dois
S s o s T S S S ^ e S o T i s í e .  e íue . a meu juízo, repugna
ao espírito da lei .

vio MarhaHo de Assis começava a expor suas ra-
« « - 0 Sía u m e m o  p r in d ^ q u e a c h o  nestes papéis, favorável zões. O argumento P h trata 0 artigo 19 do regulamen-

à negativa, é que as cau q g propostas pelo es­
to não são a favor da hberdade is t e  nao £nt£nda.se a favor
cravo, mas .pelosenhor• a radicál , mas aparente e

A^causas do artigo 19 é certo que não as propõe o es- acessória. As causas ao a y q g |ibertaçã0( mas a pr0va
cravo, mas o se^ or' nhã°  e daPforça maior que deu lugar à falta de
da P H J f M Â  emaSoto^Sereidade de origem pode eliminar o matricula. Mas em que a  ̂ ^  g |jberdade do escra.
objeto essencial e supe P ^ recurSQ à justjça parta do es-
vo?/lmporta pouco ou q ^ resu|tgdo do p|eit0 é dar ou reti-
rar Tcondição^ivre ao indivíduo nasddo na escravidão. Aoresce



que, na hipótese do artigo 19, a decisão contraria a liberdade, é 
contrária a liberdade adquirida, anula um efeito da lei, restitui à es­
cravidão o indivíduo já chamado à sociedade livre; neste, como no 
caso do artigo 7° da lei, é a liberdade que perece; em favor dela 
deve prevalecer a mesma disposição".

Ainda,não esgotara, no entanto, sua argumentação. E assim 
concluiu: Na diferença entre ação sumária (artigo 7o da lei) e 
açao ordinária (artigo 19 do regulamento) não estará, presumoeu, 
a razao da diferença para a aplicação do recurso de que se trata, 
òer sumario ou ordinário o processo, suponho que apenas lhe di­
minui ou multiplica os trâmites, circunstância alheia ao ponto liti- 
gioso./Outrossim, convém não esquecer o espírito da lei. Caute­
losa, equitativa, correta, em relação à propriedade dos Senhores, 

obstante' uma lei de liberdade, cujo interesse ampara 
tá n/-v ^3S 3S îUaS partes e disposições. È ocioso apontar o que es- 
ífoc n f i*10 qtAaní,os a têm folhead°; desde o direito e facilida- 

alf° ma até, a disposição máxima, sua alma e fundamento, 
nnmn r fn íf ° .espi^ °  da lei, é para mim manifesto que num caso 

™  d°  3 90 regulamento, em que, como ficou dito, o
S k  aHnr rnn0r e t0SSencia é a llberdade do escravo, não podia o 
nrpr K  S ? ' í i r .9ue esta Perecesse sem aplicar em seu favor a 
n f p S t n à T c  I indlcada no artl9° 70 da lei./Tal é o meu parecer,

^ X ? f e ^ ^ di S ? ,etencia da Díretoría- Em 21 de iulh0

I ohoMnMPSvnitn3°  Í01 baf tante para convencer o diretor Gusmão
sm prir "A nn fe ta  "1 r em Seu ponto. de vista e terminou por
nensn hiip Hpwp °  6 í!r3V®.?' dada a diversidade de pareceres, penso que deve ser submetida ao exame da ilustrada Secão dos
to^xercerá derisíva3 nf? Çonselh° de Estado, cujo esclarecido vo­to exercera decisiva influencia sobre o ânimo dos iulqadores con-
aqosto deP187fi I r * *  jH^rpretação segura e invariáver.'/3 de 
qócfos da hiSiíC r\n r °  í °  U 0s membros da Seção dos Ne- 
?res o consP lE o  ^ c 2 nr elh? í ,  Estado eram três Justas ilus- 
auim N a b u rn p 1  3S Nabuco de Araújo, pai de Joa-
Saião L o t e  1viQrn9nHml?ISí?  da JustiÇa: Francisco de Paula 
ministro da lustira a?i ,N[terbi^ antigo magistrado e ex- 
em direito oarlampnta T  ° nso de ^ ousa Ramos, bacharel
Justiça O M r ^ r H r S t ^ 0 - mpén°, ® também anti9° ministr0 da 
mesmo semidn npin n f  llUu3tres homens de estado concluiu no 
sis T u m a  npra Fnnn qua Se aVla manifestado Machado de As- 
apresenta essas conc^ões®*8™™ minuc,osamente a questão e

lei refere-se ao^hfpfno65- ^ ^ 6^ 3^6, mas causas de liberdade; a 
19 ritaHn Hov nao ao meio. Mas, então, a ação do artigo
rece a t h í S f l  n T ána? Nâ0; Porclue 8 leí =* por fim favo- 
da liberdarip- a p o l^ v i?  escravidão; as exceções são só em favor
qra de direito mm nm . 30 áC3 C ~m0 antes dela' no PrincíPÍ° ou re­
to leoal em hmp çpTnA- 3* 3Çao,°rdinária. Portanto, o argumen- 
consistepmaniirar a 3 afirn]atlva é o argumento a simi/e, que 
da para caso qpmpiha1"^1 C3S0 nJ °  Previsto na lei a regra estabeleci- 
se arqumento ainda ? C|Uandoa razão de decidir é a mesma. Es-
ções Livro4o títn in ii9™ m3IS VaJ0r ^ vista da re9ra das Ordena-

due em favor da liberdade são muitas coi­



sas outorgadas contra as regras gerais. Se em caso analogo e se­
melhante tanto na espécie como no motivo, nao cabe a regra da 
Ordenação citada, não há mais hermenêutica, e as leis devem ser 
casuísticas". Remetendo o processo ao despacho da princesa re- 
qente (D Isabel ocupava pela segunda vez o trono do Império, en­
quanto o imperador Pedro II viajava pela Europa depois de ter repre­
sentado o Brasil nas festas do primeiro centenário da independen- 
cia dos Estados Unidos), o parecer acrescentava. Vossa Alteza 
mandará o que for melhor". O despacho de D. Isabel foi o clássico 
™ "rnm o rarece" -  ou seja, a aprovação do mesmo, datado do 
"Palácio do Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1876". Encerrou-se, 
assim a questão. Por falta de matrícula, adquiriram a liberdade os 
três escravos resendenses, pois que, muito embora o senhor deles, 
José Pereira da Silva Porto, houvesse ganho a ação ordinária, esta 
não produzira efeitos para o registro, por não ter havido apelaçao e, 
logo não existir sentença confirmatóna de segunda mstanca.

Quando dei conhecimento desse parecer de Machado de As­
sis a o  iurisconsulto brasileiro Levi Carneiro, que foi um dos consti­
tuintes de 1934 e membro da Academia Brasileira de Letras, disse 
píeaue embora não sendo formado em direito -  nem em qualquer 
outra cotsa -  Machado de Assis demonstrara "uma clara cons­
ciência iurídica um verdadeiro séntimento de justiça, uma perfeita 
ciência Jur'aJ^d' ,. . , ■» Foi depois de tal parecer que o mi-

AgricSS^ Comércio e Obras Públicas, Tomás José 
rnelho de Almdda, efetivou Machado de Assis no cargo de chefe 
de se<âo queele exercia interinamente. Isso foi feito por decreto 
de 7 de dezembro de 1876, quando estava no poder o ultimo gabi-

I  nrocidiHn nplo senador Caxias (elevado a duque depois da 
nete Pr® ^ 'd o  P' responsabilidades e as van-

sua efetivação em tal posto pô-
L hoHn Hp Assis deixar o cargo que exercia no Diário Oficial, 
de Machadc> de Assis de^ ^ t°ecaco9moMfunci0nário, apenas ao Mi-
consagrando-se da p , públicas, que ainda em

S íe » 9" ^  0"9em 3 ° UtraS PaS‘
tas -  como a da Viação e a do Comercio.

a K/ioí-haHnrip Assis outros meios de aumentar os seus
ArtranJOn ,^n d o ^a  elcrever romances folhetins para jornais, proventos passando a revistaS( comoa Revista Brasi-

como O Globo e O ^  do gno de 18?4 por 0
leira. Em O  ̂ > viria a ter qrande evidência na Republica, 
Quintino Bocaiúva -  /iria a g deputado à Constituinte,
como ministro de Janeiro -  publicou su-
senador e governador do Es em -|g74, e Helena, em
cessivamente os romance:5 circular em 1878, publicou o
’ 876' e’  na « S  f i r a s S  iniciou em 1880 a pu-romance laiá Garcia, t ,  non  d B ás c ubaS, uma de
suas^bras^rimas^qu^s^pr^ongaria^e março a dezembro, sain- 
do em volume no ano seguinte.

Assis como simples chefe ç ^  m|n|Str0S_ durante esse perío-
função de oficial <de de 1880 paSsou a exercer o cargo de mi- 
^S,roUdTAlril? lt1framc S m # c ^  Públicas o engenha.ro Ma­



nuel Buarque de Macedo, que se formara na Escola Politécnica do 
Hio de Janeiro e, em seguida, fizera em Paris um curso de aperfei­
çoamento profissional, Machado de Assis foi por ele chamado para 
servir em seu gabinete. Mas pouco durou a gestão do ilustre enge­
nheiro. Ele morreu repentinamente a 21 de agosto de 1881, quando 
acompanhava o imperador D. Pedro II a Minas, na viagem destina­
da a inaugurar o ramal ferroviário de São João dei Rei. Foi então de- 

responder pela pasta vaga o deputado-geral fluminen- 
^ Pereira de Sousa, que era em caráter efetivo ministro
dos estrangeiros. Assoberbado com o trabalho de duas pastas -  a 
f f ' 3 n?ais trabalh°sa que a primeira - ,  Pedro Luís Perei- 

n COn 3 Machado de Assis grande parte de suas tare-
S  Durante os meses que se seguiram, Machado de As- 
Hn m K ò  Um v'ce' ministro. Era quem recebia, em nome
rpssp a tlSár nn eSS0̂ -  3a as e estrangeiras que tinham inte- 

S S n  Ministério. Quando o senador José Antônio
tnmny .  ct ♦ °SüPur a Pasta- em caráter efetivo, Machado re­tornou a seu posto de chefe de seção.

r o m f r H n 1889, düando era ministro da Agricultura, 
t e a r a m ? H n ^  ° senador Rodrigo Augusto da Silva, in- 
aue no a m í n t S  chefiado por João Alfredo Corrêa de Oliveira, 
oue Machado Hp A , ^ 0fm0Vera 8 abolição total da escravatura, é 
data a dirP tn?HpÍ^h °l novamente promovido. Passou, nessa 
tério SP t S in J ,  d ,os dePartamentos em que se dividia o minis- 
clamada a IR Hp nn °  Viaçã° ' CorT1 a República, pro-
S a  O n lLp irn  mb/ °  í  l 889' sua sltuaÇão permaneceu inal- 
caráter intP mn n cT'niSí?  da A9r|cultura do novo regime, foi, em 
nheiro oor várin<; Í U Ve ami9o Quintino Bocaiúva, seu compa- 
mafe tarde dhSnr Sí n  r ? l ÇS°  do Diári°  do Rio de Janeiro e, 
Quintino o u p  pm n m ° ^ 0'. onde publicara dois romances, 
nome do antfnn2  “3 2 efeJ IV0 das Relações Exteriores (novo 
entreaou a spnnnHan t° Estrangeiros), pouco tempo depois 
que ne°a nourn dímn? ao, r™ tro  efetivo, Demétrio Ribeiro, 
po? F ra n d S  RHrSin n S6n?° 3 30 deJaneiro de 1890 substituído 
sofreu uma tentativa nPa 9~a 9estão deste, Machado de Assis 
que aliás eratamhpm T  iPOrpartedeoutro funcionário, 
o m inttro deu S S t S f f nt0r - Í UÍS Francisco da Vei9a - mas 
do numa das rpuni^PQ h80 ^ D assunto chegou a ser trata- 
Manuel Deodoro da Fnn^ C Governo Provisório, marechal
rk) disse terdptprr^ nàn ' COm seus ministros. Francisco Glicé- 
que enfrefamo nTn qp ^ a ^p e n sã o  de Luís Francisco da Veiga, 
doria imediata dp I | F orma[3' Assim, propunha a aposenta­
da pòr^nanfm id^ *~rancisco da Veiga. Tal proposta foi aprova-

MarecfhalhRonarfn^Pp!S so*r®u.< durante o último ano do governo do 
to o exaltado^ mjUSt0S 3t3ques de um inir™9° gratui-
que então ouhHrava °  8 a9|tador político Deocleciano Mártir, 
P ouco£S ofed í?n~ rín3 P83uen0 JOrnal intitulad0 0  Jacobino. 
rineiro começou 2 Í  reV?,lta da esduadra” , o exaltado ver- 
pessoas que eram nnr ÍÍT n0S 3 pedidos'' dos jornais listas de 

P ele apresentadas como "monarquistas impe-



nitentes" e "adversários encapuzados do regime republicano", exi- 
aindo aue todos os denunciados fossem afastados, quanto antes, 
do serviço público. Entre eles, além de Machado de Assis e de nu­
merosos outros, estava o barão do Rio Branco, que então pertencia 
ao serviço consular e viria a ser um benemérito da Republica além 
de ter sido quem, até hoje, exerceu por mais tempo o cargo de mi­
nistro das Relações Exteriores — nada menos de dez anos ser­
vindo nos governos de Rodrigues Alves, Afonso Pena, Nilo Peça- 
nha e Hermes da Fonseca... Machado de Assis nao respondeu às 
acusações de Deocleciano Mártir Mas fo. defendido por um repu­
blicano histórico", Lúcio de Mendonça, sob o pseudommo de Z. 
Marcas na revista A Semana, de Valentim Magalhães. Lucio de 
Mendonça que exercia importante cargo no Ministério da Justiça, 
fez ao mesmo tempo o elogio do escritor e do funcionário, ambos 
merecedores de consideração, estima e reconhecimento.

Na verdade assim era. Lúcio de Mendonça não citou, mas po­
deria ter citado casos específicos, em que Machado de Assis de­
monstrara seu espírito público, evitando que erros fossem cometi- 

Dela administração, como no parecer sobre os escravos de Re- 
S e e p S S  imeíhantes. Um destesera bem recente.

Ocorrera dois anos antes, quando lavrara a grande crise finan­
ceira que deu lugar às especulações do chamado encilhamento . 
Fm maio de 1892 quando o governo do marechal Floriano Peixoto 
ai^dT n ã o  ha^a completado um ano, Machado de Assis vira. no 
Diário Oficial a publicação de um relatório de invenção , firmado 
n o r  um norté-americano, George Boyngton Boyngton, que dizia 
ter descoberto "um processo engenhosíssimo e inteiramente novo 
nara a obtenção do capital necessário a um empreendimento qual- 
nupr F acrescentava "A  idéia do inventor é aproveitar o bem co- 
Shecido espírito de especulação do povo, a fim de dirigir, a um desti­
no novo e útil, o dinheiro e7ipre9f de^artões^em taf nú
adia!?tp ta fo rS ^ q u e  d?seu produto, deduzidas as despesas, fica- 
I^co m o  lucro líquido o capital desejado." E ainda: "Exemplificando 
p a r a  m abr clareza: dado que se prease> para.uma
Capital de560:00«- a n ^ a a ^ s e a
cada um, oqueprodu , innnnoS' as dpsDGsas dos
desconto de 10% ■dos trT d h h e irq .

I5U m s S 460-DOM pesran os desejados 650:000$, que consti- 
330:000$, 4f ° ^ nmn_nhja dividido em ação de 200$ cada uma, 
tuem o capital da' comp :, segundo sorteio e outras fica­
das quais umas; s e r ã o s i s t e m á t i c a " . . .  Era
[fmaa^apuca uma dupla loteria -  e a patente já havia sido conce- 
dída, p e lo  WNnistério da" Fazenda, sob o número 1.140.

Marharin de Assis por puro espírito público, ainda que se tra-M a c h a d o  de Ass b mu jo resQ|veu jnterv|r para promo_
tasse de assunte• de ouü■ g a'da por inadvertência do jovem 
ver a cassação de tal psi » V c erzedelo Correia. Em caso ante- 
ministro da Fazenda, I concedida para outra loteria dissi-
nor, quando outra judicial, pois que fora
mulada, a anulação p < 0 QUe tinha poderes não só exe-
c t S m a ^ K s 0 B S S S Í S K  parecer da 2f Sepão da



Diretoria de Comércio, Machado de Assis submetera o assunto à 
decisão do ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 
Antao Gonçalves de Faria, pedindo que fosse promovida a anula- 
çao da patente de Boyngton. Apesar dos protestos de Boyngton, 
que ameaçou promover uma ação por perdas e danos, a Diretoria 
de Comercio, pela qual respondia Machado de Assis, obteve que o 
ministro interviesse, para anular a concessão, o que acabou sendo 
feito, por despacho de 8 de setembro de 1892, por se ter "transfor­
mado a concessão em loteria e em fonte de jogo". Lúcio de Men­
donça não citou em defesa de Machado de Assis essa recente de­
monstração de zelo, mas condenou as maliciosas denúncias de 
Deocleciano Martir, dirigindo-se a esse desabusado panfletário: 
Lom um nome, então, foi você caipora como nos seus piores 

dias: com o nome de Machado de Assis. Quem é este homem, 
sabem-no todos, menos talvez o Sr. Deocleciano Mártir. É um filho 

e si próprio, ex se natus, na enérgica expressão de Tácito; obscu- 
r f  5 nonin^° ' ^PÓQrafo, depois revisor de provas, depois no- 

Lrfí,' k P?IS croAnista e Poeta, depois chefe incontestado da li- 
brasileira- Apenas isto: uma reputação nacional, feita a 

f  pouco, passo a passo, dia a dia, na modéstia, na perseve- 
™ n° trabalho Para o Pao de cada dia, e no estudo e no esfor- 
mrahnnraftnH conqu!sta do saber e da glória. Se há um homem 
E L u m ?  ÍS Í ,  “ ma de™ cracia moderna é este. Quem quer que 

h - = e intuição dejustiça, uma centelha de paixão republi-
aneHrpS n l mVT rl r 6Ste homem- 0  S r Deocleciano Mártir apedreja-o. E medonho para você, jacobino".

oup n ^ o t a lS n í l í f  a'nda qU^ 3 defesa de Lúcio de Mendonça -  
da minktrn Hn ç Procurador geral da República e, sem segui-
cimpntn n íp ín o  eimc° Tr|bunal Federal -  foi a carta de agrade- 
Smn S r n  d fA  3 ^ erg' ° ^ lbiano da Fonseca Costallat -  o úl- 
no do m irn rh í  riCU pra' Comércio e °bras Públicas do gover- 
data em nup dpiYn^'300^ Mt0 enviou a Machado de Assis na 
a diliaênria dn fi mr n p?der. Nessa carta, louvou ele a capacidade e 
L  S H S  ° Machado de Assis, dizendo que, sem o
aócios danupla Í Í °  6 S6m 0 seu Profundo conhecimento dos ne- 
lidava não tpria ™ c°m os quais, como militar, pela primeira vez
de ministro aJihp? ! 9l{ desempenhar-se a contento do cargo e ministro, a que foram levado pela confiança de Floriano.

PrudmedpdMomi<f nS'S V'r'3 a .^ofrer' no governo do presidente 
do lhe spr anmHá\/pi due considerou uma grave injustiça. Julgan- 
seus trabalhos litprár 9 querendo deixar-lhe mais tempo livre para 
v is deLaceSa -  nSn °  nov°  miniStro' Sebastião Eurico Gonçal- 
Lacerda eavô dp PaHnc? grai^de tr'buno parlamentar Maurício de 
Assis na Dirptnria \/ -̂acerda -  resolveu substituir Machado de 
simples "adiHn à çOP .açao',c1re então ocupava, deixando-o como 
que lhe cornnptirpm"6 m'3 l 8 ^stado- Percebendo os vencimentos 
que o ministro o ininara 3 ? ílcou l™jit0  magoado, achando 
amiqos não sp mnfn um Inutl1- Queixou-se muito, em cartas aos 
do o dinheiro da narãn™3 ? ^  ,í|car de braços cruzados, ganhan- 
escreveu uma Hp q?ao serri trabalhar. Foi durante esse período que 
monstrara pm sphq3S obras~Primas< Dom Casmurro; sempre de- 
são aos parasita p romances, contos e crônicas, profunda aver-
seqou enouantn n s f 3 ^l1"108*0' ao queria ser um deles. E não sos- 

ao voltou a atividade, embora diminuído funcío-



nalmente: de diretor de um departamento, passou a ser simples se­
cretário do ministro Severino Vieira. Quando este se demitiu, no 
qoverno de Campos Sales, para candidatar-se ao governo da Ba­
hia o ministro da Justiça, Epitácio Pessoa nomeado para substi­
tuir interinamente Severino Vieira, não se deu bem com Machado 
de Assis Jovem, irrequieto, Epitácio estava entao veraneando em 
Petrópolis. Pela manhã, atendia ao expediente da pasta da Justiça. 
À tarde ia para o outro Ministério, onde Machado de Assis lhe fazia 
minuciosas exposições sobre cada assunto, apresentando-he em 
sequida as minutas dos despachos. Epitácio queria sempre abreviar 
as exnosicões a fim de não perder a barca que saia da Prainha para 
MauT no fundo da baía, de onde nos fins do século passado partia
o trem para Petrópolis. Algumas vezes perdeu a barca, só tomando 
a s e g 3 a  e chegando à casa já em plena no,te. Por issodisse um 
dia de Machado- "Grande escritor, mas péssimo secretanol Tal- 
vez Machado, sem o dizer, pensasse a mesma coisa de Epitácio. 
"Moço inteligente, mas muito afobado para ser um bom ministro.

Marhado Dassou vários anos constrangido e humilhado até
encontrar em Lauro  Müller -  o grande ministro da Viação que ,ni-
Hou as o b r a d o  Porto do Rio de Janeiro e fez construir a avenida
Central hofe avenida Rio Branco -  quem lhe fizesse justiça. Lauro
S r  fez Machado voltar a ser diretor. E diretor-geral de Contabih-
^ d e  Ó sucessor de Lauro Müller, Miguel Calmon, a 16de c to m - 
aaae. u  suce*, j d ais suas responsabilidades,
bf0 anH^n íijntamente com Luís Rodolfo Cavalcanti de Albu- 
nomeando-o junta públicas do Tesouro Nacional) e com
qUerqonhPÍ n F r a n c ^  BiSlho, para exercer as funções de mem- 
h enHa rnmissão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do Rio 
SeJaneiro^  prèjSízo de suas funções de diretor-geral de Conta- 
k i Horio Machado de Assis morreu no ano seguinte, a 29 de setem 
h f c o m  %  a n o t  de Idade e com 40 anos e cinco meses de serviço 
oúbliS MorreS sem ter se aposentado, porque teve a preocupa- 
ção de ser útil à pátria, enquanto teve forças para tanto.

cp, funerais foram custeados pelo governo federal e o Minis- 
, . 5euw- ^  nHúqtria e Obras Públicas, em que ele trabalhava 

terio da Viaçao, ln,d^ h ta exjStência à parte). O expediente da 
(o da Agricultura ja encerrado ao meio-dia, para
Diretoria Geral cde Conta™ oaae de Assis pudessem
que os funci° " á" ^  Silogeu Brasileiro, à rua Au-
comparecer ao enter o, q demjg Brasi|ejra de Letras tinha a
gusto Severo, onde en ã membro da Academia, discur-sua sede. 0  senador Rui B a rbo^m en q sengdor Erjco

r0U Ih3 ea na Câmara o deputado Álcindo Guanabara, fazendo o 
Coelho e, na Cama â' ° Afnns0 pena que morreria noanoseguin-
S ü f r m iS u PI ^ ^ 5 | a ^  Letra^

d e  ASSIS'
glória da literatura brasileira .

-r ^ o homenaoens -  e muitas outras, que seria longoTodas essas hom g ^  escrjtor ^  nQS u)t
enumerar-se -  dTig am , publicação de al-

cs romances Dom Cesmurro,



Esau e Jacó e Memorial de Aires e as narrativas curtas das Várias
i is onas, dos Papeis avulsos e das Relíquias de casa velha. Porque 
ambem nas letras, como na função pública, não se aposentou. E 

so largou a pena quando a morte o venceu.



Sebastião de Carvalho e Melo

A Administração segundo Pomba!

1- Sebastião José de Carvalho 
e Melo era fidalgo mas não ti­
nha nobreza de primeira linha 
Que seu pai, o Cap. Manuel de 
Carvalho e Ataíde apenas pos­
suía, sem título de nobreza, o 
porgadio da rua Formosa, 
^asou-se, em primeiras núp- 
c|as, com D. Tereza Noronha 

Almada, neta do conde 
dos Arcos e viúva de Antonio 

Mendonça e, falecendo ela 
enquanto ele em Londres,
rfhSar' se~'a com l-eonora. 'ilha do conde de Daunn e da- 
1719 da corte vienense, onde 
então embaixador. Sua carrei- 
ra política deveu-a, de princí- 
P10- ao tio cônego Paulo de 
^arvalho, depois arcipreste da 

atriarcal, que conseguiu do 
então ministro D. João Mota 
Que o nomeasse embaixador 
ern Londres, em sucessão a 
seu outro parente, D. Marcos 
^ntonio de Azevedo Coutinho 
® Que, por morte, lhe deixaria 
0 morgadio de Pombal e Cin- 

a ' O título de conde de Oei- 
as, recebeu-o em 1759, após 

famoso Processo dos Távo- 
^ S e só em 1770 o rei lhe con-
bal 8r'a ° marc!u®s P°m"

2- In MEIRELLES, Mario Mar- 
!ns- Meto e Póvoas. São Luís

io ipMaranhâ0, Sioge' 1974

Sebastião José de Carvalho e Melo, conde de Oeiras e 
marquês de Pombal\ é figura controvertida entre os estudiosos do
absolutismo europeu.

Fidalqo sem títulos de nobreza, ministro sob Josél, de 
Portuqal Sebastião José de Carvalho e Melo é apontado por 
alquns como o maior estadista português de todos os tempos. _ 
Para outros, personificou o vil exterminador das maiores tradições 
cristãs do reino (leia-se Companhia de Jesus). Acusado de 
aoroveitar-se de posições oficiais em proveito p ró p rio , sua 
administração no Brasil aboliu as capitanias hereditárias, criou 
numerosas comarcas e vilas, estabeleceu leis de inegável alcance 
social, incrementou o comércio, as exportaçoesa lavoura cafeeira 
e a construção naval. Ao proclamar a liberdade dos indígenas 
brasileiros, polemizou com os jesuítas, o que lhe valeu o fim 
político. Declarado "réu e merecedor de exemplar castigo ,

morreû  ^ ^ r̂ ado uj tranScrevemos na íntegra2, foi dirigida por 
Pombal ao sobrinho, Joaquim de Melo e Póvoas, governador do 
Maranhão por quase dezoito anos em 2 mandatos distinto^ De 
maneira incisiva e elegante, o tio m m ,stro fornece ao sobrinho 
qove nador, preciosos conselhos na arte de governar, revelando ao 
mesmo tempo a personalidade tão discutida do famoso 
conde/marquês, sabedor das coisas.

Justo me pareceu, depois de querer V. Exa. estar instruída no 
«p. i neneralato sabendo do clima, dos frutos, víveres, da jornada e 
do oredoso cômodo dela para seu transporte que tambem se ins- 
tru ís s e  no qênio dos povos e em um breve metodo de governar, e dm- 
nir suas acões com menos embaraço dos que acontecem a quem pri­
meiro há de p ra to r para conhecer, e que quando se chega senhor 
dalTcoisas é quando tem involuntariamente errado com animo de 
S r t í r  O novo aue V Exa. vai governar, e obediente, fiel a El-Rei, 
aos seus^eneraise ministros: com estas circunstâncias ei certo.que 
h f d l a m a r  a u m  general prudente, afável, modesto e civil. A  justiça e 
a paz com que V. Exa. o governar, o farão igualmente benquistoe res-



3. Acab, filho de Omri, sétimo 
rei de Israel (876/853a/C) fa­
moso por sua impiedade; des- 
posou Jezebel, filha de Etbaal, 
rei de Tiro, e, por sua influên­
cia, renegou o monoteísmo 
hebraico e rende culto a Baal e 
Astarté, divindades .pagãs a 
que permitiu se erigissem tem­
plos em Samaria, sua capitai. 
Em seu tempo viveram os pro­
fetas Elias e Miquéias, além de 
outros que fez sacrificar sem­
pre que não predisseram con­
forme seus desejos ou interes­
ses.

4. Miquéias, filho de Jemia, foi 
o profeta que Acab fez pren­
der e pôr a pão e água, depois 
de ter sido esbofeteado em 
sua presença pelo falso profe­
ta Sedequlas, por lhe ter predi­
to a derrota e o fim do reinado 
se atacasse, como o faria alia­
do a Josafá, rei de Judá, a ci­
dade de Romat-Galad, capital 
do reino de Aram (Sfria).

5. O estelião é uma espécie de 
lagarto que oferece, nas cos­
tas, manchas com a aparência 
de estrolas, de onde seu nome 
popular.

6. Quando, na carta, se diz
que Melo e Póvoas é o quarto 
governante da terra, faz-se re­
ferência apenas aos que ime­
diatamente antes dele a admi­
nistraram como capitania su­
balterna do Estado do Grão- 
Pará e Maranhão, ou sejam — 
Luiz de Vasconcelos Lobo, 
Severino Faria e Gonçalo Pe­
reira Lobato e Souza. A contar 
de Jerônimo de Albuquerque, 
seria o quadragésimo.

peitado, porque com uma e outra causa, se sustenta a saúde pública, 
hngana-se quem entende que o temor com que se faz obedecer, é 
mais conveniente do que a benignidade com que se faz amar, pois a 
razao natural ensina que a obediência é violenta, e a voluntária segu-

■ generais substitui El-Rei o seu alto poder, fazendo duas
magens suas, esta lembrança fará a V. Exa. exemplar de predicados 
'ri ucr s- j 31ra que 0 vejam os súditos a sombra da cópia desmen- 

Fya m i^ci D or,|9inal- due é puro e perfeito. Conheçam todos em V. 
k í n S  16 P'°w qr-ue 0 T anda Para ser Pai e não tirando porque 
há pm nnTcq!? qUe j Xa -vê Praticar Pel° seu régio ministro: casos
2  ® ,deve ^sar de r'9°r, apesar da própria vontade, assim co- 
m  narTrocíl profes,sor< ao cauterizar uma chaga, ou cortar um bra- 
na n3n nnH3r 3 sa e de uma vida, da mesma forma quem gover- 
rm .S  h ! m  c° nservar a saude do corpo misto da república, por 
S K  Hnç malc ?  °  P ,° íe' Just0 é cortá-'° para "ão contaminar a 
nevnlênria m o nzS% ' na balar,Ça do entendimento a sua be- 
veridadp dá<? Ipíc h /l,nua a autoridade do respeito, nem a justa se­
te dp um fp?i! nnv p 1 9 3  A ° ° 3,mor' porque neste equilíbrio está a ar­
mais sirva nam? jurisdição que El-Rei confere a V. Exa. ja- 
S e K  é injúria do 'poder',

V Exa*^pypirfn^f quern sa|ba executar estas virtudes, contudo, seja 
L ^ ^ Pr & f f i l?S0l? eauir 3 palavra da vitória iã0 heróica c i-  
rÉ rR e i castinanHn f  ' EX3' °  r8SpeÍt0 do 'luqar' pe'a autoridade 
agravos DessoSs?iha HkUcem pretender manchá-la, porém os seus 
res não s e S S Í  ™ f mular' e esquecer-se deles. Os adulado- 
que falam auasptndnsn roupas que vestem, nem pelas palavras 
que s ó S C i  n S  QUe 03 ° uvem' sã0 do gênero do rei Acab3 
Sam e iOTue M i n S  qUe lhe Pred'ziam coisas que o lisonjea- 
S in h a  Snnn qn 3S ,emcerta ocasião lhe disse o que lhe não 
S l u e i p  o S  o6 51 COm ódi0- Quase tod°s os que gover- 
gios que se lhes fa7pm nf-ft™' 6 s-emp ,re ouvem com agrado os elo- 
toda a parte sp pnrnntra esta espécie de homens ou de inimigos em 
no apartemos Dok dP Qi ó e V ' Exa-05 achará também no seu gover- 
qué os aue^ovemam +veneno mortal- 0  Espírito Santo diz
só para que auandn ns aH ° S ouvidos cercados de espinhos,
os faSm afuQPnta? \ Se chJe9uem a eles, os lastimem, e
chamam crimp "qtPiiiniTt eí? direit0' que os jurisconsultos
moloqia daquele animai "c^ira0 »1? 6 en9ano' derivando a sua eti- 
e n t o r p e c e a a u e m q̂ e não mata com 0 veneno, e só 
ânimo-castioueV Fva a ° duz1!? odlversasguantidadese efeitos no 
que o d f f l  obranS» ?tell|ões" e negue-lhes atenção, para que 0 ae,xerr.obrar\me e lhe não paralisem os sentidos, nem oâni-

queo continua a cr ar - i? p V8rn0 °  moderno' que é o 4° general 
sido qrato ao novn p 30 pnme|ro em tudo aquilo que achar ter 
alguma com forra ’ p npm0 serviço do rei e república, não altere coisa 
muito jeito nara pmpnH^ ?nCI3' Porclue é preciso muito tempo, e 
candalosos Os mpqmnff c,osturr|es inveterados, ainda que sejam es- 
penho: Tibério nãn r n n t f 'nncipes encontram dificuldades neste em-
duzidospor Auqusto- Tafhan11 tlf3r ° S^°9° s ilícitos e Públicos<intr0' 
as desenvolturas de Nprn p p£ ^ °  temP° re'nou por querer emendar
nhou o cetra nor intPrftT f  pouco menos de um ano empu- o cetro por intentar reformar as tropas relaxadas por seu ante-



cessor Cômodo. Contudo, quando a razão o permite, e é preciso des­
terrar abusos, e destruir costumes perniciosos, em benefício de El- 
Rei, da justiça e do bem comum, seja com muita prudência e modera­
ção, que o modo vence mais do que o poder. Esta doutrina é de Aris­
tóteles, e todos aqueles que a praticaram não se arrependeram.

Em qualquer resolução que V. Exa. intentar, observe estas três 
coisas' prudência para deliberar, destreza para dispor, e perseverança 
para acabar. Não resolva V. Exa. com aceleração as dependencias ar- 
duas de seu governo para que lhe não aconteça logo emenda-las, me­
nos mal à dilatar-se para acertar com maduro conselho que deferir 
com liqeireza para se arrepender com pesar sem remedio. Quando 
duvidar, informe-se, pergunte, e para não dar a entender o que quer 
obrar fiqure o caso, como questão, às pessoas que o possam saber, 
para o informarem em termos. Também não quero dizer que por isso 
se suieite V. Exa. a tudo e a todos; mas sim que ouça e pratique para 
resolver por si o que entender; porque a V. Exa. confiou El-Rei o go­
verno, e não a outro. A família de V. Exa. seja a coisa mais importante 
e escolhida, que consigo leve, pois por ela ha de V. Exa. ser amado ou 
aborrecido; e por ela há de ser aplaudido, ou murmurado. Sao os cria­
dos inimigos domésticos, quando são desleais; e companheiros esti­
mados, quando são fiéis; se não são como devem ser participam pa­
ra fora o que sabem de dentro e depois passam a dizer dentro o que se 
não sonha fora, e o mais é que, como são tidos por leais e verdadei­
ros acham grata atenção no que contam, prejudicando muitas vezes 
com mentira e inocência do acusado por vingança dos seus particula­
res interesses. É muito precisa a boa eleição da família que um general 
há de levar consigo, principalmente para a America, porque °.Pa|s in­
flui em quase todos, o espírito da ambição e relaxaçao das virtudes, 
mormente na da caridade, cujo desprezo abre a porta para outros
muitos males e vícios.

Por mão dos criados não aceite V. Exa. petição nem requeri­
mento ainda que seja daquele de que V. Exa. formar o mais solido 
concerto para que não aconteça que à sombra da suplica, que va, 
despida de favor, se introduza a que se acompanha de empenho e de 
interesse A mentira veste galas; a verdade, nao estas por inocente, 
Dreza-se de andar nua; aquela, por maliciosa, procura enfeites, para 
parecer fomiosa e como os olhos se namoram do que veem, e os ou­
vidos do q u e  ouvem, em tais casos a confidência que V. Exa. fizer do 
criado e a informação que ele der do requerimento que apadrinha 
nuando não obriga que V. Exa. pela sua retidão ofenda a pureza da 
SistiS Dode°acilmente incliná-lo a favorecer o despacho mas, para 
'que aiPm não suceda (que a experiência é a melhor mestra í,o pn- 
mpim documento para o acerto) dissera a V. Exa. que mandasse ta_

I S n T r a i x a  com abertura para as partes meterem os papeis,
uma pequena M i^ c o m a ^ r iu ^ P h a v e V . Exa confiaráasi, paraa
posta em a pumai ca n'oite para de manhã as entregar às par-

não seja a própria ou procurador das partes.
Tiradas as horas de seu precioso e natural descanso dê V. Exa. 

a u d iê íS  todos os dias, e a todos e em qualquer ocas,ao que lhe 
queiram falar.

Das primeiras informações nunca V. Exa. se capacite, ainda que



estas venham acompanhadas de lágrimas, e a causa justificada com o 
sangue do próprio queixoso, porque nesta mesma figura podem en­
ganara V. Exa. e se a natureza deu com previdência dois ouvidos seja 
um para ouvir o ausente e o outro o acusador. Atenda V. Exa. e escu­
te o aflito que se queixa, lastimado e ofendido: console-o mais contu­
do nao lhe defira sem plena informação, esta que seja pelo ministro, 
ou pessoa muito confidente, para que assim defira V. Exa. com ma- 
dureza e retidão sem que lhe fique lugar de se arrepender do que tiver 
obrado, com este método livre-se V. Exa. também de muitas queixas 
vas e talsas de muitos que sem verdade as fazem confiados na pronti­
dão com que alguns superiores castigam, levados da primeira acusa- 
çao que se lhes faz. Quando assim suceda que a V. Exa. enganem, 
mande castigar o informante, e o queixoso, ainda que tenha mediado 
empo, isso tanto para satisfação da justiça e de seu respeito, como 

para exemplo das que quiserem intentar o mesmo. Não consinta V. 
xa. violência dos ricos contra os pobres; seja defensor das pessoas 

miseráveis, porque de ordinário os poderosos são soberbos, e preten- 
em destruir e desestimar os humildes; esta recomendação é das leis 
ivinas e humanas, e sendo V . Exa. o fiel executor de ambos, como 

bom catolico, e bom vassalo, fará nisso serviço a Deus e a El-Rei.

rim * I ™  f  retpública se compõe de mais pobres e humildes, que de 
r  o ' 8 nestes termos- conheça antes a maior parte do 

nrntPtnr Hac c porpai' R®J.ra 0 Gamarem defensor da piedade do que 
Pmno t ^ temeridades para se gloriarem de seu rigor Pouco
cías nornup pcf estimulem a v - Exa. não concorrer para suas violên- 
í  s?i'ra?nmnnp VSpmeSm0S q,ue agora se ^e ixa rem , conhecendo a 
a V tnHp Sm  on c a' procede' i°9 °  confessarão a verdade, porque 
mos nupa nprçpn 9 preeminencia de se ver exaltada pelos mes- 
cas ao nr m n h e .aborrecem. Há muitos casos que merecendo 
S m i S o H ^  Uma prudente admoestação repreensi- 
ocásiSo Pm 2np v  h ^ SSOa' ^  pela natureza da culpa; esta é a 
mente spm m itraç ^  t ™andar chamar o culpado e com ele so- 
emCnd'a ro m iS L S emUn « ' rePreendê-lo, e encarregar-lhe a 
lar ou abusar do rnnçpih3 c?hrreçaS- corT> tanto empenho que se reve- 
raTOnte oam PXPmnin h0, S8ra precis°  castigá-!o pública e aspe- 
oravidadp p Hp naia mais, esta repreensão deve ser cheia de 
um certo ésn?rLPl  n aS moderadaS' P°rque estas infundem no réu 
amoSadePrlí m , J°  P3~a emenda' e resPeito Para V. Exa. a cuja 
repreende do m ip a ocasi.°es e mais eficaz a moderação com que se 
mSdo n a lo c a s ^  f a í f  ^ ue se castiga; o concerto de
diência 3 suave harmonia e este o mando e a obe-

dos s S X! 2 " ? 0)6 Palavras nenri ações a pessoa alguma 
ve mandar rastinar n 6 azem requerimento porque o superior de- 
obedecarrv m J m ' queParaisso.tem cadeias, ferro e oficiais que lhe 
os homens 2  STn S S  T Injunar com Palavras e apontas, porque 
privação da libprHaHp0 ° S ®entenn menos o peso dos grilhões e a 
sas eseonãos3n n 8 ' S ue at e s c o m P °stu ra  de palavras ignominio-

6 Se 0 nã0 sã0' nenhum fruto se tira em proferir impropérios.

compõe aTuTp^ópna autoridadePa'X° eS' fa2' S6 8SCraV°  delaS' 8 d8S'

qo sunerioTp^n^itp^3' i8m todos os momentos de paixão e de peri- 
eravel, porque com os dois atributos de prudência



e valor, o temerão os seus súditos. Tenha por descrédito, como supe­
rior provar o seu poder na fraqueza dos miseráveis pretendentes.

Só três divindades sei que pintaram os antigos com os olhos 
vendados, sinal de que não eram cegos: mas que eles as faziam e ado­
ravam- há um Plutão, deus da riqueza; um Cupido, deus do amor, e 
uma Astréia, deusa da justiça. Negue V. Exa. culto a semelhantes di­
vindades, e nunca consinta que se lhes erijam templos e se lhes con­
sagrem votos pelos oficiais de El-Rei porque é prejudicial em quem 
governa, riqueza cega, amor cego e justiça cega.
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Weber e a burocracia

"O futuro pertence à burocracia..."
Max Weber

'Sobre o princípio que deu 
ongem a divisão do trabalho, 
tsta divisão do trabalho, da 
qual derivam tantas vanta- 
9ens, não foi originariamente 
Provocada pelo gênio hu­
mano, prevendo com inten- 
c|onalidade a riqueza que ela 
Viria proporcionar. Foi a con­
seqüência necessária, se bem 
Que lenta e gradual, de uma 
ueterminada tendência da na­
tureza humana que tem como 
objetivo uma utilidade menos 
extensiva: a tendência para 
negociar e trocar uma coisa 
Por outra.

- .a  troca nos permite ob- 
;er uns dos outros a maior par­
te dos serviços recíprocos de 
Que necessitamos; foi ainda 
essa propensão para a troca 
Que originariamente provocou 
|  d iv isã o  do tra b a lh o ” . 
í >MITh , Adam. Investigações 
sobre a natureza e as causas

riqueza das nações. Os 
erjsadores, São Paulo, Abril 

g tu r a l,  v. 28, livro I, cap. II,

Introdução
O fenômeno burocrático manifestou-se praticamente ao ini­

ciar-se a divisão do trabalhoi ou com o chamado 'modo de produ­
ção asiático': aqui, certas circunstâncias como falta de agua que 
tornou necessária a irrigação, ou excesso de água, que exigiu esfor­
ços para drenar os solos inundados, fez com que surgisse a neces­
sidade de um trabalho coordenado para atender tais situações. Po­
rém a teorizacão do fenômeno burocrático aparece em epocas re­
lativamente recentes, iniciando-se de modo mais sistematizado ao 
final do século XVIII, que é quando se cria o neologismo burocra-
cia'.

A expressão 'burocracia' (bureaucratie no original francês) de­
riva-se debureau e este debure (em latim, pano de lã). Este pano de 
toalha cobria a mesa na qual se despachavam os negócios oficiais 
oassando-se a utilizar mais tarde a mesma raiz para designar qual- 
auer móvel sobre o qual se escrevia de forma habitual, o passo se- 
q ü f n r e  foi designar com o mesmo nome o local aonde se encontra- 
va a mesa que se utilizava para escrever.

Bureau deu origem a outro neologismo que foi buraliste utili- 
7ado iá no século XVII e passando a significar no seculo XVIII cer­
tas categorfas concretas de empregados que atuavam tanto.a nível 
de Governo quanto a nível de empresa privada. E no seculc> X.IX en 
trptanto nue o fenômeno burocrático passa a ser objeto de analise 
m a is  sistematizada. Tal análise partiu de dois grandes movimentos 
nolíticos da época — o liberalismo e o marxismo, que apesar de se­
rem proposições opostas, criticam asperamente o Estado, isto e, a
burocracia.

No entanto, é Max Weber o teórico que, já no século XIX, ten-



2. THOMPSON, Victor A. Mo­
derna organização. Rio de Ja­
neiro, USAID, 1967. Cap. VIII, 
p. 143-66

tará explicar e desenvolver de maneira imparcial o pensamento bu­
rocrático. Surgirá também a melhor definição da expressão buro­
cracia: estrutura de poder hierarquizada segundo a qual certos indi­
víduos — os bujocratas — participam ou executam as decisões de 
uma organização (seja pública ou privada), graças à sua qualidade 
de manipuladores de um determinado sistema de gestão, chamado 
burocrático. Assim, a palavra 'burocracia' refere-se em uma primei­
ra aproximação a três fenômenos distintos: estrutura de poder, sis­
tema de gestão e grupo social, cada um dos quais podendo ser ana­
lisado por enfoques ou disciplinas diferentes. Tal circunstância, 
agravada pelo fato que nem todos os autores têm consciência da 
complexidade do objeto observado, explica a desarticulação biblio- 
grafica existente em torno do assunto.

Normalmente, tem-se a sensação de que a literatura a respeito 
do fenomeno burocrático trata de fenômenos completamente dis­
tintos, o que nos leva a perguntar até que ponto é lícito falar de bu­
rocracia no singular e não de burocracias no plural, já que tantas 
são as perspectivas científicas que apareceram sobre o tema. E 
mais ainda, não faltam autores que vêem na burocracia o centro 
que polariza e dota de coerência a civilização de nosso dias chama­
da significativamente de civilização burocrática, já que acreditam 
que a tendência a organizar ou a colaborar de forma interdependen­
te e inerente a natureza humana. Hoje, portanto, a atividade orga­
nizada variaria dentro de um contínuo que vai desde os grupos não 
formais, ad-hoc, até as organizações formais e altamente estrutura­
das.

Entretanto, essa possível desarticulacão bibliográfica não im­
pedeque_o estudo do pensamento burocrático -  quer dizer, a de- 
erminaçao de um quadro referencial anterior à análise de qualquer 

fenomeno burocrático -  deixe de ser imprescindível. Graças a ele 
pode-se dar sentido a uma realidade universal que é desconhecida 
em seu carater global, posto que, como dissemos acima, os estu­
dos saoatomizados resultando, portanto, contraditórios.

A  n  t ib u  roera  tism os

.* A mai° r Parte das obras dedicadas ao estudo da burocracia es­
tão presididas por uma inequívoca mentalidade crítica, ou seja, são 

3S' Essas atitudes coincidem ademais com o pensa­
do homem da rua ou contribuinte normalmente insatisfeito 

oioo 0 n^° decididamente inimigo — dos burocratas e do que 
erSKreiPreS,en am- Atltude muitas vezes compreensível, dada a pro­

verbial ineficiencia da administração pública e, sobretudo, dos mo-
roi=,r^U anos ou patológicos2 que adotam os burocratas ao
fron.Lnf rem"Ste COm 0 c'dadão a quem aborrecem com exigências 
frequentemente carentes de sentido.

~6 dleverá então a literatura antiburocrática? À simples 
Hp ainnnc vi mentalidade popular? Ao ressentimento pessoal 
nine ^ '^dividuos dos quais a burocracia despojou dos privilé- 
dp nrprnr!iÍ0H0S S?ntir 0 peso da '^aldade, isto é, da impessoalida- 
ainHa n. ,0 i 0 slstenTia burocrático? Evidentemente que não, 
fpaímpntp 9Umf S 0casiões tal situa0ão ocorra. Porém, o que 
têm mmnroonH ^Ce qu u' desde °  primeiro momento, os autores 

p eendido que a burocracia é um fenômeno de importante
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transcedência política e social e que, como tal, por ser um fenômeno 
social, presta-se a observações de natureza variada e estudos ideo­
logicamente contraditórios.

Apesar da anterioridade do fenômeno burocrático é fato que 
somente a partir do século XIX passa a se produzir ampla literatura a 
respeito. Foram dois os juízos de valor político que orientaram o es­
tudo do pensamento burocrático: os liberais por um lado, comba­
tendo a burocracia por entenderem as atividades estatais como uma 
ameara fíente à sociedade civil, e os marxistas por outro, desenvol- 
vendo a idéia de que a burocracia está a serviço do Estado burguês. 
Entretanto, não é através da perspectiva do iiberahsmo ou do rnar- 
xismo que devemos iniciar o estudo do pensamento burocrático, 
S S  partir do século XVIII que se iniciou o processo de forma­

ção do Estado burocrático prussiano (Beamtenstaat), sob o reinado 
de Frederico Guilherme I (1713-1740), com características pecualia- 
?es que caracterizaram de forma contundente, c.fenômeno bu rog£
tico; não esquecer também que n^ ° , meÇ °d̂  
d C ) o mesmo fenômeno já era realidade na China. Apesar de reco 
nhece?mos im portância desses antecendentes históricos o nosso 
trabalho focalizará somente o liberalismo e o marxismo dado que 
nossa orobosta de trabalho é a de apresentar essas duas principais 
ideoloqias antiburocráticas. Posteriormente desenvolvere,™°^°, tp. 
do ideal' weberiano de burocracia, que acreditamos ser de caráter 
universal e onde podemos encontrar características marcantes do 
modelo de Estado burocrático chines e prussiano.
Abordagem liberal ...

Sob o ponto de vista liberal, os autores, enquanto políticoslibe­
rais e apoiados em argumentos políticos e econômicos, reprova

cra^s°que° a^ndónanifó os*critérios hbe^ais,°atua^í:om^stemas

do liberalismo econômico, Adam Smith (17Zó yu) .
Frente então ao intervencionismo estatal, os liberais^exigem

diAz texhtU0aJ S fn te rfe rê n c ia  do governo, quando não chegam a im- 

a l  qÇuanddo o ^u e ^á 'Ç a lT p ro ^e lm e n te  o farão melhor

da indústria...



5. In SWINGEWOOD, Alam. 
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A segunda objeção... Em muitos casos, embora os indivíduos talvez 
não realizem tão bem o que se tem em vista, como os funcionários 
do governo, seria de desejar que o fizessem aqueles, de preferência 
a estes, comoelemento da própria educação mental...
A terceira razão, a mais convincente de todas, no sentido de limitar- 
se a interferência governamental, refere-se ao grande mal de 
acrescer-lhe o poder sem necessidade. Cada função que se acres­
centa às que o governo já exerce provoca maior difusão da influên­
cia que lhe cabe sobre esperanças e temores, convertendo, cada vez 
mais, a parte ativa e ambiciosa do público em parasitos do poder pú­
blico, ou de qualquer partido que aspire ao poder.

Portanto, sob o ponto de vista político, os liberais opõem o Es­
tado à sociedade, desenvolvendo a idéia de que a gestão burocráti­
ca desencoraja o processo democrático ou a aprendizaqem do dito 
processo.
Abordagem marxista

Da mesma forma que o liberalismo condena a interferência do 
tstado na sociedade, os marxistas também o fazem, claro que não 
de maneira similar. Karl Marx (1818-94), criticando os Princípios de 
filosofia do direito de G.W. F. Hegel (1770-1831), refuta a tese hege- 
nana segundo a qual a burocracia exercia uma função mediadora 
entre os diversos grupos sociais, agindo desse modo como 'classe 
universal no interesse de todos. Segundo Marx, a burocracia en­
corajava ohgarquicamente as divisões políticas indispensáveis à sua 
própria sobrevivência, perseguindo portanto seus próprios fins em 
detrimento dos fins da comunidade. Apesar de que, quando Hegel 
em 1821 publicou os Princípios, estabeleceu o funcionamento do 
tstado onde o recrutamento dos funcionários, que estariam encar­
regados de decidir o interesse geral, seria feito em função de suas 
competencias e nao por imposição de forças oligárquicas.

dizia COntinüand° SUa Cr'tÍCa à filosofia do digito de Hegel, Marx

w I h Í Í S  9tGrai da burocracia é 0 segredo oficial, o mistério sus- 
da própna bur°cracia pela hierarquia e mantido no 

S? cot' a con?° uma corporação fechada. Conduzir os negócios 
nara h em publlC0' mesmo a consciência política, parece assim 
para a burocracia como alta traição contra o mistério. A autoridade
tA ritS m n  a°  pnncipl° de seu conhecimento, e a deificação do au- 
tnma , ,m ™ tS6U ,c °- • • dentro da burocracia o espiritualismo se 

Ha íá n 3 [Ia crasso, o materialismo da obediência passi- 
f  1 i a autoridade, do mecanismo das atividades rigidamente 

. ' principi°s, P°ntos de vista e tradições fixos... O burocrata 
mundo como um mero objeto a ser dirigido por ele." 5

nnm: ^ ! a Iy!arx/ 3 dominação burocrática da sociedade numa eco- 
n i o m n n t 8  3 '  a™kém uma expressão da alienação, um com- 
p e™ n o necessario a dominação do capital sobre a força de traba- 

°^em  na qual relações sociais se tornam relações das coi- 
oiaHo r 1 burocrático de gestão reflete a disciplina e o rigor asso- 

arre9irnentação caP*talista do trabalho, uma administração 
repressiva e desumamzada dos homens como 'coisas'.

mesma maneira que a hostilidade dos liberais 
ao tstado intervencionista traduz-se em hostilidade frente à



burocracia, os marxistas, por razões exatamente contrárias às dos 
liberais, se declaram contra a burocracia, enquanto esta é servidora 
do Estado burquês. Dito com outras palavras: se rechaça a buro- 
cracia por entender que potência um Estado cujai orientação con­
tradiz as pautas políticas marxistas. Isto é, o Estado burguês, para 
consolidar sua dominação classista, precisa de uma burocracia; o 
Estado operário, por outro lado, movido por outras pautas de con­
duta política, já não precisaria do instrumento burocrático e de seu 
correspondente sistema de gestão.

Dessa maneira, o destino do Estado estaria intimamente uni­
do ao da burocracia. Ao menos, assim o vêem, ainda que por moti­
vos diferentes, os liberais e os marxistas. Porém se isto é certo, não 
é a proposição inversa, ou seja, que não seria licito afirmar que a 
burocracia está indiscutivelmente unida ao Estado burguês e so­
mente a ele A melhor prova disso é o que acontece nos chamados 
'estados socialistas' de hoje, onde a burocracia atua com grande vi­
gor talvez até impedindo a consolidação do estado socialista ideal 
preconizado pelos doutrinários.

A crítica antiburocrática é conseqüência de sua identificação 
com o Estado, que é, no fundo, o que se combate. A burocracia as­
sume o papel de 'bode expiatório' dos pecados que comete o Esta 
do^ue fica por cima de todas as críticas. O Estado capitalista é pe -
feito' e seus erros notórios não são imputáveis a ele mas sim à bu teuo e c r í t i c a  antiburocrática dos
aurores marxistas não ortodoxos está dirigida ao fato de o Estado 
não ser socialista mas sim burocrático. Tal crítica é pois uma crítica

30 Chporasua "  — s ortodoxos ou oficiais M M  

[ires capitalistas servede
políticas, ,af nn.dn° n̂  e a linha política não
sistemas que não p defejtos pr0vêm dPS burocratas executo- sao nunca culpadas^ Os deteitos prove ^  ^  condjção de taiSi

siões, fomentada, já qii g ç psicologicamente recomendável -  
pular uma saída -  uatura p0 dizer do professor Mikhail
que não põe em perigo A prática disso
Voslenki em livro Ja ed|tad nresidente e secretário-geral do
P°d ,e M R s f íéonld Brejliev, criticou energicamente a falta decom-
peiência dos administradores (tóser^reM^estâtais^acusandoros

ção russa.

" '^ ^ ^ e s ta b e l^ ^ a ^ n ã li^ e n tre ^ d o i^ p ó to s  excludentes. 

Entretànto. P ^  gque^as^edícadas^o estudP dot^e-
“ ô m t r S s nn°as suas distinías manifestações, e que têm cpmp



objeto de estudo aspectos da burocracia. Dizemos aspectos já que, 
na realidade, é a perspectiva de cada uma dessas áreas do conheci­
mento humano parte de um dado sistema burocrático. 0  resultado 
tem sido uma imagem caleidoscópica da burocracia: não há como 
precisar se se trata de um só ou de vários objetos de estudo, o que 
pode produzir, indubitavelmente, resultados muito variados segun­
do a metodologia usada. A burocracia de que fala John Stuart Mill 
e a mesma de Robert Mjchels ou de Nicos Poulantzas? Eles somen­
te partem da constatação de um fenômeno real, a burocracia . Não 
ha a preocupação em saber se o conteúdo desse fenômeno coinci­
de ou nao com o dos outros autores. Alguns procederam de outra 
maneira. O caso mais conhecido é o de Max Weber que procura 
adotar uma atituae metodológica neutra, tentando eliminar assim 
de sua obra os juízos de valor ou ideológicos no estudo do fenôme­
no burocrático.

Max Weber (1864-1920), sociólogo alemão, concebe a socio- 
ogia como a captação dá relação de sentido' da ação humana. Em 
outras palavras, conhecer um fenômeno social (o fenômeno buro­
crático por exemplo) seria extrair o conteúdo simbólico da ação ou 
ações que o configuram. Por ação, Weber entende "aqueía cujo 
entido pensado pelo sujeito ou sujeitos é referido ao comporta­

mento dos outros, orientando-se por ele o seu comportamento".

método compreensivo, defendido por Max Weber, consiste 
0 sent|do que as ações de um indivíduo contém e não 

, L .  \A/ fuP6h ex'tjenor dessas ações. Para se captar então essas 
f  defendeu a utilização dos chamados 'tipos ideais' em

t n m f í c í 18- P?s!*lvista de que as metodologias da ciência na- 
plpmpntnç c, ?ao.'de^cas; a ciência social se preocupa mais com 
elementos subjetivos, fenomenos 'ideais'.

vpria ' ste9U,nd°  Ma* Weber, expõe como se desenvol-
pm hirorãn particular de ação social se o fizesse racionalmente 
m^ntp ffm A 0 se f°sse orientada de forma a atingir um e so- 
r rp tn  Hp anSn ' sim,°  ^P0 'deal' não descreveria um curso con- 
tn T i,m  r í r c n T S desenvolvimento normativamente ideal, is- 
ronrpitn S S n f  3Ça? le° ncan?ent? possível. O 'tipo ideal' é um 
dos fpnômpnnç roC° ni  °  pois ele depura as propriedades 
reconstruí in<? pnraiS desencarnando-os pela análise, para depois 
uma hinAtoco conseguinte, o 'tipo ideal' não constitui nem 
n^m IS r i íS r n  ~  T 3 ^oposição e, assim, não pode ser falso 
utilidadp nara a m ° reni váljdo ou não válido, de acordo com sua 
tudados pelo inves^gado?30 Signiflcativa dos acontecimentos es-

psnprrnp^mao3^' P°rtant0' não é uma descrição de um fenômeno 
Dripdadpç poc0n^,ma construção que pode ser feita a partir das pro- 
lo Os pipmontn desse fenômeno integradas em um só mode- 
traídos dP^nnScHSa Para elaborar esse modelo ideal são abs- 
cíficos n mnHoL u Per'°d°s históricos diferentes e espe-
Dor wphpr a nart l?6a burocracia por exemplo, foi construído 
cias das fom entos comuns encontrados nas burocra-
comnamr n tinn >ieSi u3 e caP'talista; o método consistiu em 
mente específica burocracia com uma forma real histórica-



A operacionalização do 'tipo ideal' pode ser feita de dois mo­
dos O primeiro é o de fazer o contraste entre os fatos da realidade 
estudada e o modelo ideal. O segundo consiste na elaboraçao de 
hipóteses que possam explicar o fenômeno estudado.^Por exem­
plo para explicar a entropia no sistema de comunicação em uma 
orqanização qualquer, seria possível supor, em primeiro lugar co­
mo funciona o processo de comunicação sem qualquer variável 
subjetiva, ou seja, a comunicação fluindo dentro das pautas de ra­
cionalidade estabelecidas formalmente. Feita esta abstraçao, se in­
troduz hipoteticamente conteúdos subjetivos para aj encontrar a 
possível disfuncionalidade no sistema de comunicação.

Neste exemplo verificamos então que o 'tipo ideal' weberiano 
é exercitado com duas variáveis -  a racionalidade e a irracionalida­
de onde a racionalidade, segundo Weber é também dependente 
de duas condições. Uma ação seria racional em pnmeirc.lugar na 
medida em que fosse orientada para um objetivo claramente defini 
?o e uma ação seria racional, em segundo lugar, quando os meios 
escolhidos e utilizados para atingir os °bJet'v0S propostos fossem 
os mais adequados para aquela racionalidade.

Então, para se compreender uma determinada ação burocrá­
tica o pensamento weberiano torna-se indispensável. Para tanto e
npréssário conhecer o 'tipo ideal' de burocracia que originou-se 
S S S s  tipos ideafs de autoridade estabelecidos por Weber: autori­
dade tradicional, autoridade carismática e autoridade burocrática, 
cada categoria dessas correspondendo também a um tipo ideal de 
sociedade: tradicional, carismática, racional ou burocrática.
a) Autoridade tradicional, a legitimação do poder provém do passa­
do e se baseia no costume de se fazer as coisas.
b) Autoridade carismática, o líder justifica a sua autoridade p 
meio de sua capacidade. A organização administrativa desse tipo e

S a S S A E ®  “ racional, as leis sâo obedecidas e estabeleci- 
das através de procedimento legitimado. A organização adminis­
trativa correspondente é a burocrática, que se caracteriza na aceita 
ção das leis e na ordem legal.

As características do 'tipo ideal' de burocracia weberiano são 
as seguintes:
a) tarefas orientadas por normas escntas,
b) sistematização da divisão do trabalho,

S  *  -

eTseíecão de pessoal feita através do sistema de mérito; 
» ^ S K ^ t t = & , e r n c a p a ragaran-
t i r  a lib e rd a d e  d a  organização,

I J ^ S K o S & s e u s  membros.

a Hpqrrirão weberiana de burocracia é por conseguinte per-

fe i,a  jf  q„U|odée fEs“  ^ títu ^ co r^ ít^ Ju a ^ co n ^ ^ n t^ n d ^ n ^ id á d e
na  e lfm in a ç ã o  dra%teos de valor, sua grande colaboração ao tema.
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A validade do 'tipo ideal' de burocracia foi objeto de análise 
por parte de diversos autores. Tal análise foi realizada partindo-se 
muitas vezes de realidades e metodologias distintas. Naturalmente 
não foi aceito por todos, na medida que tais enfoques, em confron­
to com o 'tipo ideal', não refletiam com exatidão o fenômeno real es­
tudado. A partir desse momento passa a existir por um lado a buro­
cracia weberiana e por outro o que não é burocracia, esquecendo-se 
com isso que a preocupação de Max Weber foi a de elaborar uma 
ação objetivamente possível'. Tal perspectiva é referencial no sen­
tido de que encontraremos, sempre, em qualquer que seja o am­
biente em que atuemos, a predominância de grupos secundários 
formalizados, onde as características do modelo weberiano serão 
encontradas com maior ou menor rigor. Textualmente assim We­
ber referiu-se ao caráter universal do fenômeno burocrático:

... O Estado democrático, assim como o Estado absoluto, elimina 
a administração feudal, patrimonial, patrícia, ou de outros dignitá­
rios que exercem o poder de forma honorária ou hereditária, e a 
substitui por funcionários civis. São estes que tomam as decisões 
sobre todos os nossos problemas e necessidades diários... A mes­
ma tendencia burocrática predomina nas grandes empresas priva­
das de nossa época, na razão direta de seu tamanho, isto é, quanto 
maior for a empresa, maior será a burocracia que a envolve...

É simplesmente ridículo que nossos literatos creiam que o tra­
balho nao manual no escritório privado é diferente, um mínimo que
s?!a'. trabalho numa repartição pública. Ambos são basicamente 
idênticos. 6

Conceituações outras foram estabelecidas n a ra  H iv n ln a r a

/4 s  contradições da burocracia; conclusão

uu lueai a pratica.



0 fenômeno burocrático convive com aspectos dos mais con­
traditórios. É ao mesmo tempo a encarnação do bem e do mal, da 
eficiência e da ineficiência, da liberdade e do autoritarismo. No en­
tanto quando se contempla sem preconceitos a realidade todas 
essas contradições parecem lógicas e ainda necessarias. A razao 
fundamenta-se no fato de a burocracia ser um fenômeno social, 
onde fatores incidentes podem produzir conseqüencias diferentes 
e inclusive opostas. A ambigüidade é, pois, nota essencial da buro­
cracia. Há que se considerar tal fato sob pena de abordar unilatera - 
mente um fenômeno necessariamente interdisciplinar e universal.

Nesta conclusão relacionaremos três contradições inerentes à 
burocracia, sem com isso esgotarmos o elemento essencia de qual- 
nuer momento social. A primeira é quea orgamzaçao burocratica 
surqe sempre objetivando alcançar eficiência técnica. Isso, efet'^a- 
mente ocorre; porém não há como evitar que o tempo degenere téc­
nicas burocráticas em roti n a s d is fu n c io n a is . A técnica burocrática al
canca desta maneira dois efeitos contrários: a eficiencia e aineficien- 
cia Dizendo de outra maneira, a burocracia é um modo de 9pstao 
mais eficiente do que os anteriormente conhecidos (tradicional e ca- 
S á t i S f  não evitando contudo, por si mesma, a ineficienca.

A sequnda é a de que a burocracia tem tido sempre um signifi­
cado político: alguns indivíduos se servem dela para afirmar-se no 
poder E no entanto, a burocracia tende a abandonar sua condição 
instrumental e a apoderar-se diretamente do poder, suplantando às 
vezes o próprio dirigente.

A terceira contradição é a de que o burocrata é idealmente, 
um servidor que carece de interesses pessoais, consagrado que es- 
tá a o  S o  ^  burocracia ou da coletividade, Não obstante os 
carqos burocráticos são ao mesmo tempo o meio de vida do buro 
crata e o meio também para desviar as energias organizacionais em
proveito próprio.

Tais contradicões são conseqüência da complexa e ^ n ^ ra  
burocrática Normalmente se fala da burocracia como um bloco, 
Hn b u ro c ra ta  c o r ro  um tipo social homogêneo, quando na realida­
de esse possível bloco é constituído de elementos heter° 9eneos,

SS Sd" própria sociedade onde está msenda.
Pnrtanto não é a burocracia o elemento exclusivamonledis-

a Pf ' EL^ de est? l?as r f f ia lm e n te  organizadas. E 
racteristicas e padrões ae X ' uô „ nm np|pment0 motivador de no- 
que aceitemos suas ( ^ t ^ w O e s o ^ e B m w im ™  estgr depen.
va proposição o rg a n iz a a o n a  |e0r^ dr/í,,r:fjrnen0 burocrático, mas 
S f f i S ü  diversas teorias sabendo no entanto que a boa
proposição d e  h o je  n ã o  o  será amanhã.

Por fim, diremos que o objetivo desse texto, apesar de o mulo
87



levar o leitor a assim pensar, não foi o de perpetuar nem engrande­
cer o papel que tem Max Weber nas chamadas ciências sociais. 
Tentou-se mostrar em pouco espaço o quão 'ridículo' (palavra do 
próprio Weber) ficam aqueles autores, professores ou técnicos 
que, divulgando ou exercitando parcialmente o estudo da burocra­
cia, deseducam leitores, estudantes ou clientes. Deseducam por 
nao estarem aptos conceitualmente no que se refere ao fenômeno 
burocrático. Quando dizemos aptos conceitualmente, não é no 
sentido de estudar o fenômeno burocrático apenas com a ótica we- 
beriana. A nossa idéia básica é a de que devemos estudar a buro­
cracia e suas manifestações, partindo das diferentes concepções 
que a ela se reportam. Daí porque iniciamos focalizando, sem esgo- 
I^r' as P®rsP®ctlvas liberal e marxista. A preocupação de centrar em 
Max Weber foi somente a de, por aceitarmos seu modelo como re- 
terencial, darmos um caráter mais científico ou imparcial ao tema 
burocracia. Sem descartar a hipótese de que a neutralidade do co­
nhecimento e sua prática -é dependente de conteúdo ideológico.
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O MEC e a reforma administrativa

Um Ministério em processo de transformação
0 atual Ministério da Educação e Cultura temisuas* ongens 

no decreto n° 19.402, de 14 de novembro de 1930, dua" d° 
c h a d a  u m a  S e c re ta r ia  d e  E s ta d o  c o m  a d e n o m jn a ç a o  * ^

decretos n° 19.444, de 1? de dezembro, e n. 19.51», aezza  
zembro de 1930, respectivamente.

das diretamente ao ministro de Estado.

S S ã : r “ « í  25 de julho de I H
Em 1967, com a promulgação dodecreto-^e' ^ducaçãQee Cu|.

fevereiro, a área de competência do Mi conseqüência
tura foi estabelecida em termos P ; ® ^ ' inS  todos os esta-
p a s s a ra m  a in te g ra r  a e s t ru tu ra  b a s ic a  A g r ic u ltu ra
belecimentos de ensino mantidos PeJ° M '" isten0 y 
(decreto n° 60.731, de 19 de maio de 1967).

Foi iniciada em 1970, a partir das disposições sobre a sua or-



ganização administrativa contidas no decreto n° 66.967, de 27 de 
julho, uma profunda reforma estrutural foi conduzida e aprovada, 
tres anos mais tarde, através do decreto n° 72.614 de 15 de aqos- 
to de 1973. a

Em 1978, a menos de cinco anos dessa reforma, a estrutura 
basica do MEC foi novamente alterada, em amplitude e profundi- 
dade significativas (decreto n? 81.454, de 17 de março de 1978).

Finalmente, em 25 de março de 1981 (três anos e oito dias 
depois de aprovada a última reforma de estrutura básica e período 
durante o qual foram baixados uma portaria ministerial, dispondo 

J f .a, '^plantação da organização prevista no decreto-lei n° 
® cinco leis e três decretos, transformando ou criando 

unidades nao previstas na estrutura básica anteriormente aprova­
da) o decreto n. 85.843 estabelece que o Ministério da Educação e 
Cultura sera objeto de ampla reorganização administrativa".

,Fs*e ~re histórico mostra que os intervaios entre uma e ou­
tra alteração de estrutura e organização do MEC têm sido, com 
uma umca exceção, inferiores a sete anos; e que, a partir de seu 
desmembramento, em 1953, eles assumem valores cada vez me­
nores, alcançando a incrível marca de três anos para o último in- 
ervalo — que se esgotou, inclusive, antes que a implantação da 

nova estrutura, aprovada em 1978, tivesse sido concluída.
a a^ al administração do MEC não desconhece esses dados, 
n m l í  j  sobre 0 Processo de reorganização em curso têm 
^ °  identificar as suas causas, explicá-las o suficiente e, 
principalmente, apreender o sentido das forças que têm conduzi­
do esse processo ao longo do tempo -  tendo em vista evitar que,
, u uro Próximo, outra intervenção global sobre a estrutura se 
torne necessaria.

rir, ^< fSSefm0í 0' estao na ordem do dia questões como o senti- 
nrinrinaímpnt 0< ° S °.^jetivos' a amplitude e profundidade, e, 
MFP OQ m fr n' as med|das necessárias para incorporar à vida do 
rnq  d fn ín o t  SHmí S necessários para que o processo adquira fo-
constamp<5 viniorft « nesse caso desobrigando a instituição de 
constantes violentações a sua ordem normal de vida.

/I questão da identidade

nrpnriinarãr,™'™3 de tQdas essas questões paira, no entanto, a 
Sampnt^ = -h ’C0tn\ a 'nvestlgaCão e a explicação de qual seja, efeti-
de nue irálndfrar n MEC' E 0 conhecimento dessa identida- 
va nup hnio 3 ° S a9entes de modernização administrati-
cões do tinn- m lahP™ etsse novo esforço, as respostas a indaga­
ção p Cultura o n exatamente, o papel do Ministério da Educa- 
acão Hpvp cpr h« a8 íun?pes deve ele desempenhar? Como sua
de oraanÍ7arãn 0 qual a melhor estrutura de divisão eae orgamzaçao do trabalho para o MEC?

decis?pUcfartirH|S3HlüÇã5 para questões dessa ordem depende de 
entender rn m n  0 ad° com relação ao que se poderá
cão à racionalirlaHo n° 3 ldentidade do M EC'; de outro, com rela- 
de se refletirá or9amzacional a partir da qual aquela identida-



Esse é o conflito diante do qual .M .deb^ pth?Jsra?Drimeiro? que trabalham nesse campo de atividades. O due buscar prime ro. 
A definição de identidade, a partir do que se pode com seguran 
ca, precisar melhor que tipo de divisão do trab^ ^ ° Hepandr̂ n S c io -  
trato dos recursos institucionais? Ou a racionalida 9 maior 
nal e administrativa, que abre caminho para u 
sobre a identidade da instituição?

No caso específico do MEC, a questão -  e c.dilema -  tem
contornos definidos e, em alguns aspecto , ^g ^^a d e  na 
Parece não haver dúvidas de que ha uma crise de <
qual todos nós estamos mergulhados: apenas potenaal, e 
guns casos; latente, em outros, em mui , :£ stacg'es mais 
rando aqui e ali, é possível precisar as ^  dj hàeviden- 
concretas. Por outro lado, decorrencia ou „ nrrPennnde às reais 
tes sinais de que a estrutura bás,ca cumpri? e nem admi-
necessidadesdas missões due?M ^9  ta D0SSa ser praticada te que a gestão dos negócios afetos a p a s ta  possa ser P 
segundo padrões adequados de eficiencia e eficac a.

Voltando um pouco as b e n ç õ e s  paraa^écada d e T O

" a K é s ^ - | i o U d a s > s  anos depois, atra- 
vés do decreto n° 72.614, de 15 de agosto de 19/d.

Esse primeiro grande processo de: revisão organizacional foj 
conduzido a partir de duas referenc'p . pducacão Nacional, lei 
reforma do ens'n o ,(Direí ' z®Hp iq m l e da reforma administrativa 
^ ■ ^ ^ m ^ ^ t S 2 ^ o S dando

Uma nova í io s o f f  e d l f ln S n o ío s  princípios sobre os guais a 
aSo administrativa do Estado seria alicerçada.

A proposta de estrutura aprovada guardava re la to  com es-

para^ríentarTbuscã d lS S íe A il id a d e  e leveza suficientemen- 

K  Mal concluídos os trabalhos ^  alaboraçãoda:s nornas <que

uma adequação funcional Segundo ^dequaçao puramente ad- 
finidas em leis ou pianos), .se rearamentos interpostos
ministrativa, contingenciada a part _ d o s g  ciassifica-
pelo DASP ao definir e regulamentar o novo nano 
ção de Cargos no serv.ço publico I«tera^ ^  ^  ^

A reestruturação iniciada em 1970 e g partjrde uma
definida dentro de padrões e'ás^ ° s'^ riadoS( taríto no tempo co- 
configuração geral, arranjos os ma nuanto no conjuntural -  
mo no espaço, tanto no perman ^ tuia(jos da legislação de 
obedecendo, em linhas geraiis, a entant0( antes mesmo que
e n s i n o  e da reforma adm in is tra ti- torn0u-se imperiosa, a
testes e avaliações pudessem s . (forma que a es-
partir de 1974, a revisão daqueles padrões, uu



trutura pudesse habilitar-se aos cargos e funções do Plano de 
Classificação de Cargos — e, isso, necessariamente, sob pena de 
que a competitividade do Ministério diante dos processos de re­
crutamento e manutenção de pessoal ficasse seriamente compro­
metida ou irremediavelmente prejudicada.

O período 74/78 é marcado por estudos e negociações pro­
fundamente dirigidas pela busca de soluções que pudessem satis- 
fazer^as necessidades de manutenção, e em alguns casos de ex­
pansão, de seu quadro de pessoal. As preocupações com a fun­
cionalidade e racionalidade deixaram de presidir as decisões, ce­
dendo lugar à busca de arranjos estruturais capazes de suprir a 
grande necessidade de renovação e atualização de quadros de 
pessoal altamente qualificado.

Ê nesse período que, sem capacidade de recrutamento den­
tro das regras de jogo estabelecidas em 73/74 ( estrutura leve e fle­
xível, de um lado, e rígidas regras para provimento de cargos, de 
outro), começaram a ser criados mecanismos os mais variados de 
recrutamento (tabelas especiais, contratacões através de convê­
nios e outros menos importantes).

O período seguinte (79/80) foi marcado por uma radical mu­
dança de prioridades: a preponderância dos debates desloca-se 
do campo das ações educativas para o das ações culturais e do 
campo das ações escolares para o das ações comunitárias — sem 
isso 3 Cü a or9an’zacional do MEC estivesse preparada para

f h , 1Lsuficiente observar que o III Plano Setorial de
no oeríodó Í w / T q I Í ^ SP° rt°  (l" PSECD)' estabelecido para vigir 
mpSfp h?wJ980/,1985',e uma Proposta de cunho e conteúdo total- 
^P7 a n n ^n torS daquelfes,co™ os Quais o Ministério conviveu nos 
oripntaHn nlra S«~  a de caráter centralizador, diretivo e 
ronw S anS i?  f Çí 6f  atraves dos mecanismos convencionais e 
cureo'p o w f.v in®  h 6' ,n! SSe momento< um hiato entre o 'dis- 
dp um nmrPQcn fn  turri ado; um Plano que contém as sementes 
sociedadp roínnaH ' t° ^trelado 30 cultural, lançadas para uma 
de m tm  im i oot t de um Processo de abertura política; e, 
trativa nrpca a st[utura em crise de identidade funcional e adminis- 
tivos dprnrrpntPQ h r0S passado e a contingenciamentos norma- 
tocrátira p pi itnHt^6 Uma P?s*ura administrativa centralizada, méri­
tos Qup rpnpm a , re9uladora de praticamente todos os aspec­tos que regem a vida no serviço público federal.

A procura de uma política educacional, 
cultural e desportiva

auspnrifl^ffn n,?<yemamf  ntal no setor tem s'd° caracterizada pela 
deliberada' qnsfpnt h na chamar de uma 'política educacional 
a construr3n Hp por uma doutrina claramente definida para 
aplicável a nma S T i í í  desejável (futura), e por uma teoria 
tida eexplicada (histórica e atual) conhecida, comprome-

idéia^rritírnmÍ!$«l̂ entari a estmturação de um sistema de 
te formuladas, e apoiadas no dado empírico da



realidade histórica, econômica e cultural, nao fo ainda defm d 
exatamente pelo fato de faltar a perspectiva histórica e os elemen^ 
tos de julgamento que permitiriam conhece-las e s'st^ at'zan f ^  
um modelo explicável por uma teoria; faltando > ai teona a argumen^ 
tação logo justificará a ausência daquela pojitica e, por ro n s^u in  
te, a ausência de uma ação estrategicamente dispos a 9
tempo e a partir da qual a fixação de prioridades assuma contornos
inteligíveis.

No momento em que se pretende empreender novo esforço 
de desenvolvimento institucional no campo das ações educa^ f ^ ,  
culturais e desportivas, há que se c° nsiclera.r dua ,9 , ' a fa|ta 
damental importância. A primeira diz respeito aP Ia - e Cultura a 
dessa política tem obrigado o Ministério da Educação e Cultura a 
atuar sobre as grandes questões de educaçao brasilenra de> rorma 
apenas periférica, acessória, nunca descendo ao u 
mas, freqüentemente atuando sobre os efeitos e nao sob e as sua 
causas, na maior parte das vezes ignorando ohmpiramenteos jnre
resses dos grupos que atuam no setor ouenta° p°  onais /\ essa 
gem de legítimas manifestações de aspirações.nacronais. A essa 
postura a-crítica, contrapõe ou aceita um cen t^a^m o no rm ^o  
excessivo e desgastante, exigente de contro . mente todo 
vidade e inibidor da inovação; adota, talvez 'n9enui3 ' s 
um arsenal de técnicas de planejamento, com impotente,

constatada a partir de uma anallse^ uP jn0 n0 naís- ou de uma 
cabouço normativo que rege a vida do ensi P _  - mgjor pgr_
avaliação sumária dos planos, Pr° 9 ^ ™ ' p cenário das acões do te deles ditos prioritários -  que dominaram o renan10 fyn
MEC nos últimos dez ou quinze anos ou entao dQ
damentos teóricos que justificaram as^ an5ad g?1)
ensino superior ( 1 9 6 8 )  o u  d o  e n s in o  d e  1. e 2. g r a u s  (ia •

A segunda daquelas duas O ^ õ e s  fi^hora*de debruçar-se 0 
das, diz respeito ao fato de que ô c h e g ^ h ^ r a  de f l e o n ^  ^
MEC na busca de fundamentos tednco nolítica educacional 
mular, para o governo e para a soledade, pver se mais a mar-
deliberada, prioritária. Sob pena, '"JhoS s sobre educação -  na 
gem, ainda, das grandes decisões na em curs0 produza os
medida em que 0 projeto de abertu a P g faem majs adu|ta, 
seus resultados e que a sociedade b a , compartilhar do 
arme-se com os instrumentos a d e q u a . Pg^gjqueggpreocu- 
exercício do poder. Nesse momento, busca do conheci-
pações do Ministério estejam orientada p possa estabele-
mento crítico da realidade brasileira,, sob q ( aplicável;
cer, pelo menos, os parâmetros gerais de uma teona ^  ^  
a partir do que se p o ssa  formular uma do i j(£ d e ; de tal forma
política educacional de lar9o a'cancem p estabelecidas, priorida- 
que estratégias possam ser fixadas, metas esxao avg|jação e con.
des escolhidas, recursos alocados,e, p - cQm qs pressupos- 
frontação dos resultados da açao empre



tos que tenham orientado a formulação da política e o planejamen-
tO 03 3ÇãO.

As bases do plano de modernização administrativa
As considerações anteriores contêm, implícita ou explicita­

mente, os elementos dominantes que têm constituído, agora, su­
porte para a implementação de ações orientadas para o desenvolvi­
mento institucional do MEC.

De um lado, o processo de abertura política em marcha, que 
fatalmente introduzirá, no cenário das negociações intergoverna- 
mentais, novos institutos sociais e novos padrões de relacionamen­
to e integração interinstitucional.

De outro, a evolução do debate sobre a educação brasileira, 
que exigira nao só um conhecimento mais aprofundado sobre as 
reais demandas nacionais por educação, como também um pacto 
politico-adnmmstrativo capaz de assegurar uma consistência e con- 
inuidade de ação até agora à mercê de contingências absoluta­

mente fortuitas ou ingênuas.

! ntant0: ou r̂as considerações deverão ser levadas em 
onta, sob pena de que a ação se perca em planos acima da realida­

de do próprio Ministério.

nistério0l°  men0S ° 't0 duestões de natureza complexa afetam o Mi-

m entn^o^t710̂ 0 i U.?ar' destaca-se a ausência de um assessora- 
n ' Ca,? ter institucional, e que suporte as toma- 

Hpi?hS2a qU3Kt0 30 futuro curso de ação. A falta de uma polí- 
rkfips çnhrp 8 h °~ p0r Ir)tr°duzir, no cenário das mais altas de- 

Ĉ ao' cultura e desporto, preocupações com 
das rS?pyftpaJS Imedlatas' , 1 ncorP°rando, àquele que seria o nível 
onfioft■ « ma|ores sobre a sociedade brasileira e seu projeto
riPfn?i mfn?tn?HSH ^C0nír(0le sobre decisões do passado. A visão
sunprinr nsn nf taJforma que os órgãos de assessoramento
nn’ a nmiptar l ereCem+' Í*je' 0 resPa|do necessário para que se
aundnntinnHp J / ^ H  ^  medidas orientadas para o futuro, se­gundo o tipo de sociedade que se quer construir.

funrinrrlmpn^H0 luqar' destaca-se a fragilidade da organização e 
vos -  nnnp nh mu H rp S administrações de sistemas educati- 
ciências estm^rakana°f assumi.r encargos visando suprir defi- 
rativa^ nn hq ^ funcionais a nível de execução de ações edu- 
Semnln ? execução dessas ações. É o caso, por
d urão  p Hktrih ~S r®lacionadas com a alimentação escolar, a pro- 
d p S tm ín rlc  p material escolar e didático, o treinamento
nal o nlanPiampntPr̂ Paraça0 de Pessoal Para formação profissio- 
tacão da inrlúQtfi construções escolares, o estímulo à implan- 
de nacional de cinema, a construcão e equipamento

essas que' no fünd0- 3C3b3m P°rtajs ç do MEC para atividades puramente instrumen-

da a a S E m * ? '  un]  terceiro aspecto se sobressai: trata-se 
titu íd os^oh  Hifpro trU f ra ^EC, de órgãos e mecanismos cons- 

e entes formas de organização jurídica e administra­



tiva, exigindo a manutenção decomPl5xasatlvlda ^t„ montp nifp- 
de supervisão, e criando, por outro lado, situações a 
renciadas, seja no que se refere à política de pessoal ou à sistema
ca operacional adotada.

Uma quarta questão, também decorrente diz respeito a le g j 
lação exaustiva e detalhística que regula °  ^ nS o ra  oS
fins e meios, freqüentemente elaborada não c nrpSc0S mas
ordenadora da vida das instituições, uni?ades.°ü3Hp̂ n fst?acão ou como disciplinadora de aspectos particulares da adm in is tra^ou
da vida acadêmica. E essa mesma legislação q P
ta a criação de soluções locais, apropriadas as peculiaridades ae ca
da situação.

Em quinto lugar, observa-se nítida deterioraqãc. na composi­
ção dos quadros de pessoal dos orgãos da a -irnc Hpntrodeautárquica. As dificuldades d e  reposição desses quadros dentro
padrões cada vez mais exigentes, torna-se ĉad desalento
seja pelos níveis de remuneração of®rec^ °  ' De|0 sjstemaque p re s id e  a s  r e la ç õ e s  entre os servidores rec u p mlg_
e aqueles recrutados através de esquemas para elos^ S , p
do, a convivência com esse tipo de e x p e d i e n t e  tem permitido supe^
rar os entraves interpostos a0.recr^ tam®n*°Linaente de profissio- 
trazido para dentro das organizações um c gI iona| esta. 
nais sem maiores compromissos com a cultu g
belecida.

* Outro aspecto a considerar diz respeito à do^ue se
poderia chamar de 'verdade orçamentaria^ , „ nsformado o orça- 
questões de planejamento de recursos tem jniciais
mento do Ministério em uma peça deretóncadoorimeiro semestre 
mal chegam a suportar os encargos até o final d°P  ' ^ ^ c u r s o s  
— obrigando as administrações a negociaça • ,pnt0 e 0 descrédi- 
extra-orçamentários. O desgaste de energia atjvidades de pla- 
to acaba por tomar conta de todos; os an amgcã0 de déficits, e 
nejamento esgotam-se na constante rep g ■ jmp|ennenta- 
poucas são as ações realmente novas due ser impe . ^
das; a par disso, prevalece constante 9 truncada. Na ver- 
continuidade, freqüentemente ,nter^°r3!F send0 empregada ape- 
dade, a quase totalidade das energias ^  sendo emp a
na s  na m a n u te n ç ã o  de atividades rotineiras

Em sétimo lugar, destacam-se osP [°^ esmpa0SrdtodoTolf outros 
e coordenação, em tudo e P ° ^ udo dorm ente  De fato, a com- 
contingenciamentos relaci0nad° ^  Hn MEC t0rnou dominante, na 
plexidade da estrutura e organização dolMEC, tornou _  dendo- 
área de planejamento, a preocupaçao com o controie p 
se a perspectiva de objetivos e de futuro. sistematicamente

E, por último, destaca-se a faltad _ ^ de jnforma- 
dispostos e armazenados, e, em oonseque ^  ^  que pg_
ções confiáveis, analisadas e int,erpretaad^ | iaca0 realizada sobre os 
râmetros possam ser estabelecidos e a avaliação reanzd
resultados da ação planejada. Qntantn o

Questões menores poderiam se  ̂ re'aĉ ° ^  ^éntado para és- 
planejamento da ação administrativa esta pr0cessos; ora
ses oito alvos; ora intervindo-se sobre estruturas e p



estimulando-se a reflexão para a mudança; por último, tentando-se 
induzir essa reflexão e mudança.

Linhas gerais de ação
A partir do início do corrente ano, e especialmente depois da 

aprovação do decreto n? 85.843, de 25 de março, as ações foram 
deflagradas em várias frentes.

Na área de planejamento, vem se buscando a concepção de 
soluções globais, de nível estratégico, que possam apoiar a realiza­
ção de três grandes movimentos: o primeiro, voltado para dentro 
do próprio MEC, visando simplificar sua estrutura e racionalizar mé­
todos e processos de operação; o segundo, voltado para fora, bus­
cando a descentralização e regionalização do planejamento e da 
execução das ações do MEC; finalmente, o terceiro movimento, re­
sultante dos dois primeiros, voltado para reposicionar o Ministério 
como^órgão de formulação da política, de definição da estratégia 
de açao política e de planejamento governamental para o setor.

Na área de macroorganização, vêm-se empreendendo esfor- 
Ç°s n° se^do de rever a.função, os objetivos e a estrutura de cada 
unidade da estrutura básica do MEC, da administração direta ou in­
direta. Busca-se, com isto, uma maior consistência estrutural e 
coerencia funcional, corrigindo-se os casos de superposição de 
Tunções, duplicação de meios para os mesmos fins, conflitos de 
competencia, questões de subordinação e hierarquia.

Na área de microorganização, desenvolvem-se esforços de 
sistematização de rotinas, racionalização de métodos e processos, 
desburocratização de procedimentos, automatização de operações 
e desenvolvimento de sistemas de informação. '

Finalmente, na área de desenvolvimento de recursos huma­
nos, esta em curso um grande esforço voltado para a valorização 
o servidor, visando, de um lado, proporcionar-lhe melhores condi- 

trabaJho; de outro' oferecer-lhe novas oportunidades de 
p oramento profissional e funcional; e, finalmente, criar, para 

e e um ambiente propicio ao seu envolvimento e efetiva participa- 
çao na vida do Ministério.

talhe,f/icãr? i[relevantes- O importante é o registro de que 
rfn P°  J0, uma verdadeira revolução de organiza-

miniçtrntiwac rS° S comPprtarriento das pessoas. Soluções ad- 
ripsiranrof inovadoras estão sendo experimentadas; programas 
rin ima nn uncional e soclal estão sendo implementados; sobretu- 
viHnr h 3 persPectlva está sendo criada na mente de cada ser- 
npr^nprtk/a + niSterio agi1, d'nâmico, eficiente e eficaz. Tal 
dadãnq riotco ° "? eressa aPenasa nós, do MEC, mas a todos osci-
desenvolvimpntnn ünS resP°nsaveis Pelo gigantesco esforço de 

n QU6 ° fa empreendemos; outros, mais jovens, 
bilidaHpç m m escolas, para assumirem as mesmas responsa- 
justa na<?a°  ma'S desenvolv'da, numa sociedade mais

Propósito que todo esse esforço se faz. Não ape- 
priiirarãn a n 9 nem aPenas pelo MEC. Mas sobretudo para a 
S l? i mra A n ^  desPorto e o ensino brasileiros. Em última 
trulr projeto de sociedade que todos nós queremos cons-



Resumos
EXPOSIÇÃO SOBRE O PROGRAMA NACIONAL DE 
DESBUROCRATIZAÇÃO

H élio  B e ltrão  de fine  desburocra tização, sa lien tando-lhe
o aspecto eminentemente político e o proposito ae 
promover uma transformação fundantenía/ no tr^m pn tn  
comportamento da admimstraçao publica e no tratamento 
dispensado a seus usuários. Comenta a reforma 
administrativa de 1967, o Pr09rama Naciona d nnvacja 
Desburocratização e a burocratização da ativ ida^  
além de sugerir que a expenencia do ad^ ^ art^ s 
seja aplicada na solução dos problemas administrativos
nacionais.

A ECONOMIA BRASILEIRA EM 1981
As mudanças da política econômica interna , , 

influenciando nos resultados da política 
com que a expansão dos meios de Pa9.am*j”  rco/ 
atingisse, no primeiro semestre, o índice de 5b ■
Implicações da política fiscal, com a cnaçao da Secreta 
Especial de Controle das Empresas Estatais-SESTeos 
resultados das mudanças da Ç°Plû a V* ™nnõmicá A

desaceleração ao crescimemu l aJ nc0 de
reflexos no PIB. O impacto das impor^çoesnobalançoa
pagamentos e a previsão dos níveis do cô CI° S a  e as 
brasileiro. Modificações do quadro energépco mundial e 
alterações nas taxas de juros internacionais.

A POLÍTICA EXTERNA DO BRASIL NAS DUAS 
ÚLTIMAS DÉCADAS

As transformações da políticaexterna 
relacionamento m ulti e bilateral. Influe,^jpia nc/acjes
quadro de relacionamento externo d°Bras p ^  ^  
estabelecidas a partir do interesse nac’°J l ;  mucjanças 
política externa do país, no quadro geral de mudanças
durante as duas últimas décadas.

A REFORMA ELEITORAL Hp
Síntese do quadro partidário e ajlf ^ e ̂ Sfgcedo 

mudança na legislação eleitoral brasileira, e 
processo de abertura política. 0  relatori nnnsjrão. 
definições do executivo e as propostas da p

O ESTADO E OS VENCIMENTOS DA 
MAGISTRATURA

Geraldo Ataliba aponta nd defâ ĝ J s^atura e a 
do valor nominal dos vencimentos da 9



desvalorização real da moeda uma violação ao princípio da 
irredutibilidade dos vencimentos dos juizes, com inegável 
prejuízo da independência do judiciário. Salienta que as 
providências tomadas pelo Estado têm sido ineficazes, pois 
os aumentos dos vencimentos não têm correspondido à 
correção monetária oficiai.

A LINGUAGEM OFICIAL
Partindo da análise dos problemas do uso da 

linguagem, em seus aspectos específicos, notadamente os 
relacionados como 'dialeto' oficiai, o professor Antônio 
Houaiss traça Unhas de limitação para a atuação sistemática, 
na valorização dos textos de cunho oficial, em seu sentido 
mais amplo.

MACHADO DE ASSIS FUNCIONÁRIO PÚBLICO
A vida de Machado de Assis como servidor público, em 

suas múltiplas funções na Imprensa Nacional, no 
Conservatório Dramático Musical, e no Ministério da 
Agricultura. Contribuições de Machado à vida administrativa 
e sua participação no processo de emancipação do trabalho 
servil, como parecerista.

A ADMINISTRAÇÃO SEGUNDO POMBAL
Conselhos do marquês de Pombal a seu sobrinho, 

sobre a arte de administrar.

WEBER E A BUROCRACIA
Os modelos teóricos de análise da burocracia, sequndo 

aS °JV[ju[a9.oes. de Max Weber, ainda hoje consideradas 
contribuição pioneira para a compreensão do fenômeno, em 
seus aspectos políticos, sociológicos e filosóficos.

O MEC E A REFORMA ADMINISTRATIVA
.APf9 m o d e r n i z a ç ã o  e reforma administrativa do 
fnrm,ZT~SU5 administração, e necessidade de busca e 
tormulaçao de uma filosofia de atuação, em face de

a î â ^ b  M in S . eXpeC,ativaS de 8 serem
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Cuba - 31 
Cupido: ver Eros 
custos -1 7

D
dano - 45, 49 
D A S P -6 , 93
decreto-le i 200 de 1967 -7  
dé fic it: ver dívida 
dem anda - 17, 18, 19 
dem ocracia - 35, 82
D epartam ento A d m in is tra tivo  do Serviço Pú­

blico: ver DASP 
desburocratização - 6

-  program as estaduais de - 11
-  program as m unic ipa is  de - 11 

descentralização - 98 
descolonização - 32, 37
détente  - 31, 32, 33 
D ickens, C ha rles -6 2  
d iferenciação - 55 
d ip lom acia  (Brasil) - 35

-  b ilateral - 36
-  m ultila te ra l - 36 

d ire ito  cons tituc iona l - 47 
D is trito  Federal - 43 
dívida com ercia l - 19

-  externa - 20 
dom inação - 82, 83
dup licação de m eios: ver m eios, dup licação  de

E
econom ia - 33, 34

-  (Brasil) - 29
-  e d ip lom acia  - 33
-  e po lítica  - 36 

educação pré-escolar - 23



efic iência  - 80, 83, 87 
E isenstadt, Schm uell Noah - 6 
e leição d ire ta  - 43 
em enda co n s tituc iona l - 41 
em pregado dom éstico  - 75 
em presa estatal sovié tica - 83

-  pequena -1 0
-  privada - 10 

enc ilham ento  (h is t.) - 69 
energia, crise da - 33 
ensino - 58

-  m assificação do - 55 
Eros (ou C upido) - 77 
escravidão - 65, 66 
escrita  - 52, 53, 55, 56 
espanhol - 52 
especulação (fin .) - 69
Estado - 45, 46, 47, 48, 57, 58, 79, 81, 82, 83

-  burguês - 83
-  b u roc rá tico  prussiano - 81
-  cap ita lis ta  - 83
-  ch inês - 81
-  in te rvenc ion is ta  - 82
-  p ro le tá rio  - 83
-  socia lista  - 83

Estados U nidos da A m érica : ver E .U .A . 
estagnação - 22 
estradas de rodagem  - 23 
e tn ia  - 31
E .U .A . - 1 6 ,2 0 ,2 1 ,2 8 ,3 1 ,3 5 ,3 6 , 39 
Europa - 16, 21
Europa O cidenta l - 28, 33, 35, 36 -► ver tb .

C om unidade Econôm ica Européia 
Executivo : ver Poder Executivo 
exportação : 19, 21, 28, 33, 35

Fagundes (M igue l) Seabra - 49 
fam ília - 75
Faria, A n tão  G onçalves de - 70 
Fazenda púb lica  - 45, 49 
fe ijão - 18
fenôm eno social - 84 
feuda lism o - 84 
ficção  - 56
F igueiredo, João B aptis ta  de O liveira - 28, 30 
flam engo - 52
Flores, Jo rge  Oscar de M e llo  - 5, 8, 13 
Fonseca, (M anuel) D eodoro  da - 68 
França - 16 
francês - 52
Frederico G uilherm e I, da Prússia - 81 
Frond, V ic to r - 61

fum o -1 9
função , superposição de - 98

Galba, Sérvio Sulpício - 74 
Gallard, T. - 63 
G licério, Francisco - 68 
G olfo Pérsico - 32 
governo - 74, 75 
gram ática - 54, 57 
Grupo A nd ino  - 30, 34

— dos 77 - 33 
Guanabara, A lc indo - 71 
guerra fria - 28, 31, 32 
Guerreiro, Ramiro Saraiva - 37, 39 
Guiné - 37 
Guiné-Bissau - 37

H
habitação - 23
Hamilton, A lexande r-46, 47
Hegel, Georg W ilhe lm  Friedrich - tiZ
hegem onia - 35
herm enêutica - 67
hierarquia - 98
h istó ria  - 84, 86
H olanda -1 6  „
Holanda (Ferreira), Auré lio  Buarque de -
H ugo, V ic to r - 62

I

iden tidade  (MEC): ver c rise  de identidade (MEC)
-  la tino-am ericana - 30, o i , 

im portação  - 18, 22, 23, 30
im posto  de renda, isenção, 11 . . .  jP |
Im posto  sobre Produtos Industrializados, ver
im un idade parlam entar - 46
indenização - 49
indexação (econ.) -1 7 , 48
Indoch ina  - 31, 32
indústria  - 16, 17, 19

-  alimentícia -1 8
-  au tom ob ilís tica  -1 8 , 19
-  crise na: ver crise industria l
-  nacional de cinem a - 96 

in flação - 16, 17, 23 
in flexão - 19, 22
Ing la terra  - 16, 62
integração economica (AL)



intervenção, política de não - 35, 38
intervencionismo estatal - 81
IPI- 16
Irã - 20, 32
Iraque - 20
irracionalidade - 85
Isabel, princesa - 67
Itália -16
italiano - 52
Itaipu (hidrelétrica) - 28, 30

J
Japão -16
japonês - 52
jornalismo - 61, 62
José I, de Portugal - 73
Judiciário: ver Poder Judiciário
juros, taxa de - 15, 16, 20, 21
justiça - 75, 76

K
Kaunda, Kenneth David - 37

L
Lacerda, Sebastião Eurico Gonçalves de - 70 
laranja, suco de - 19 
latim  - 52
Leal, V ic to r Nunes - 46 
legislação (MEC) - 97 
Legis la tivo: ver Poder Legislativo 
lei com p lem en ta r n. 5 - 44

-  de d iretrizes e bases da educacão nac io ­
nal - 93

-  do V entre  Livre (1871; BRA) -6 3
-  e decretos (MEC) - 91, 92 

léxico - 54, 57, 58 
libera lism o - 79, 81
liberdade - 65, 66 
Lim a, Francisco Xavier P into - 64 
Lima Barre to , A fonso  Flenriques de - 54 
língua escrita : ver escrita

-  fa lada: ver ora lidade
Lobato , Francisco de Paula Negreiros Saião' ver 

N ite ró i, v isconde de 
Loba to , João Evangelista de Negreiros Saião -64 
Lobo, Francisco Leopo ld ino  Gusmão - 64 65 66 
López, Francisco Solano - 62 
López P ortillo , José - 30

M
m acarrão - 18
M acedo, M anuel Buarque de - 67 
M acie l, M arco A n to n io  - 44 
m acro-organização (MEC) - 98 
M agalhães, Benjam in C onstant Bote lho  de: 

ver C onstant (B ote lho  de M agalhães), Ben- 
jam in

M agalhães, V alentim  -6 9  
m agistério  - 54, 55, 59 
m a g is tra d o -4 5 , 46, 47 
m andato - 43 
M aranhão - 73 
m arinha m ercante - 62 
M ártir, D iocleciano - 68, 69, 70 
m arxism o - 79, 81, 82, 83

-  o rto d o xo  - 83 
M arx, Karl - 82 
m assificação (ling) - 55
massificação do ensino: ver ensino, massifi­

cação do 
matemática - 57 
material escolar - 96 
Matos (e Guerra), Gregório de - 53 
medicina preventiva - 23 
meios, duplicação de - 98 
Mello, Celso Antônio Bandeira de - 45, 49 
Mendonça, Lúcio de - 69, 70 
Merton, Robert King - 6 
metalurgia - 19 
México - 30 
Michels, Robert - 84 
micro-organização (MEC) - 98 
Mill, John Stuart -81,84 
Miquéias - 74 
Moçambique - 37 
modo de produção asiático - 79

— ideal: ver tipo  ideal 
m oeda -4 7
M ontesqu ieu , barão de La Bréde e de; Charles 

de S e c o n d a t- 46 
M orais (Barros), P rudente (José) de - 70 
M orais S ilva, A n tô n io  de - 54 
M orales Berm udez (C e rru tti), Francisco - 30 
M ülle r, Lauro - 71 
M usset, A lfred  de - 62 
M uzzio, Flenrique César - 63

N
N abuco (de A raú jo ), Joaqu im  A uré lio  Barre to  -64 
N abuco de A raú jo , José Tom ás - 66



não-intervenção, política de: ver intervenção, 
política de não- 

Neoclassicismo - 53
Nero (Cláudio César Druso Germânico) - 74 
Niterói, visconde de; Francisco de Paula Negrei- 

ros Saião Lobato - 66 
norma - 57

— codificação da - 57, 58
— literária culta - 57, 58
— nacional brasileira - 58
— normalização da - 57, — ver tb. anti- 

norma
Novais, Carolina Augusta Xavier de - 62 
Novais, Faustino Xavier de - 62 
nutrição - 23

O

Ocidente, política pró - 29 
Oliveira, João Alfredo Corrêa de - 68 
Operação Pan-Americana - 28 
opinião pública - 26 
oralidade - 52, 53, 55,- 56 
orçamento: ver recursos orçamentários 
Oriente médio - 26, 32, 38, 39

— guerra do - 31 
ortografia - 58 
ouro - 21

pagamento, balanço de -18
Pallieri, Balladore - 46
pão -16, 18
Paraguai - 28, 30
Parnasianismo - 53, 56
Pedro II, do Brasil - 68
Peixoto, Floriano (Vieira) - 68, 69, 70
Pena, Afonso (Augusto Moreira) - 71
Pereira Júnior, José Fernandes da Costa - 63
Pértinax, Público Hélvio - 74
Peru - 30
Pessoa, Epitácio Lindolfo da Silva - 71 
petróleo - 16, 19, 20, 21, 36, 38

— estocagem do - 21 
PIB -  17
Pinheiro, José Pedro Xavier - 64 
Pires, Homero - 47 
planejamento - 97, 98 
Plano de Classificação de Cargos - 93 
Plano Setorial de Educação, Cultura e Desporto, 

3o -94 
plurilingüismo - 52

Plutão (m ito l.) - 77 
poder - 74, 75, 77, 87

— aqu is itivo  - 47, 48
— descentralização do - 7
— Executivo, 8, 11
— Executivo, política do - 6
— Jud ic iá rio  -1 1 , 46, 47
— Legislativo - 46 ,47  

poesia - 56
polaco - 52 . _
política de não-in tervenção: ver in tervenção,

política de não
— de preços relativos -1 5
— econôm ica interna -1 5
— educacional - 94, 95
— m onetária -1 5 ,1 8

Pom bal, m arquês de; Sebastiao Jose de _ 
valho e M elo; prim eiro conde de Oeiras - /J  

Pom péia, Raul d ' Ávila - 54 
p o n tu a ç ã o -5 8
P orto , José Pereira da Silva - 64, b / 
português (língua) - 31 
Poulantzas, N icos - 84 
Póvoas, Joaqu im  de M elo - 73 
P roduto  Interno B ruto: ver PIB 
p rodu tos  industria is: ver indústria 
Program a Nacional de Desburocratizaçao 

BRA) -9
pro le tariado: ver Estado pro letário 
propaganda eleitoral - 42, 43, 44 
propriedade - 65 
P rotecion ism o com ercia l - ■n. 
purism o - 54, 56

R
racionalidade - 85 
racionalização - 92, 98 
racism o - 37 
rádio - 55, 56
Ramos, José lldefonso de Souza - bto
realidade interna e in ternacional
realism o (política) - 26
Realismo - 53, 56
recessão - 22
recru tam en to  - 94, 97
recursos hum anos - 98

— orçam entários - 97 
re fo rm a adm in is tra tiva  - 6

ver tb . desburocratizaçao
— (1981); M E C ) -9 2 , 96 

reg iona lism o - 31, 36 
reg ionalização - 98
R ib e iro , D e m é t r io - 68



Ribeiro (de Andrade Fernandes), João (Batista) - 
54

Ribeyrolles, Charles - 61
Rio Branco, barão do; José Maria da Silva Pa- 

ranhos- 29, 63/69 
Romantismo - 53, 54 
Rosa, João Guimarães - 56 
Ruffia, Biscaretti di - 46 
russo - 52

s
Sales, Manuel Ferraz de Campos: ver Campos 

Sales, Manuel Ferraz de 
saneamento - 23 
São Tomé e Príncipe - 37 
Saraiva, José Antonio - 68 
Sarney, José - 41, 42
Secretaria Especial de Controle de Empresas 

Estatais -15 
Semana de Arte Moderna'- 54 
semântica - 58 
serviços - 19

— custo dos - 21 
SEST: ver Secretaria Especial de Controle de 

Empresas Estatais 
Silva, Antônio de Morais: ver Morais Silva, 

Antônio de 
Silva, Augusto José de Castro e - 64 
Silva, Rodrigo Augusto da - 68 
Silveira, Álvaro Ferdinando de Souza da - 54 
simbolismo (sociol.) - 84 
Smith, Adam - 81 
soberania nacional - 29, 33 
socialismo estatal - 83 
sociedade - 81, 82, 87 
soja -19
Souza, Pedro Luiz Pereira de - 68 
subdesenvolvimento 29, 33 ->• ver tb. Terceiro 

Mundo 
sublegenda - 42, 43, 44 
Sung, período - 81
superposição de função: ver função, superposi­

ção de
Suprema Corte dos Estados Unidos - 45 
Supremo Tribunal Federal (BRA) - 47

- T
Tácito - 70

taxa de ju ros: ver ju ros, taxa de 
Tchecoslováquia - 31 
tea tro  - 56
tecno-burocrac ia  - 95 
tecno log ia , acesso à - 37, 39 
televisão - 55, 56 
Tem er, M ichel -4 5  
Terceiro M undo - 29, 33, 35, 36

- *  ver tb . sub-desenvo lv im ento  
T ibério (Jú lio  César A ugusto ) - 74 
tipo  ideal - 84, 86 
Touré , Sekou - 37 
traba lho - 82 
transporte  co le tivo  - 23
Tratado sobre a N ão-P ro life ração de A rm as 

Nucleareas - 28, 39 
tre inam ento  - 96 
Treze Dias, crise dos - 31 
tr igo  -1 8 , 21 
Tríplice A liança - 62

u
União Sovié tica - 28, 31 ver tb . guerra fria
un ificação - 55
universidade - 57
universalism o (política) - 36
URSS -8 3
Vasconcelos, Zacarias de Góis e - 61, 62 
Veiga, Luiz Francisco da - 68 
Velloso, Carlos M ário  -4 7  
vencim entos

-  do m ag istrado - 45, 48, 49
-  do servidor público -4 8
-  irredu tib ilidade  de - 45, 46, 47, 49 

Venezuela - 28
Ventre L ivre, lei do: ver Léi do V en tre  Livre
V idela, Jo rge  Rafael - 30
V ieira, Severino - 71
V ilas-Boas, José Diniz de - 64
vincu lação de vo to : ver vo to  v incu lado
Voslenki, M ikha il -8 3
voto direto -4 1 , 43

-  d is trita l - 43
do ana lfabe to : ver ana lfabe to , vo to  do

-  tom ada de - 42
-  v incu lado , 42, 43, 44
-  vo lun tá rio  -  42 

W endenkok, Eduardo - 68 
W eber, M ax - 5, 6 
Zâmbia - 3, 7
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